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GABINETE DA PREFEITA 	 São Paulo, 1 	de 1., :G~de 2003 

Op,io -4. 2 É 	103 	 RECEBIDO NA ATM 
Em "1  0g  1 0,5  
~s 	6 h9 ras 

Senhor Presidente 	 <l7 4- 
n 	r/ 	+Visa 

	

Assistente d 	h .a Técnica 
RF: 10.940 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido 

ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que 

introduz alterações na Lei n° 11.732, de 14 de março de 1995, que 

c~ 

estabelece programa de melhorias para a área de influência definida em 	3 

função da interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima com a Avenida 
D 

Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, 	3 

Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, Engenheiro Luis Carlos Berrini e Cidade 

4 
Jardim. 

~J 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência  

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração. 	 , 

Mo 

MARTA  UPLIrv 
Prefeita 

Anexos: 	projeto de lei, exposição de motivos e Anexo contendo tabela 
de conversão de certificados de potencial adicional de 
construção - CEPAC. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ARSELINO TATTO 

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

anaf 

SGM-W2 IMPRESSO NA ORARCA MUNICIPAL - SMCIS 
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PROJETO DE LEI N° 
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Introduz alterações na Lei n° 11.732, de 14 

de março de 1995, que estabelece programa 

de melhorias para a área de influência 

definida em função da interligação da 
t 

Avenida Brigadeiro Faria Lima com a 

Avenida Pedroso de Moraes e com as 

Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, 

Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, 

Engenheiro Luis Carlos Berrini e Cidade 

Jardim. 

PREJUDICADO 

âmara Municipal de São PauloI 	n2 d NOV de,  
... 	. j-h4. 

P ~ ESID NTE .. 

r-termos , A rt . 1 ° . Fica revogado, em todos os seu o § do artigo 1 0  

da Lei n° 11.732, de 14 de março de 1995. 

Art. 20. A alínea "c" do § 1 1  do artigo 30  da Lei n° 11.732, de 1995, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"c) Subperímetro 3 - Vila Olímpia: Começa no cruzamento da 

Avenida Presidente Juscelino Kubitschek com Rua Professor Attilio 
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Innocenti, segue pela Rua Professor Attilio Innocenti, Rua Santa 

Columba, prolongamento da Rua Santa Columba, Rua Clodomiro 

Amazonas, Rua Comendador Miguel Calfat, Rua Professor Attilio 

Innocenti, Rua Santa Justina, Rua Fiandeiras, Rua Ramos Batista, 

Avenida Presidente Juscelino Kubitschek até o ponto inicial." (NR) 

Art 30 . O artigo 7 0  da Lei n° 11.732, de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 71. Fica o Executivo autorizado a emitir certificados referentes à 

outorga de potencial adicional de construção e da alteração de 

parâmetros de uso e ocupação do solo. 

§ 1 0. Os certificados mencionados neste artigo serão emitidos sob a 

denominação "Certificado de Potencial Adicional de Construção - 

CEPAC", que serão convertidos, na ocasião desejada por seu 

detentor, em quantidade de metros quadrados de área de construção 

computável, estabelecida em função de sua aplicação em lote 

específico, contido no perímetro definido no artigo 1 0, e de acordo 

4 	 com a tabela constante no Anexo II desta lei. 

§ 2 11 . A emissão dos certificados será efetuada em função do limite 

do total de potencial adicional de construção estabelecido nos § § 1 11  

e 20  do artigo 60  desta lei, descontado o potencial já concedido até a 

data de emissão dos Certificados de Potencial Adicional de 

Construção, para o caso de outorga de metros quadrados adicionais 

de área de construção computável. 

`1 
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§ 30. A emissão dos certificados para outorga de mudança de uso 

será efetuada até o limite equivalente a 100.000 (cem mil) metros 

quadrados de terreno. 

§ 41. Os certificados poderão ser negociados livremente, até que 

seus direitos sejam utilizados na vinculação a lote específico, cujo 

projeto de edificação deverá ser submetido à aprovação dos órgãos 

competentes da Municipalidade. 

§ 511. A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB procederá ao 

registro, à comercialização e ao controle da utilização final dos 

certificados, devendo publicar, mensalmente, relatório do andamento 

das obras e balanço da emissão e comercialização de certificados, 

da utilização dos recursos e do potencial adicional de construção." 

(N R) 

Art. 4 0. Os incisos IV e V do artigo 15 da Lei n° 11.732, de 1995, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 	15 .................................................................................................. 

IV - as mudanças de uso no Subperímetro 3 - Vila Olímpia somente 

serão admitidas para as categorias referidas neste inciso e de acordo 

com as seguintes exigências: 

a) uso comercial C2, serviços S.2 e institucional E2, nos imóveis 

lindeiros à Avenida Presidente Juscelino Kubistscheck, contidos na 

faixa de 90,00 (noventa) metros de profundidade, contados a partir 

de seu alinhamento, com taxa de ocupação m4xfm- bk de 70% (setenta 
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por cento) da área do lote, observando recuos de frente e de fundos 

de 10,00 (dez) metros e laterais de 3,00 (três) metros; 

b) uso residencial R2.02 e R3.01, uso comercial C2, serviços S2 nos 

imóveis contidos no restante do subperímetro 3 — Vila Olímpia. 

V — o aumento de potencial construtivo dos lotes do Subperímetro 5 

— Uberaba só será admitido para o uso residencial multifamiliar, 

exceto nos lotes com frente para a Av. Hélio Pellegrino, nos quais 

será admitido também o aumento de potencial construtivo para a 

i 
categoria de uso S2".(NR) 

Art. 50. O artigo 16 da Lei n° 11.732, de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 16. Os proprietários de imóveis contidos nas áreas 

indiretamente beneficiadas poderão apresentar propostas de 

alteração dos parâmetros de uso, ocupação e aproveitamento do 

solo e de aquisição de áreas remanescentes de desapropriações, 

que serão submetidas à Secretaria Municipal de Planejamento, para 

a 	 aprovação da Câmara Técnica de Legislação Urbanística, após 

análise, caso a caso, do Grupo de Trabalho formado por técnicos da 

Empresa Municipal de Urbanização, da Secretaria Municipal do 

Planejamento, da Secretaria Municipal de Habitação e da Secretaria 

Municipal das Subprefeituras, devidamente assessorados por outros 

órgãos da Administração municipal, especialmente convocados. 

§ 1°. Após aprovação pela Câmara Técnica de Legislação 

Urbanística, será fornecido ao interessado documento hábil onde 
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constem os novos parâmetros para aquisição dos Certificados de 

Potencial Adicional de Construção equivalentes. 

§ 20. O pagamento do valor da contrapartida financeira deverá ser 

efetuado pelo interessado em Certificados de Potencial Adicional de 

Construção — CEPAC, ou em dinheiro, nos casos previstos nesta lei, 

e em função das relações estabelecidas no Anexo 2. 

§ 3°. A cessão do espaço público aéreo ou subterrâneo será 

admitida nas áreas indiretamente beneficiadas, com a observância 

o 
das mesmas exigências estabelecidas no § 5 0  do artigo 14 desta 

lei."(NR) 

Art. 61. O § 51  do artigo 17 da Lei n° 11.723, de 1995, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

„Art. 	17 .................................................................................................. 

§ 50. A Empresa Municipal de Urbanização — EMURB fica autorizada 

a efetuar o pagamento de qualquer despesa do Programa de 

Investimento da Operação Urbana Faria Lima 
e 

 dinheiro ou" em 

Certificados de Potencial Adicional de Construção — EPAC, 

inclusive obras. " (NR)  

Art. 7 0 . O artigo 24 da Lei n° 11.732, de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 24. Durante o prazo de vigência desta lei, a outorga onerosa de 

que trata o artigo 60  poderá ser efetuada em dinheiro, desde que o 

Executivo estabeleça prazos de validade para ocorrência dessa 

hipótese e que sejam observadas as seguintes condições: 
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1 — tanto a outorga de potencial adicional de construção quanto a 

alteração de parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo 

deverão ser vinculados a lote específico; 

II — enquanto vigorar o pagamento da contrapartida em dinheiro, I -

valor da outorga para os imóveis localizados nas áreas indiretamente 

beneficiadas deverá ser calculado a partir de um valor base de 

equivalência estabelecido pela Câmara Técnica de Legislação 

Urbanística e aplicado em função das relações constantes do Anexo 

o 
II desta lei; 

III — enquanto vigorar o pagamento da contrapartida em dinheiro, 

será fornecida, ao interessado, Certidão, com os novos parâmetros 

para a aprovação do projeto respectivo junto aos órgãos da 

Municipalidade, ficando a expedição do Certificado de Conclusão 

condicionada à expedição, pela Empresa Municipal de Urbanização — 

EMURB, de Termo de Quitação comprovando as obrigações 

pactuadas." (NR) 

o 	Art. 80. A tabela do Anexo 2 da Lei n° 11.732, de 1995, passa a 

vigorar com as alterações constantes do Anexo Único desta lei. 

Art. 90. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JAMRJLJ/msmrp/sff 

Fana Lima PI 
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ARTIGO 80  DA LEI N° 	, DE DE 	DE 2003 
ANEXO 2 DA LEI No 11.732, DE 14 DE MARÇO DE 1995 

Operação Urbana Faria Lima 

Tabela de Conversão de Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC — em m2 
(aplicável a lotes com mais de 1000 m2) 

1— Áreas Diretamente Beneficiadas 

Equivalência de 1 Equivalência de 1 CEPAC 
Equivalência de 1 CEPAC em CEPAC em m2 de área em m2 de área de terreno 

Subperímetro Zonas de Uso m2 em área de construção de construção referente a mudança de 
computável computável para uso ( com ou sem 

ocupação no térreo outorga de potencial 
(acima de 50% até adicional de construção) 

70% 
Comercial/ Comercial 
Serviços Inst. R2.02 	R3.01 Servi os R2.02 	R3.01 

1 — Pinheiros Z2 Z8 — Cr1 
3,00 	3,5 	4,0 2,5 3,00 	3,5 	4,0 

2 — Itaim Z2 1,50.` 	1,80 	2,20 1,0  

3 — Vila Olímpia Frente J. 
Kubitschek 2, 	 - 	- 1,0 2,0 	- 	3,0 

Resta Q- 
3,5 	4,0 1,0 2,0 	3,5 	4, 

40 —V. Funchal Z21Z31Z4 3,5 	 4,0 	4,5 2,5 3,5 	4,0 	4,Y 
5 — Uberaba Z2 - 	 3,0 	3,5 - - 	- 	- 

- 

Frente Hélio 2,0 ' 
Pele rino : 

L) d 
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• 	• 
II —Áreas Indiretamente Beneficiadas 

Equivalência de 1 Equivalência de 1 CEPAC 
Equivalência de 1 CEPAC em CEPAC em m2 de área em m2 de área de terreno 

Zonas de Uso m2 em área de construção de construção referente a mudança de 
computável computável para uso (com ou sem outorga 

ocupação no térreo de potencial adicional de 
(acima de 50% até construção) 

70% 
Comercial/ Comercial 

Z2 e outras Serviços/Inst. R2.02 	R3.01 Serviços R2.02 	R3.01 

2,5 	3,0 	3,5 2,5 2,0 	3,0 	3,5 

Corredores de uso 2,0 	2,5 	3,0 2,5 2,0 	2,5 	3,0 
especial 

JAM/NLJ/Icgs 
Faria Lima Anexo II 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

• 	 O presente projeto de lei introduz alterações na Lei n° 11.732, 

de 14 de março de 1995, que aprovou a Operação Urbana Faria Lima. 

Tal operação urbana estabeleceu programa de melhorias para a 

área de influência definida em função da interligação da Avenida Brigadeiro 

Faria Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente 

Juscelino Kubitscheck, Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, Engenheiro Luís 

Carlos Berrini e Cidade Jardim; também criou incentivos e instrumentos para 

sua implantação. 

A Operação Urbana Faria Lima, desde sua implantação, 

conseguiu arrecadar vultosos recursos, que estão possibilitando à Prefeitura 

Municipal de São Paulo realizar presentemente amplo e relevante plano de 

obras de infra-estrutura viária na referida área. 

Mecanismos como esse da Operação Urbana Faria Lima, 

baseados na venda de adicional construtivo, permitem a obtenção de 

recursos para execução de obras na cidade, sem ampliar a carga tributária 

incidente sobre os contribuintes de São Paulo, de maneira que vem se 



[Folha n 0  

Ad 

consolidando como forma criativa de financiamento do poder público, atrelado 

às dinâmicas do mercado imobiliário. 

Com as alterações no perímetro da operação, como se 

propugna neste projeto de lei, prevê-se a ampliação significativa da 

capacidade arrecadatória da Operação Urbana Faria Lima. 

Por conseguinte, parte das obras de infra-estrutura urbana a 

serem executadas no âmbito da Operação Faria Lima poderá ser paga com 

Certificados de Potencial de Adicional Construtivo e assim ampliar a 

capacidade de investimentos da Prefeitura. 

Evidenciado, pois, o interesse público de que se reveste a 

medida e amparada nas razões que a fundamentam, submeto a presente 

propositura à consideração dessa Egrégia Casa Legislativa para deliberação. 

JAM/NLJ/Icgs Mo 	Faria Lima Exp 
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Ao Nobre Vereador  
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MUNICIPAL DE SAO PAULO 

PARECER CONJUNTO N° 	 /2003 DAS COMISSÔES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 
ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0493/2003 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que objetiva introduzir alterações na Lei 
11.732, de 14 de março de 1995, que estabelece programa de melhorias para a área de influência 
definida em função da interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de 
Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitscliek, Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, 
Engenheiro Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim. 

Com efeito, a Constituição Federal de 1988, em seu art. 30, inciso VIII, estabelece: 
"Art. 30 — Compete aos Municípios: 

VIII — promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano" 

Também no Título VII, Capítulo II, ao cuidar da Política Urbana, a Carta Magna determina: 

"Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes". 

Verifica-se, pois, que, em sede constitucional, o Município detém competência para legislar sobre a 
matéria em comento. 

Ainda, em atendimento ao comando constitucional, a Lei 10.257, de 10 de julho de 2001, a 
chamada Lei do Estatuto da Cidade, veio regulamentar os arts. 182 e 183 da Carta Magna, 

40 

	

	estabelecendo diretrizes gerais da política urbana. E na Seção X, do Capítulo li, disciplina as 
Operações Urbanas Consorciadas. 

Na órbita local, a Lei Maior deste Município, em seu art. 152, prescreve: 

"Art. 152 — O Município poderá, na forma da lei, obter recursos junto à iniciativa privada para a 
construção de obras e equipamentos, através das operações urbanas." 

Considerando que a lei que se pretende alterar envolve matéria ligada a zoneamento urbano, uso e 
ocupação do solo, deverão ser realizadas pelo menos duas audiências públicas durante a sua 
tramitação. 

A aprovação da proposta dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara, nos termos 
do att. 46, § 2% da Lei Orgânica do Município. 

da 

0 7 NOV 2003 
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MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Assim, sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura, que encontra amparo 
nos dispositivos supracitados, bem como nos arts. 13, inciso 1 e XIV e 37, "caput" e 70, inciso 
VIII, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Ante o exposto, somos 	 1 , 

PELA LEGALIDADE Nos TCRIx10'5 pG -kUMTITUTIvo NP)1E5E1\11AQ0 PCíCAS UOWSWE-5  P-a/ NIU~ S 

Quanto ao mérito o projeto merece prosperar na medida em que demonstra ser de inegável interesse 
público, razão pela qual as Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
Administração Pública e Trânsito, Transporte e Atividade Econômica manifestam-se 

FAVORAVELMENTE ao M (rLIT)VO ApptssEfv7A0 0  IMAS ~niSSo 	vti¡p~~ 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, eis que as 
despesas com a execução da lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.  1d 
FAVORÁVEL, portanto, o parecer. EM U_LA(_4ó ft-ú Srv('~)~ 17~r1 V0  

Sala das Comissões Reunidas, em 	 n  
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA  

r 
r 

n~ ~ C~M'SSDcS 

ptvjì1),~~ 

NA, METRO ~LITANA E MEIO AM 

n. 

IE ;\~
C 

COMISSÃO QU ADMINISTRAÇÃ 
✓Cv 	 A 

COMISS 
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PRE IDEN  

Introduz alterações na Lei n° 11.732, de 14 

de março de 1995, que estabelece programa 

de melhorias para a área de influência 

definida em função da interligação da 

Avenida Brigadeiro Faria Lima com a 

Avenida Pedroso de Moraes e com as 

Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, 

Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, 

Engenheiro Luis Carlos Berrini e Cidade 

Jardim. 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

PREJUDICADO 

1 9 DEZ 2003 

Ri ——  NT . 

Art. 1 2 . Fica revogado, em todos os seus termos, o § 3 2  do artigo 1 2  

da Lei n° 11.732, de 14 de março de 1995. 

Art 22. O artigo 72  da Lei n° 11.732, de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
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"Art. 72 . Fica o Executivo autorizado a emitir certificados referentes à 

outorga de potencial adicional de construção e da alteração de 

parâmetros de uso e ocupação do solo. 

§ 1 9 . Os certificados mencionados neste artigo serão emitidos sob a 

denominação "Certificado de Potencial Adicional de Construção -

CEPAC", que serão convertidos, na ocasião desejada por seu 

detentor, em quantidade de metros quadrados de área de construção 

•  computável, estabelecida em função de sua aplicação em lote 

específico, contido no perímetro definido no artigo 1 9, e de acordo 

com a tabela constante no Anexo II desta lei. 

§ 22 . A emissão dos certificados será efetuada em função do limite 

do total de potencial adicional de construção estabelecido nos § § 1 2  

e 22  do artigo 62  desta lei, descontado o potencial já concedido até a 

data de emissão dos Certificados de Potencial Adicional de 

Construção, para o caso de outorga de metros quadrados adicionais 

de área de construção computável. 

§ W. A emissão dos certificados para outorga de mudança de uso 

será efetuada até o limite equivalente a 100.000 (cem mil) metros 

quadrados de terreno. 

§ 42. Os certificados poderão ser negociados livremente, até que 

seus direitos sejam utilizados na vinculação a lote específico, cujo 

projeto de edificação deverá ser submetido à aprovação dos órgãos 

competentes da Municipalidade. 
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§ 52 . A Empresa Municipal de Urbanização — EMURB procederá ao 

registro, à comercialização e ao controle da utilização final dos 

certificados, devendo publicar, mensalmente, relatório do andamento 

das obras e balanço da emissão e comercialização de certificados, 

da utilização dos recursos e do potencial adicional de construção." 

(NR) 

Art. 32. Os incisos IV e V do artigo 15 da Lei n° 11.732, de 1995, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 15 .................................................................................................. 

IV — o aumento de potencial construtivo dos lotes do Subperímetro 5 

— Uberaba só será admitido para o uso residencial multifamiliar, 

exceto nos lotes com frente para a Av. Hélio Pellegrino, nos quais 

será admitido também o aumento de potencial construtivo para a 

categoria de uso S2".(NR) 

Art. 42 . O artigo 16 da Lei n° 11.732, de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

• 
"Art. 16. Os proprietários de imóveis contidos nas áreas 

indiretamente beneficiadas poderão apresentar propostas de 

alteração dos parâmetros de uso, ocupação e aproveitamento do 

solo e de aquisição de áreas remanescentes de desapropriações, 

que serão submetidas à Secretaria Municipal de Planejamento, para 

aprovação da Câmara Técnica de Legislação Urbanística, após 

análise, caso a caso, do Grupo de Trabalho formado por técnicos da 

Empresa Municipal de Urbanização, da Secretaria Municipal do 
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Planejamento, da Secretaria Municipal de Habitação e da Secretaria 

Municipal das Subprefeituras, devidamente assessorados por outros 

órgãos da Administração municipal, especialmente convocados. 

§ 1 2. Após aprovação pela Câmara Técnica de Legislação 

Urbanística, será fornecido ao interessado documento hábil onde 

constem os novos parâmetros para aquisição dos Certificados de 

Potencial Adicional de Construção equivalentes. 

§ 22 . O pagamento do valor da contrapartida financeira deverá ser 

efetuado pelo interessado em Certificados de Potencial Adicional de 

Construção — CEPAC, ou em dinheiro, nos casos previstos nesta lei, 

e em função das relações estabelecidas no Anexo 2. 

§ 32. A cessão do espaço público aéreo ou subterrâneo será 

admitida nas áreas indiretamente beneficiadas, com a observância 

das mesmas exigências estabelecidas no § 5 9  do artigo 14 desta 

lei."(NR) 

Art. 59 . O § 52  do artigo 17 da Lei n° 11.723, de 1995, passa a vigorar 

• com a seguinte redação: 

«Art. 17 .................................................................................................. 

§ 52. A Empresa Municipal de Urbanização — EMURB fica autorizada 

a efetuar o pagamento de qualquer despesa do Programa de 

Investimento da Operação Urbana Faria Lima em dinheiro ou em 

Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC, 

inclusive obras. " (NR) 

~a 
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Art. 62. O artigo 24 da Lei n° 11.732, de 1995, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 24. Durante o prazo de vigência desta lei, a outorga onerosa de 

que trata o artigo 6 9  poderá ser efetuada em dinheiro, desde que o 

Executivo estabeleça prazos de validade para ocorrência dessa 

hipótese e que sejam observadas as seguintes condições: 

1 — tanto a outorga de potencial adicional de construção quanto a 

alteração de parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo 

deverão ser vinculados a lote específico; 

II — enquanto vigorar o pagamento da contrapartida em dinheiro, o 

valor da outorga para os imóveis localizados nas áreas indiretamente 

beneficiadas deverá ser calculado a partir de um valor base de 

equivalência estabelecido pela Câmara Técnica de Legislação 

Urbanística e aplicado em função das relações constantes do Anexo 

II desta lei; 

III — enquanto vigorar o pagamento da contrapartida em dinheiro, 

será fornecida, ao interessado, Certidão, com os novos parâmetros 

para a aprovação do projeto respectivo junto aos órgãos da 

Municipalidade, ficando a expedição do Certificado de Conclusão 

condicionada à expedição, pela Empresa Municipal de Urbanização — 

EMURB, de Termo de Quitação comprovando as obrigações 

pactuadas." (NR) 

Art. 72. A tabela do Anexo 2 da Lei n° 11.732, de 1995, passa a 

vigorar com as alterações constantes do Anexo Único desta lei. 

• 
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Art. 82 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, 

o 
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Encerramento da Discussão do PL n° 493103 - Ver. João Antonio 

339a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

N° Sessão: 	718 	 W Vot.: 3 

Data Sessão: 11 /1112003 

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto 

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS  SIM 
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES I 
PL sP A TONI 	PAES - BARATAO sim  

sP A T 	I 	A IM 	R AT M 
PT SP  AUGUSTO CAMPOS  
PT SP  BETO 	 ST D IM 

P

l

P 

PDT sP ARL 	A 	INAR IM 
PT sP ARLO 	ANNA I  sim 
r sP A M 

PFL sP CELSO CARDOSO si m 
PTB sP CELSO JATENE SIM 
PT sP UL—AUD—ETE ALVES sim  

PC Do B SP CLÁUDIO FONSECA SIM 
PSDB sP DAITONSIVANO NA 
PSB SP ELISEU GABRIEL SIM 
PT sP FLAVIA PEREIRA sim 
PT sP FRANCISCO CHAGAS SIM 

PSDB sP UfEgUN-13METO NAO  
PT SP JOAO ANT N10 SIM 

PMDB SP I 	A 
PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO SIM 
PT SP JOSE LAURINDO sim 
PT SP JOSE NOGUEIRA SIM 
PL sP E 	FERRAZ M 

PRONA SP MANOEL CRUZ SIM 
PTB sP PA 	FRANGE  
PL SP RAUL CORTEZ SIM 
PT sP RUBENS  
PT sP TITA DIAS SIM 

PDT sP TO—NWN-W0—CAMPANHA  sim 
PL SP TONINHO PAIVA SIM 

' P  sP WADIH MUTRAN IM 
PT sP Z LIA LOPES - D. Z LIA SIM 

~ _ 	1 

J  

F 

Presid.: ARSELINO TATTO 

1° Vice.: ' 

1° secr.: ' 
Votos Sim: 31 

Votos Não: 	2 	Total: 33 

Votos Abst: 	0 
Emissão em: 11/11/03 	- 	18:08 Operad.: PAINEL ELETR NICO 
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Substitutivo ao Projeto de Lei n° 493 /03 - Comissões Reunidas 

347a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

N° Sessão : 733 	 N° Vot.: 3 

Data Sessão: 26/11/2003 

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto 

PRESIDENTE SIM 

PC DO B 1 SP JALCEDES AMAZONAS SIM 
PL SP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM 
PL SP ANTONIO PAES - BARATAO SIM 
PP SP ANTONIO SALIM CURIATI SIM 

PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM 

rT 
SP 

SP 

AUGUSTO CAMPOS 
BETO CUST DIO 

SIM 
SIM 

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. NAO 
PT SP ARLOS GIANNAZI sim 
PT SP CARLOS NEDER SIM 
PFL SP CELSO CARDOSO SIM 
PFB ISP CELSOJATENE SIM 
PT SP CLAUDETE ALVES SIM 

PCDOB SP CLAUDIO FONSECA ABST. 
PSDB SP DALTON SILVANO NA 
PFL SP DOMINGOS DISSE[ NÃO 
PSB SP ELISEU GABRIEL SIM 
PTB SP FARIIAT , JOSE ROGERIO SIM 
Pr 1 SP IFLAVIA PEREIRA SIM 
PT SP FRANCISCO CHAGAS SIM 

PSDB SP GILBERTO NATALINI NAO 
PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM 
PMDB SP ÈIUMBERTO MARTINS SIM 

PT SP JOAO ANTONIO SIM 
PMDB SP JOOJI BATO SIM 

SP JOSÉ FERREIRA - ZELAO SIM 

1P
T 

PT SP JOSÉ LAURINDO SIM 
PT SP JOSÉ NOGUEIRA SIM 

DB sP JOSÉ OLIMPIO SIM 

'L SP JOSÉ VIVIANI FERRAZ SIM 
PT SP LUCILA PIZANI SIM 

PROVA SP MANOEL CRUZ SIM  
PMDB SP MILTON LEITE SIM "~r:-+.,•,,.", 	...."' 	- 

PPS SP MVRYAM ATIIIE SIM  
PT SP NABIL BONDUKI SIM 
PT SP ODILON GUEDES SIM 

PTB SP PAULO FRANGE sim 
PL SP RAUL CORTEZ SIM w 
Pr 	ISP RUBENS CALVO IM r 
PT SP TITA DIAS SIM 

PDT SP TONINHO CAMPANIIA SIM °- 
PL SP TONINHO PAIVA SIM 

PSL SP VANDERLEI JANGROSSI SIM 
PP SP WADIII MUTRAN SIM 

PSDB SP WILLIAM WOO NAO 
PT SP ZELIA LOPES - D. ZELIA SIM 

Presid.: ARSELINO TATTO 

I"Vice,; • 

VSecr .: ` 

	

Votos S IRII ~ 	 41 ' 

	

Votos Não : 	5 	Total: 47 

	

Votos Abst: 	1 
Emissão em 	61I 	17:48 Operad.: PAINEL ELETRONICO 
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LIDO HO]FSues ITUTIVO PROJETO DE LEI N 0 

pWESIOÈfVTE 

Altera a Lei n ° 11.732, 14 de março de 1995 que 
estabelece programa de melhorias para a área de 
influência definida em função da interligação da Avenida 
Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de 

j (p 	 Moraes e com 
Kubitschek, Hélio 

1 	 Luis Carlos Berrini 
1 	~g 	Federal n ° 10.257 

Cidade)  

as Avenidas Presidente Juscelino 
Pellegrino, dos Bandeirantes, Eng° 
e Cidade Jardim, adequando-a à Lei 
de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 

~a 

Art. 1 0  - Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, compreendendo um 
conjunto integrado de intervenções coordenadas pela Prefeitura, por intermédio da 
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, com a participação dos proprietários, 
moradores, usuários e investidores em geral, visando a melhoria e a valorização 
ambiental 	área de influência definida em função da implantação do sistema viário de 
interliga o da Avenida Brigadeiro Faria Lima e a Avenida Pedroso de Moraes e com as 

	

Aveni s Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, Eng° Luis 	¡~ 
ar s Berrini e Cidade Jardim. 

1° - A área objeto da Operação Urbana Faria Lima é a contida e delimitada pelo 
rímetro assinalado na planta n° FL017B001 que deverá integrar o arquivo da Empresa Í 

Municipal de Urbanização - EMURB, constante do Anexo 1 desta lei, descrito a seguir: 

Começa no ponto situado na Avenida Cidade Jardim distante 50,00 (cinqüenta) metros de 
sua confluência com a Avenida Brigadeiro Faria Lima, segue em linha paraiWa oà~ 	h-"i ia 

rigadeiro Faria Lima até a Rua e í e Monteiro, Rua Henriqu 	 :ü Ç'. 	.`Biánch 

I $ 	 1 	 N 	
o 	

DEI 2~ 

a 
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Bertoldi, Rua Artur de Azevedo, Rua Cunha Gago, Rua Padre Gúci lãoVÔlho, Avenida 
Pedroso de Moraes, Avenida Professor Frederico Hermann Junior, Avenida das Nações 
Unidas, Ponte Eusébio Matoso, Rua Gerivativa, Rua Magalhães de Castro, Rua 
Desembargador Armando Fairbanks, Avenida Valdemar Ferreira, Praça Jorge de Lima, 
Avenida Eusébio Matoso, Rua Bento Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte Eusébio 
Matoso, Avenida das Nações Unidas, Rua Hungria, Avenida das Nações Unidas, Avenida 
dos Bandeirantes, Rua do Cabo Verde, Avenida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua 
Pintassilgo, Rua Indiaroba, Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Avenida Lavandisca, Rua 
Inhambu, Avenida Ministro Gabriel de Resende Passos, Rua Canário, Avenida República 
do Líbano, Avenida IV Centenário, Rua Vasco Crevatin, Rua Diogo Jácome, Rua 
Balthazar da Veiga, Rua Escobar Ortiz, Rua Afonso Brás, Rua Barra do Peixe, Rua 
Gararu, Rua Coronel Artur Paula Ferreira, Rua Valois de Castro, Rua Marcos Lopes, Rua 
Monte Aprazível, Rua Natividade, Avenida Santo Amaro, Rua Tenente Negrão, Rua Dr. 
Renato Paes de Barros, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, Rua Leopoldo Couto 
de Magalhães Junior, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Joaquim Floriano, Rua Iguatemi, 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, Avenida Cidade Jardim, até o ponto inicial. 

§ 20  - Para os efeitos da presente Operação Urbana, ficam excluídas da área descrita no 
parágrafo anterior as zonas Z8-AV8 - Esporte Clube Pinheiros e Z8-AV8 - Associação 
Atlética "A Hebraica" e a parte da zona de uso Z1-013, contida entre a faixa de 50,00 
(cinqüenta) metros lindeira à Avenida Brigadeiro Faria Lima e a faixa de 50,00 (cinqüenta) 
metros, lindeira à Rua Hungria, entre a Rua Dr. Alberto Cardoso de Mello Neto e a 
Avenida Rebouças. 

§ 30  - Para os efeitos da presente Operação Urbana, os lotes parcialmente contidos nas 
faixas lindeiras à Rua Hungria e ao Corredor Z8-CR3 da Avenida Faria Lima serão 
considerados como integrantes da mesma. 

§ 41  - Para os efeitos da presente Operação Urbana Consorciada, fica excluída da área 
descrita no parágrafo primeiro deste artigo, a parte remanescente da zona de uso Z9-022 
não contida na faixa de 90,00 (noventa) metros de profundidade contados a partir de seu 
alinhamento, lindeira à Av. Presidente Jucelino Kubitschek, e situada entre as Ruas 
Clodomiro Amazonas e Ramos Batista. 

Art. 20  - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, considera-se potencial adicional 
de construção a área de construção computável passível de ser acrescida à permitida 
pela legislação vigente e que poderá ser outorgada nos termos desta lei. 

§1 0  - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, considera-se modificação de uso a 
possibilidade de se obter, mediante contrapartida, a alteração de usos não conformes 
com a legislação vigente na data da promulgação desta lei e que passam a ser admitidos 
conforme condições estabelecidas nos termos desta Operação Urbana. 

§20  - Para os efeitos desta lei consideram-se parâmetros urbanísticos, a Taxa de 
Ocupação e o Gabarito da edificação. 
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§31  - Fica assegurada aos proprietários de imóveis contidos no perímetro referido em seu 
artigo 1 0  a opção de utilizar os benefícios concedidos nos termos desta lei, ou as 
disposições da legislação vigente na data de entrada do pedido. 

Art. 31  - Com o objetivo de tratar de forma diferenciada as desigualdades existentes na 
região e privilegiando as funções urbanas relacionadas com a distribuição espacial da 
população, das atividades econõmicas e sociais, da oferta de infra-estrutura e de serviços 
urbanos, são criados os seguintes setores: 

1— Setor 1 Pinheiros: 
Inicia-se no cruzamento da Avenida Eusébio Matoso e Avenida Rebouças com a Av. 
Brigadeiro Faria Lima, segue em linha paralela à Avenida Brigadeiro Faria Lima até a Rua 
Henrique Monteiro, Rua Henrique Monteiro, Rua Bianchi Bertoldi, Rua Artur de Azevedo, 
Rua Cunha Gago, Rua Padre Garcia Velho, Avenida Pedroso de Moraes, Avenida 
Professor Frederico Hermann Junior, Avenida das Nações Unidas, Ponte Eusébio 
Matoso, Rua Gerivativa, Rua Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando 
Fairbanks, Avenida Valdemar Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, 

i Rua Bento Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso, Avenida Eusébio 
Matoso até a ponto inicial 

II — Setor 2 Faria Lima: 
Inicia-se no cruzamento da Avenida Eusébio Matoso com a Avenida Nações Unidas, 
segue em linha paralela à Avenida das Nações Unidas, Rua Hungria, Avenida das 
Nações Unidas, Av. Presidente Juscelino Kubitschek, Av. Brigadeiro Faria Lima, Av. 
Eusébio Matoso até o ponto inicial. 

III— Setor 3 Hélio Pelegrino 
Inicia-se no cruzamento da Avenida dos Bandeirantes com a Rua do Cabo Verde, segue 
pela Rua cabo Verde, Avenida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua Pintassilgo, Rua 
Indiaroba Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Avenida Lavandisca, Rua Inhambu, Avenida 
Ministro Gabriel de Resende Passos, Rua Canário, Avenida República do Líbano, 
Avenida IV Centenário, Rua Vasco Crevatin, Rua Diogo Jácome, Rua Balthazar da Veiga, 
Rua Escobar Ortiz, Rua Afonso Brás, Rua Barra do Peixe, Rua Guararu, Rua Paula 
Ferreira, Rua Valois de Castro, Rua Marcos Lopes, Rua Monte Aprazível, Rua Natividade, 
Avenida Santo Amaro, Rua Tenente Negrão, Rua Dr. Renato Paes de Barros, Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, Rua 
Clodomiro Amazonas, Rua Joaquim Floriano, Rua Iguatemi, Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, Av. Presidente Juscelino Kubitschek, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Comendador 
Miguel Calfat, Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Fiandeiras, Rua Nova Cidade, Rua 
Alvorada, Rua Dr. Manoel da Rocha, Avenida dos Bandeirantes até o ponto inicial. 

IV — Setor 4 Olimpíadas 
Inicia-se no cruzamento da Avenida Presidente Juscelino Kubitschek com a Avenida das 
Nações Unidas, segue em linha paralela com a Avenida das Nações Unidas, Avenida dos 
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Bandeirantes, Rua Dr. Manoel da Rocha, Rua Alvorada, Rude Nâ~ Cidãde ; ,,Rua 
Fiandeiras, Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Comendador Miguel Ò°Cãlfat, Rua 
Clodomiro Amazonas, Avenida Juscelino Kubitschek até o ponto inicial. 

CAPÍTULO II 

OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 40  - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem por objetivos específicos: 

1 - Criar condições efetivas para que os investidores e proprietários de imóveis 
beneficiados com a implantação dos melhoramentos mencionados a seguir forneçam os 
recursos necessários à sua viabilização, sem qualquer ônus para a municipalidade: 

a) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano aprovado pela Lei n° 
7.104, de 3 de janeiro de 1968, desde a Avenida Pedroso de Moraes até a confluência da 
Rua Nova Cidade com a Avenida Hélio Pellegrino; 

b) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano aprovado pela Lei 8.126, 
de 27 de setembro de 1974, e referentes a interligação da Avenida Cidade Jardim com a 
Avenida dos Bandeirantes; 

c) melhoramentos referentes a planos de integração e interligação do sistema viário, 
situados dentro do perímetro da Operação Urbana e constantes de leis em vigor; 

d) obras, equipamentos públicos e áreas verdes contidos no perímetro da Operação 
Urbana; 

II - Criar alternativas para que os proprietários de lote parcial ou totalmente atingidos por 
• melhoramentos aprovados possam receber o valor justo de indenização, à vista e 

previamente e, ainda, para que possam, efetivamente, participar da valorização 
decorrente da concretização da Operação Urbana; 

III - Melhorar, na área objeto da Operação Urbana, a qualidade de vida de seus atuais e 
futuros moradores, inclusive de habitação subnormal, e de usuários, promovendo a 
valorização da paisagem urbana e a melhoria da infra-estrutura e da qualidade ambiental; 

IV - Incentivar o melhor aproveitamento dos imóveis, em particular dos não construidos ou 
subutilizados; 

V - Ampliar e articular os espaços de uso público, em particular os arborizados e 
destinados à circulação e bem-estar dos pedestres. 
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Art. 50  - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem como diretrizes urbanísticas: 

1 - Complementação e Integração do sistema viário existente na região com o macro 
sistema de circulação da Zona Sul, de forma a possibilitar a distribuição adequada dos 
fluxos de tráfegos gerados pela Ponte Bernardo Goldfarb, pelo túnel sob o Rio Pinheiros, 
pelosos corredores de ônibus e, ainda, pela implantação dos projetos de transporte de 
massa, elaborados pelo Metrô e pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos -
CPTM, para atendimento dos usuários da região; 

II - Abertura de espaços de uso público, compatíveis com a dinâmica de desenvolvimento 
da região, dimensionados de forma a possibilitar a criação de áreas de lazer e de 
circulação segura para pedestres e de vias que permitam a priorização do transporte 
coletivo sobre o individual; 

• III - Criação de condições ambientais diferenciadas para os novos espaços públicos 
obtidos, mediante a implantação de arborização, mobiliário urbano e comunicação visual 
adequados; 

IV - Uso do solo das propriedades públicas ou privadas compatível com a conformação 
das novas quadras criadas pela implantação das melhorias viárias e de infra-estrutura; 

V - Criação de condições para ampliação da oferta de habitações multifamiliares em áreas 
de melhor qualidade ambiental, de forma a possibilitar o atendimento do maior número de 
interessados; 

VI - Estímulo ao remembramento de lotes de uma mesma quadra e ao adensamento, sem 
prejuízo da qualidade ambiental, respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo de 
4,0 (quatro); 

VII- Interligação de quadras e de edificações dentro de uma mesma quadra mediante o 
uso dos espaços aéreo e subterrâneo inclusive dos logradouros públicos -  

• VIII - Incentivo a usos diferenciados nas áreas contidas no perímetro da Operação 
Urbana, com ocupação do pavimento térreo para fins comerciais até o máximo de 70% 
(setenta por cento) da área do lote, 

IX - Estímulo ao uso residencial em áreas específicas, com taxa de ocupação máxima de 
70 % (setenta por cento) da área do lote; 

X - Criação de áreas verdes, ciclovias e adoção de mecanismos que possibilitem a 
absorção e o escoamento das águas pluviais; 

XI - Provisão de Habitação de Interesse Social, melhoramentos e reurbanização em locais 
definidos pelos órgãos competentes da Municipalidade, destinada à população favelada 
residente na área da Operação Urbana e região do seu entorno; 
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XII - Atendimento da população residente em áreas objeto de desapropríaçãd,iibtëressada 
em continuar morando na região, através do financiamento para aquisição de habitações 
multifamiliares já construídas ou que venham a ser construídas com recursos da 
Operação Urbana; 

XIII - Ampliação das áreas de estacionamento destinadas aos usos comerciais e de 
serviços; 

Parágrafo único. A provisão de habitação de interesse social poderá ser realizada por 
meio de soluções habitacionais que assegurem o reassentamento da população favelada 
de que trata o inciso XI deste artigo, através de: 

a)Carta de Crédito; 
b)Alienação de Habitação de Interesse Social; 
c)Alienação de Habitação do Mercado Popular (HMP) -, 
d)Locação Social; 
e)Outras soluções, mediante aprovação do Conselho Municipal de Habitação. 

CAPÍTULO III 

MEIOS E RECURSOS 

Art. 60  - Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma onerosa, a outorga de potencial 
adicional de construção, alteração de usos e parâmetros urbanísticos, estabelecidos na 
legislação de uso e ocupação do solo vigente na data da promulgação desta lei, nos lotes 
contidos no perímetro definido no artigo 1 0  desta lei, na conformidade dos valores, 
critérios e condições nesta estabelecidos, como forma de obtenção dos meios e recursos 
destinados à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, para a realização da 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Parágrafo Único - O total de potencial adicional de construção, outorgado para utilização 
nos lotes contidos no interior do perímetro descrito do artigo 1 0, fica limitado a 2.250.000 
(dois milhões, duzentos e cinqüenta mil) metros quadrados, devendo ser deduzidos todos 
os metros quadrados de outorga de adicional de construção aprovados até a data de 
aprovação da presente Lei, de acordo com a Tabela 2 do artigo 8 0  desta lei. 

Art. 70  - A contrapartida da outorga onerosa do potencial adicional de construção, 
modificação de uso e parâmetros urbanísticos prevista no artigo 6 0  desta lei, somente 
será realizada através de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, 
nos termos definidos no Art. 8 0  desta Lei. 
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§ 1 0  - Os certificados mencionados neste artigo serão emitidos sob a denominação 
"Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC", que serão convertidos, na 
ocasião desejada por seu detentor, em quantidade de metros quadrados de área adicional 
de construção computável no caso de aumento de potencial construtivo, elou em metros 
quadrados de terreno para efeitos de benefícios relativos a usos e parâmetros 
urbanísticos conforme estipulado nesta lei, estabelecidos em função de sua aplicação em 
lote específico, contido no perímetro definido no artigo 1 0  e de acordo com a Tabela 1 do 
artigo 80  desta lei. 

§2° - O valor mínimo estabelecido para cada Certificado de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC, é de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) podendo ser reajustado pela 
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, ouvindo-se a Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano - SEMPLA e a Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU 

§311  - O pagamento do valor da venda dos Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC, poderá ser recebido pela Empresa Municipal de Urbanização -
EMURB à vista ou parceladamente, sendo neste caso, no mínimo 15% (quinze por cento) 
à vista, e o saldo restante em até 10 (dez) prestações mensais, iguais e consecutivas, 
devidamente corrigidas por índice oficial a ser definido pela Empresa Municipal de 
Urbanização — EMURB, desde que seja apresentada fiança bancária como garantia 
correspondente ao valor do saldo devedor. 

§40  - Os Certificados referidos neste artigo deverão ser alienados em leilão público, na 
forma que venha a ser determinado pela EMURB ou, utilizados para o pagamento de 
projetos, desapropriações, gerenciamento e obras previstas no Programa de 
Investimentos da presente Operação Urbana. 

§51  - Para expedição de Alvará de Aprovação e Execução do Projeto, ou para a aplicação 
no disposto no § 30  do artigo 230 da Lei n° 13.430102 (Plano Diretor Estratégico), somente 
serão aceitos Certificados de Potencial Adicional de Construção — CEPAC's quitados, ou 
que apresentem garantia de pagamento aceita pela Empresa Municipal de Urbanização —
EMURB nos termos do parágrafo 3 deste artigo 

§60  - Antes da expedição do Alvará de Aprovação, a Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano — SEHAB, comunicará à EMURB e ao interessado a memória 
de cálculo da outorga onerosa e a equivalência em quantidade de CEPAC's necessários 
para o pagamento da contrapartida. 

Art. 80  - Fica autorizado o Executivo a emitir até 650.000 (seiscentos e cinqüenta mil) 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, obedecendo sempre o limite 
total de metros quadrados de construção estabelecidos na tabela 2 deste artigo, para a 
outorga onerosa de potencial adicional de construção, modificação de uso e parâmetros 
urbanísticos, que serão convertidos de acordo com a tabela 1 deste artigo de equivalência 
a seguir descrita.- 
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TABELA 1 - TABELA DE EQUIVALÊNCIA DO CEPAC 
PERIMETRO COLUNA A COLUNA B COLUNA C 

SETOR SUB SETORES 
Equivalência de 1 Equivalência de 1 

CEPAC em m 2  de área EPAC em m 2  de terreno  

adicional de construção Equivalência para taxa de ocupação 

computável de 1 CEPAC adicional (acima de 50% 
em m2  de área até 70%) 

de terreno 
referente a 

alteração de 
uso e 

parâmetros Residencial Com/Sere 
urbanísticos 

SETOR 1 - 1 a (frente F. Residerícial 

Pinheiros Lima 1,0 0,8 2  1,0 0,8 
1b 1,5 1,2 2 1,5 1,2 
1c 2,0 1,7 2 2,0 1,7 
1d 1,8 1,5 2 1,8 1,5 

SETOR 2 - 2a (frente F. 
Faria Lima Lima, entre 0,6 0,5 1,5 0,6 0,5 Rebouças e C. 

Jardim 
2b (frente F. 

Lima, entre C. 1,0 0,6 1,5 1,0 0,6 Jardim e 
Juscelino 

2c (frente C. 
1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 Jardim) 

2d 0,6 0,5 1,5 0,6 0,5 
2e 1,2 1,0 1,5 1,2 1,0 

SETOR 3 - 3a (frente F. 1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 Hélio Lima 
Pelegrino 3b (frente 

1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 Juscelino 
3c 1,2 1,0 1,5 1,2 1,0 
3d 1,2 1,0 1,5 1,2 1,0 
3e 1,8 1,5 1,5 1,8 1,5 

SETOR 4 - 4a (frente F. 0,8 0,6 2 0,8 0,6 
Olimpíadas Lima 

4b 10 09 2 10 09 
4c 1,5 1,2 2 1,5 1,2 
4d 1,2 1,0 2 1,2 1,0 



TABELA 2 - DISTRIBUIÇÃO GERAL DOS ESTOQUES 

Assisl ~•nt• 
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Perímetro Estoque máximo m 2  
Residencial Com/serv 1 	 Total 

SETOR 1 — Pinheiros 286.695 96.600 383.295 
SETOR 2 - Faria Lima 288.190 73.715 361.905 
SETOR 3 - Hélio 
Pele rino 292.445 182.505 474.950 
SETOR 4 — Olimpíada 190.440 95.565 286.005 

RESUMO DOS ESTOQUES 

ESTOQUE TOTAL DE ÁREA ADICIONAL 
	

2.250.000 m 

o 

ÁREA ADICIONAL JÁ UTILIZADA 
	

940.000 m 

ESTOQUE LÍQUIDO A SER UTILIZADO 
	

1.310.000 m 

Parágrafo Unico: Para aplicação da Tabela de Equivalência, os setores criados no artigo 
31, ficam subdivididos nos subsetores abaixo descritos, delimitados pelos perimetros 
constantes da planta n° FL01713002 que deverá integrar o arquivo da Empresa Municipal 
de Urbanização — EMURB (Anexo 3). 

SETOR 1 PINHEIROS 

Subsetor 1 a: corresponde aos lotes com frente para a Av. Faria Lima. 

Subsetor 1 b: Inicia no cruzamento da Av. Faria Lima com a Rua Teodoro Sampaio, segue 
pela Rua Teodoro Sampaio até a Rua Cunha Gago, Rua Artur de Azevedo, 
Rua Bianchi Bertoldi, Rua Henrique Monteiro, Avenida Rebouças, Avenida 
Faria Lima até o ponto inicial. 

Subsetor 1 c: Inicia no cruzamento da Avenida Professor Frederico Herman Junior com a 
Rua Natingui, segue pela Rua Natingui, Rua Vupabussu, Rua Ferreira de 
Araújo, Rua Padre Bento Dias Pacheco, Rua Padre Carvalho, Rua Paes 
Leme, Rua Capri, Avenida das Nações Unidas, Avenida Eusébio Matoso, 
Rua Cardeal Arco Verde, Rua dos Cariris, Rua Cláudio Soares, Avenida 
Faria Lima, Rua Teodoro Sampaio, Rua Cunha Gago, Rua Pedro Cristi, 
Avenida Faria Lima, Rua Coropés, Avenida Pedroso de Moraes, Avenida 
Professor Hermam Junior até o ponto inicial. 
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Subsetor 1d1 -  Inicia no cruzamento da Av. Professor Frederico Hermam JuRiro `ddffi a Rua 

Natingui, segue pela Rua Natingui até a Rua Vupabussu, Rua Ferreira de 
Araújo, Rua Marcos de Azevedo, Rua Padre Carvalho, Rua Paes Leme, Rua 
Capri, Avenida das Nações Unidas, Avenida Professor Frederico Herman 
Junior até o ponto inicial. 

Subsetor 1d2: Inicia no cruzamento da Avenida das Nações Unidas com a ponte Eusébio 
Matoso, segue pela Ponte Eusébio Matoso, Rua Gerivativa, Rua 
Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando Fairbanks, Avenida 
Valdemar Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, Rua 
Bento Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso até o ponto 
inicial. 

Subsetor 1d3 -  Inicia no cruzamento da Rua Coropés com Avenida Pedroso de Moraes, 
segue pela Avenida Pedroso de Moraes, Rua Padre Garcia Velho, Rua 
Cunha Gago, Rua Pedro Cristi, Avenida Faria Lima, Rua Coropés até o 
ponto inicial. 

• Subsetor 1d4: Inicia no cruzamento da Rua Teodoro Sampaio com a Avenida Faria Lima, 
segue pela Avenida Faria Lima até a Avenida Eusébio Matoso, Rua Cardeal 
Arco Verde, Rua dos Cariris, Rua Cláudio Soares até o ponto inicial. 

SETOR 2 FARIA LIMA 

Subsetor 2a: Corresponde aos imóveis integrantes da faixa de 50,00 metros, lindeira à 
Avenida Faria Lima, descrita no artigo 1 0  desta Lei, no trecho compreendido 
entre a Avenida Cidade Jardim e Avenida Rebouças/Avenida Eusébio 
Matoso. 

Subsetor 2b: Corresponde aos imóveis com frente para a Avenida Faria Lima no trecho 
compreendido entre a Av. Juscelino Kubitschek e Avenida Cidade Jardim. 

Subsetor 2c1: Compreende todos os imóveis com frente para a Avenida Cidade Jardim 
em ambos os lados da Avenida. 

Subsetor 2c2: Inicia no cruzamento da Avenida Faria Lima com a Avenida Cidade Jardim, 
segue pela Avenida Cidade Jardim, Avenida das Nações Unidas, Rua Dr. 
Alberto Cardoso de Mello Neto, Rua Dr. Alceu de Assis, Rua Angelina 
Maffei Vita, Rua Hans Nobiling, Rua Tucumã, Avenida Faria Lima, Rua 
Angelina Maffei Vita, Rua Ibiapinópolis, Rua Carlos Millan, Praça Yitzhak 
Rabin, viela existente, Avenida Faria Lima até o ponto inicial. 

Subsetor 2d: Inicia no cruzamento da Avenida Faria Lima com a Avenida Juscelino 
Kubitschek, segue pela Avenida Juscelino Kubitschek, Avenida das Nações 
Unidas, Avenida Cidade Jardim, Avenida Faria Lima até o ponto inicial. 

Subsetor 2e: Inicia no cruzamento da Avenida Eusébio Matoso com a Avenida das 
Nações Unidas, segue pela Avenida das Nações Unidas até a Alameda 
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Gabriel Monteiro da Silva, segue numa paralela a Rua Hungná 1distante a 
50,00 m de seu alinhamento, conforme descrito no artigo 1 1  desta lei, até a 
Avenida Rebouças, Rua Ibiapinópolis, Avenida Eusébio Matoso até o ponto 
inicial. 

SETOR 3 HÉLIO PELEGRINO 

Subsetor 3a: Corresponde aos imóveis com frente para a Avenida Faria Lima. 

Subsetor 3b: Corresponde aos imóveis com frente para a Avenida Juscelino Kubitschek. 

Subsetor 3c1: Inicia no cruzamento da Avenida Juscelino Kubitschek com a Avenida Faria 
Lima, segue pela Avenida Faria Lima, Rua Iguatemi, Rua Joaquim Floriano, 
Rua Clodomiro Amazonas, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 
Avenida Juscelino Kubitschek, Rua Dr. Renato Paes de Barros, Rua 
Tenente Negrão, Avenida Santo Amaro, Avenida Helio Pelegrino, Rua Nova 
Cidade, Rua Fiandeiras, Rua Professor Atílio Inocenti, Rua Clodomiro 

• 	 Amazonas, Avenida Juscelino Kubitschek até o ponto inicial. 

Subsetor 3c2: Inicia no cruzamento da Rua Afonso Braz com a Rua Escobar Ortiz, segue 
pela Rua Escobar Ortiz, Rua Baltazar da Veiga, Rua Diogo Jacome, Rua 
Vasco Crevatin, Avenida IV Centenário, Avenida República do Líbano, Rua 
Afonso Braz até o ponto inicial. 

Subsetor 3d: Inicia no cruzamento da Rua Afonso Braz com a Av. República do Líbano, 
segue pela Avenida República do Líbano, Rua Canário, Rua Ministro Gabriel 
Rezende Passos, Rua Inhambu, Avenida Lavandisca, Rua Tuim, Avenida 
Jacutinga, Rua Indiaroba, Rua Pintassilgo, Avenida Graúna, Avenida Santo 
Amaro, Rua Natividade, Rua Monte Aprazível, Rua Marcos Lopes, Rua Valois 
de Castro, Rua Coronel Artur de Paula Ferreira, Rua Gararu, Rua Barra do 
Peixe, Rua Afonso Braz, Avenida República do Líbano até o ponto inicial. 

Subsetor 3e: Inicia na Avenida Santo Amaro com a Rua Cabo Verde, segue pela Rua 
Cabo Verde, Avenida dos Bandeirantes, Rua Dr. Manoel da Rocha, Rua 

• 

	

	 Alvorada, Rua Nova Cidade, Avenida Helio Pelegrino, Avenida Santo Amaro 
até o ponto inicial. 

SETOR 4 OLIMPÍADAS 

Subsetor 4a: Compreende todos os imóveis com frente para a Avenida Faria Lima. 

Subsetor 4b: Inicia no cruzamento da Avenida das Nações Unidas com a Avenida 
Juscelino Kubitschek, seguindo pela Avenida Juscelino Kubitschek, Rua 
Clodomiro Amazonas, Rua Comendador Miguel Calfat, Rua Atílio Inocenti, 
Rua Fiandeiras, Avenida Faria Lima, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, Rua 
Ramos Batista, Rua Olimpíadas, Rua Gomes de Carvalho, Rua Tenerife, 
Avenida dos Bandeirantes. Avenida das Nações Unidas até o ponto inicial. 
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Subsetor 4c: Inicia na Avenida dos Bandeirantes com a Alameda Vicente Pinzon, segue 
pela Alameda Vicente Pinzon, Rua Gomes de Carvalho, Rua Lourenço 
Marques, Rua Casa do Ator, Rua Alvorada, Rua Quatá, Rua Nova Cidade, 
Rua Alvorada, Rua Doutor Manoel da Rocha, Avenida dos Bandeirantes até 
o ponto inicial. 

Subsetor 4d: Inicia no cruzamento da Avenida dos Bandeirantes com a Rua Tenerife, 
segue pela Rua Tenerife, Rua Gomes de Carvalho, Rua Olimpíadas, Rua 
Ramos Batista, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, Avenida Faria Lima, Rua 
Quatá, Rua Alvorada, Rua Casa do Ator, Rua Lourenço Marques, Rua 
Gomes de Carvalho, Alameda Vicente Pinzon, Avenida dos Bandeirantes até 
o ponto inicial. 

CAPÍTULO IV 

e 	PROGRAMA DE INVESTIMENTOS E DESAPROPRIAÇÕES 

Art. 90  - Fica aprovado o Programa de Investimentos relacionados no Anexo 2 desta lei. 

Parágrafo único - A inclusão de novos investimentos no Programa referido no "caput" 
deste artigo poderá ser aprovada através de lei específica, que passará a integrar os 
objetivos desta lei. 

Art. 10 - Todas as disposições a serem reguladas nesta lei, que se referem às 
desapropriações a serem efetivadas em função das obras necessárias à Operação 
Urbana Consorciada Faria Lima, observarão o disposto no Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de 
junho de 1941, e demais disposições pertinentes à matéria." 

Art. 11 - Na hipótese de realização de acordo para se estabelecer o valor da indenização 
a ser paga aos proprietários de imóveis atingidos pelas desapropriações, a Empresa 
Municipal de Urbanização - EMURB fica autorizada a realizar o pagamento do valor da 
indenização em Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, desde que 
haja aceitação do proprietário. 

§ 1 0  - A possibilidade de que proprietário de imóvel expropriado para os fins da presente 
Operação Urbana, através de acordo, venha a receber o valor da indenização na forma 
prevista no "caput", não impede que a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB opte 
por realizar o pagamento em dinheiro, ou, ainda, parte em dinheiro e parte em 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC. 

§ 20  - Havendo opção pelo pagamento da indenização em Certificados de Potencial 
Adicional de Construção - CEPAC, o valor destes será aquele obtido no último leilão 
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realizado antes do pagamento, levando-se em conta a quantidade daess+s  

 Qs quadrados 
desapropriada e o valor acordado entre as partes. 

Art. 12 - Havendo remanescente de área desapropriada e optando a Empresa Municipal 
de Urbanização - EMURB pela alienação, esta deverá ser realizada na forma da 
legislação específica, e os recursos obtidos destinados à conta vinculada prevista nesta 
lei. 

CAPÍTULO V 

INCENTIVOS E CONTRAPARTIDA 

Art. 13- Os proprietários de imóveis não desapropriados e contidos no interior do 
perímetro da presente operação poderão usufruir dos seguintes incentivos - 

1 - Quando, após a data da promulgação desta lei, forem remembrados lotes em área de 
até 2000m2  (dois mil metros quadrados) cada, e desde que o novo lote resulte em área 
de, no mínimo, 2500m2  (dois mil e quinhentos metros quadrados), será concedido de 
forma gratuita, um incentivo, em áreas de construção computável igual a 20% (vinte por 
cento) da área do lote resultante do remembramento, respeitado o coeficiente de 
aproveitamento máximo de 4 (quatro) vezes a área do lote; 

II - Para lotes com área igual ou superior a 2000m 2  (dois mil metros quadrados), será 
concedido, de forma gratuita, um incentivo, em área de construção computável, igual a 
20% (vinte por cento) da área do lote, desde que a edificação disponha, no pavimento 
térreo, de áreas destinadas à circulação e atividades de uso aberto ao público. 

III - Para qualquer lote com área superior a 1000m 2  (mil metros quadrados), será 
concedido, de forma onerosa, o aumento do potencial construtivo do lote, estabelecido na 
legislação vigente de uso e ocupação do solo, acrescido, quando for o caso, dos 
incentivos dos incisos 1 deste artigo, até atingir o índice máximo de 4 (quatro) vezes sua 
área atendidas as demais exigências da legislação vigente e as disposições 
estabelecidas nesta lei; 

IV - Para lotes com área superior a 1000m 2  (mil metros quadrados), além do benefício 
constante do inciso III deste artigo, e desde que atendidas suas exigências, serão 
concedidos, de forma onerosa, mais os seguintes incentivos: 

a) aumento da taxa de ocupação para uso residencial, comercial e de serviços, até o 
limite de 70% (setenta por cento) da área do lote, conforme Coluna C da Tabela de 
Conversão constante do art. 8 0  desta lei; 

b) permissão do uso misto, residencial e comercial ou de serviços, em um mesmo lote, 
em zonas de uso Z2, respeitada, sempre que necessário, a equivalência de valores de 
CEPAC prevista na Coluna 13 da Tabela de Conversão constante no art. 8 0  desta lei, 
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c) alteração de uso nas Z1, nas Z2, no Corredor Z8-CR1-1 contido no SetUPPfiMítos e na 
zona de uso Z9-022 contida no Setor Olimpíada, respeitadas as restrições especificas 
previstas nesta lei, e conforme coluna B da Tabela de Equivalência de CEPAC constante 
nesta lei. 

V - Para lotes com qualquer área, serão concedidos, de forma onerosa, os seguintes 
incentivos, decididos caso a caso pela Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU: 

a) cessão do espaço público aéreo e/ou subterrâneo, resguardado o interesse público; 

b) anexação de área remanescente de imóvel desapropriado quando lindeiro ao mesmo, 
observado o direito de investidura; 

VI - Os incentivos estabelecidos neste artigo poderão ser aplicados cumulativamente, 
respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo de 4 (quatro) vezes a área do lote. 

§ 1 0  - A forma onerosa, a que se refere o inciso V deste artigo, corresponderá a uma 
contrapartida financeira efetuada em Certificados de Potencial Adicional de Construção -
CEPAC e fixada pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, em função de 
critérios previamente aprovados pela Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU. 

§ 21  - Os incentivos estabelecidos neste artigo, para vilas e edifícios em condomínio 
contidos nas áreas referidas no "caput" somente poderão ser concedidos mediante a 
concordância da totalidade de seus proprietários. 

§ 30  - No caso de propostas referentes à cessão mencionada na alínea "a" do inciso V 
deste artigo, fica a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA obrigada a 
promover, no mínimo, 1 (uma) audiência pública devidamente divulgada em jornal de 
grande circulação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de sua 
realização, cabendo à Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU, a aprovação ou 
não das propostas. 

§ 40  - A concessão dos incentivos estabelecidos neste artigo para o imóvel ou imóveis 
atingidos pela Lei n° 9.768, de 28 de novembro de 1984, ficará vinculada à preservação, 

40 restauração e conservação da "Casa do Bandeirista" e, ainda à aprovação prévia pela 
Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU, do projeto de construção de edificações 
em tais imóveis. 

Art. 14 - Além das disposições gerais da legislação vigente na data da promulgação desta 
lei, ficam estabelecidas, para os imóveis contidos no interior do perímetro desta operação 
que vierem a utilizar os incentivos desta lei, as seguintes disposições específicas: 

1 - O potencial adicional de construção, concedido na forma da presente lei, não poderá 
ser utilizado cumulativamente com quaisquer incentivos que, mediante a redução da taxa 
de ocupação, elevem o coeficiente de aproveitamento do lote; 
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II - As alterações de uso nos lotes do Setor 1 - Pinheiros, contidos no CorrãdRZÊ-tR 
somente serão admitidas para as categorias R3, R2-02, C2, S2 e E2, de acordo com as 
seguintes exigências: 

a) vedação de acesso de veículos pela Avenida Pedroso de Moraes. 

b) quando os lotes não forem de esquina, obrigatoriedade de anexação de lote ou lotes do 
Corredor com lote da zona de uso Z2, de forma que o acesso seja sempre direto para 
outra via que não a do Corredor; 

c) limitação do gabarito da edificação a 25,00 (vinte e cinco) metros de altura; 

III — As edificações nos lotes do Setor Faria Lima de frente para a Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek deverão observar recuo de frente de 10,00 (dez metros) para os 
lotes lindeiros, exceto para o sub-solo cujo recuo de frente deverá ser aquele previsto em 
lei ordinária vigente na data da promulgação desta lei. 

IV - As alterações de uso nos lotes do Setor 3 - Hélio Pellegrino e Setor 4 — Olimpíada 
somente serão admitidas para as categorias referidas neste inciso e de acordo com as 
seguintes exigências: 

a) uso residencial R2-02,R3-01, uso comercial C.2, serviços S.2 e institucional E.2, nos 
imóveis lindeiros à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, totalmente contidos na faixa 
de 90,00 (noventa) metros de profundidade, contados a partir de seu alinhamento, com 
taxa de ocupação máxima de 70% (setenta por cento) da área do lote; 

b) observância dos recuos de frente e de fundos de 10,00 (dez) metros e laterais de 3,00 
(três) metros, excluído o subsolo, para o qual serão observados os recuos de lei ordinária 
vigente na data da entrada do pedido de aprovação de projeto em SEHAB. 

c) uso residencial R2.02 e R3.01, uso comercial C2, serviços S2 nos imóveis contidos no 
setor 3 - Hélio Pellegrino 

d) para os imóveis contidos no perímetro que começa no cruzamento da Rua Ramos 
Batista com a Avenida Juscelino Kubitschek, segue pela Avenida Juscelino Kubitschek, 
Rua Clodomiro Amazonas,Rua Silva Correia, Rua Atilçio Inocenti,Rua Santa Justina, Rua 
Fiandeiras,Rua Elvira Ferraz,Rua Ramos Batista até o ponto inicial, só será admitido uso 
residencial multifamiliar com gabarito de 25,00 m, respeitada a largura mínima da via em 
10,00 metros, exceto nos lotes com frente para a Avenida Jusclino Kubitschek e Avenida 
Faria Lima, para os quais, além de não haver restrições ao gabarito, serão admitidos usos 
C2 e S2, 

e) Para empreendimentos a serem implantados em vias com larguras superior a 10,00 m 
até 12,00 m deverá ser mantido o gabarito de 25,00 m estabelecido na legislação vigente. 

V — A alteração de uso em Z2 a que se refere a letra c) do inciso III do art. 14 desta lei, 
refere-se à categoria R2.02. 
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VI - Para as categorias de uso C2 e S2, a exigência de estaciona mento R6 rlgatórlo será 
de 1 (uma) vaga para cada 35 m 2  (trinta e cinco metros quadrados) de área de construção 
computável. 

VII - As edificações nos lotes situados na área envoltória com largura de 50,00 (cinqüenta) 
metros, contados das divisas de vilas existentes, que venham a ser enquadradas, nos 
termos desta lei, como Z8-200, deverão ter sua volumetria contida no espaço delimitado 
por um plano inclinado em 60 0, calculado a partir da altura de 6,00 (seis) metros, medidos 
da cota média do terreno da vila na respectiva divisa. 

CAPÍTULO VI 

DA GESTÃO DA OPERAÇÃO 

Art. 15 - Fica a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB autorizada a praticar todos 
os atos necessários à realização da Operação Urbana Faria Lima, em especial o da 
venda de áreas remanescentes de imóveis desapropriados, contidos no perímetro da 
Operação, e o da celebração de acordos amigáveis, judicial ou extrajudicia[mente, com os 
proprietários de imóveis necessários à implantação de qualquer melhoramento objetivado 
nesta lei. 

§ 1 0  - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB estabelecerá o Plano de 
Prioridades para a implantação do Programa de Investimentos, em função dos recursos 
disponíveis para sua realização e do qual o valor correspondente a 10% (dez por cento) 
do total das aplicações deverá sempre ser destinado à construção de Habitações de 
Interesse Social e à urbanização de favelas, em conta vinculada a esse fim. 

S § 21  - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica autorizada a receber 
remuneração, a ser fixada pelo Executivo, por serviços prestados, decorrentes da 
implantação do Programa de Investimentos objetivado na Operação Urbana Faria Lima e 
referentes a desapropriações, projetos e obras. 

§ 30  - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB poderá conceder a interessados 
autorização para realização total ou parcial de obras ou serviços constantes do Programa 
de Investimentos, integrante do Anexo 2 desta lei, as quais deverão ser executados sob 
orientação dos órgãos próprios da Municipalidade e sem quaisquer ônus para a mesma. 

§ 41  - Cabe à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, implementar o programa de 
investimentos definido na presente lei e o programa de obras necessárias e 
complementares à efetivação desta Operação Urbana. 



§ 50  - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica autorizadg â°`èféivar o 
pagamento de qualquer obra do Programa de Investimentos da Operação Urbana Faria 
Lima em dinheiro ou com Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, 
desde que haja concordância do contratado. 

§ 60  - Cabe a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, Coordenar o Grupo de 
Gestão criado nesta lei. 

Art. 16 - Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta lei e os referentes à 
comercialização de potencial adicional de construção deverão ser administrados pela 
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, em conta vinculada à Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, observado o disposto no parágrafo 1 0  do artigo 15. 

§ 1 11  - Os recursos referidos no "caput" deste artigo serão aplicados exclusivamente no 
pagamento de desapropriações, estudos, projetos, supervisão técnica, remuneração da 
Empresa Municipal de Urbanização -EMURB e despesas do Programa de Investimentos, 
constantes dos objetivos da Operação Urbana Consorciada Faria Lima 

§ 2° - Os recursos, enquanto não forem efetivamente utilizados, deverão ser aplicados em 
operações financeiras, objetivando o aumento das receitas a serem aplicadas conforme o 
disposto no parágrafo 1 0  deste artigo. 

Art. 17 - Fica instituído o Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 
coordenado pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, contando com a 
participação de 
órgãos municipais, de entidades representativas da sociedade civil organizada, visando a 
definição e implementação do Programa de Intervenções da Operação Urbana, bem 
como a definição de aplicação dos seus recursos. 

Paragrafo único — 0 Grupo de Gestão terá a seguinte composição: 
a 
.f)Empresa Municipal de Urbanização — EMURB — como coordenadora, 
h 

• 	9)1 (um) representante de cada uma das entidades da sociedade civil a seguir 
descritas: Movimento Defenda São Paulo, IAB — Instituto de Arquitetos do Brasil, IE 
- Instituto de Engenharia, APEOP, SECOVI, OAB, FAUIUSP, União de Movimentos 
de Moradia, e Associação de Moradores de Favelas (das favelas envolvidas nesta 
Operação Urbana). 

,h)1 (um) representante de cada um dos órgãos públicos municipais a serem 
designados pela(o) Prefeita(o), num total de 9 representantes. 
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DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 18 — As vilas existentes, contidas no perímetro da presente Operação Urbana, 
definido na conformidade dos parágrafos do artigo 1 0, cuja totalidade dos proprietários 
tiver interesse no seu enquadramento como Z8-200, poderão, no prazo de até 90 
(noventa) dias a contar da data da publicação desta lei, apresentar proposta à Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, para posterior aprovação pela Câmara 
Técnica de Legislação Urbana — CTLU. 

Parágrafo único — A partir da data do protocolamento da proposta, formulada nos termos 
do presente artigo e junto à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano — SEMPLA, os 
proprietários de lotes situados na área envoltória definida no inciso VII do artigo 14 desta 
lei quando vierem a utilizar seus benefícios deverão atender as exigências fixadas no 
referido inciso. 

Art. 19 — Os incentivos estabelecidos no artigo 13 desta lei e a alteração de parâmetros 
proposta na conformidade de seu artigo 14 não serão concedidos para lotes que venham 
a ser objeto de desapropriação, em função do disposto no parágrafo único do artigo 9 1 , a 
partir da data da remessa do projeto de lei respectivo à Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 20 — A área ajardinada referida no inciso VI do artigo 1 0  da Lei n° 8.274, de 12 de 
agosto de 1975, poderá ser ocupada por atividades que, a critério Câmara Técnica de 
Legislação Urbana - CTLU, não descaracterizem sua finalidade e não ocupem mais de 
20% (vinte por cento) de sua área. 

Parágrafo único — A ocupação da área referida no "caput" deste artigo será efetuada sob 
a forma de concessão de direito real de uso, que será outorgada pela EMURB, de forma 
onerosa, pelo prazo de 10 (dez) anos e mediante concorrência, a interessados em geral, 
que se obriguem a promover a manutenção das áreas não ocupadas e a impedir os 
acessos de lotes lindeiros a tais espaços. 

Art. 21 — Durante o prazo de vigência desta lei, a outorga onerosa de que trata o artigo 6 0  
poderá ser efetuada em dinheiro, até a primeira emissão e colocação pública ou privada 
do Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC desta Operação Urbana 
pelo poder Executivo, ou no caso de não emissão do CEPAC. 

§ 1 ° As propostas de adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima que já tiverem 
sido protocoladas na data da publicação desta lei, serão analisadas de acordo com as 
disposições da lei n° 11.732195, exceto naquilo referente ao valor da contrapartida; 

Ao 

§ 21  Os cálculos dos valores da contrapartida será feito com base na lei vigente na data 
da emissão da Certidão de Uso do Solo; 
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§ 30  As propostas de que trata o parágrafo 1 0  deste artigo poderão; ~ ,1:2f  opedido do 
interessado, ser examinadas conforme as disposições desta lei; 

§ 40  O estoque relativo às propostas a que se refere o parágrafo 1 0  deste artigo, deverá 
ser abatido do estoque total previsto no artigo 6 1' desta lei. 
Art. 22 — Fazem parte integrante desta lei, rubricados pelo Prefeito e pelo Presidente da 
Câmara, os Anexos 1, 2 e 3. 

Art. 23 — Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 24 — Os casos omissos e as dúvidas advindas da aplicação desta lei serão 
analisados, dirimidos e decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU 

Art.25 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dos recursos 

`

disponíveis na conta vinculada à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, de recursos 
próprios da Empresa Municipal de Urbanização — EMURB e, ainda, de dotações próprias. 

Art. 26 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a lei 11.732, de 14 de março de 1995. 

Art. 27 — A aprovação do presente Projeto de Lei poderá ser feita conforme os ditames 
previstos na alínea "a", do parágrafo 2%, do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. 

Sala das Sessões, 

lei 
Governo 

o 



ANEXO 2 — PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

DESCRIÇAO DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS APROVADO NO ARTIGO 9 0  DA 
LEI N° 11.732, DE 14 DE MARÇO DE 1995. 

1 — Realização dos estudos, projetos, supervisão técnica e remuneração da EMURB 
necessários à implantação da presente Operação Urbana e adoção de medidas visando a 
valorização da História dos Bairros contidos no perímetro da Operação. 

II — Pagamento de desapropriações ainda não efetivadas referente ao cumprimento das 
Leis 5399157, 7104168, 8126174 e 8274175 e ao de Leis específicas referentes a 
melhoramentos viários contidos no perímetro da Operação Urbana. 

III — Realização de todas as obras e serviços necessários à implantação dos 
melhoramentos constantes do inciso II acima, referentes à: 

i)demolições, remanejamento de redes e interferências, terraplenagem, remoção de 
entulho; 

j)pavimentação de vias e espaços públicos, drenagem urbana e redes de infra-
estrutura básica e de serviços públicos, iluminação, sinalização e semáforos; 

k)mobiliário urbano, comunicação visual, paisagismo e ajardinamento. 

IV — Realização de todas as obras e serviços necessários à implantação dos seguintes 
equipamentos: 

I)viaduto da Av. Bandeirantes, na confluência da Praça Roger Patti com as Ruas 
Guaraiúva e Ribeiro do Vale; 

m)acessos viários e passarelas do conjunto das pontes Eusébio Matoso e Bernardo 
,` 	Goldfarb sobre o Rio Pinheiros; 

n)acessos viários e passarelas da ponte Cidade Jardim sobre o Rio Pinheiros; 

o)novo Terminal de ônibus, para o remanejamento ou transferência do existente nas 
proximidades do Largo da Batata, com instalações para lojas e estacionamento 
coletivo e demais melhoramentos destinados ao transporte coletivo. 

V — Provisão de Habitações de Interesse Social, melhoramento e reurbanização, nos 
termos do disposto no parágrafo único do artigo 5 0  em locais definidos pelos órgãos 
competentes da Municipalidade, destinadas à população favelada residente na área da 
presente Operação Urbana, e na região de seu entorno, de acordo com as seguintes 
prioridades de atendimento: 



favela da Rua Coliseu, 	
AnIU:11k-'!111 ~,  i1 ~ .;noiv. , kji 

Favela do Real Parque. 

Favela Panorama. 

VI — Construção de habitações multifamiliares para venda financiada à população 
residente em área objeto de desapropriação e que esteja interessada em continuar 
morando na região. 

VII — Aquisição de imóveis para implantação de praças e equipamentos institucionais 
necessários para comportar o incremento populacional decorrente da presente Operação 
Urbana. 

VIII — Execução e implantação dos termos constantes do Alvará de Licença n° 01/SVMA-
G/94, de 03 de março de 1994 emitido pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 

IX - Construção de passagem em desnível nos cruzamentos da Av. Faria Lima com Av. 
Rebouças/Eusébio Matoso e Cidade Jardim; 

X - Execução de Boulevard na Av. Juscelino Kubitscheck do túnel tribunal de Justiça até a 
Av. Marginal Pinheiros, incluindo as conexões com a Av. Marginal Pinheiros sentido sul. 

XI - Execução de intervenção de requalificação urbana do Largo da Batata 
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JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE 
ECONÔMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO 
APRESENTADO EM PLENÁRIO PROJETO DE LEI N° 493/03 

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre 
Vereador Líder de Governo, Vereador João Antônio, na forma do artigo 270 do 
Regimento Interno, ao projeto de lei 493103, que visa introduzir alterações na Lei 
n° 11.732, de 14 de março de 1995, que estabelece programa de melhorias para 
a área de influência definida em função da interligação da Av. Brigadeiro Faria 
Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e com as Avenidas Juscelino 
Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, Engenheiro Luis Carlos Berrini e 
Cidade Jardim. 

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações, 
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Face ao exposto, opina-se pela 

LEGALIDADE 

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de 
melhorar o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município e 
ao interesse público. 

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é 

FAVORÁVEL 

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez 
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçar 
próprias. 

Face ao exposto, o parecer 

FAVORÁVEL. I 

COMISSÃO DE CONSTIT IÇÃO E JUSTIÇA 
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Substitutivo ao Projeto de Lei n° 493 /03 - Líder do Governo 

382a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

N° Sessão : 778 	 N° Vot.: 	l 

Data Sessão : 19/12/2003 

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto 

PRESIDENTE SIM 

PSDB SP RICARDO MONTORO NA 
PSDB sP WILLIAM WOO NA 

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS SIM 

PL sP ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM 
PL SP ANTONIO PAES - BARATAO sim 
PP SP ANTONIO SALIM CURIATI SIM 

PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM 
r SP AUGUSTO CAMPOS SIM 

PT SP BETO U T DI SIM 
PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM 
PT SP CARLOS NEDER SIM 

PFL SP CELSO CARDOSO SIM 
PTB sP CEL O JATENE SIM 
PT SP CLAUDETE ALVES SIM 

PPS SP EDVALDO ESTIMA SIM 
PSB SP ELISEU GABRIEL SIM 
PTB SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM 
PT SP FLAVIA PEREIRA SIM 
PT SP FRANCISCO CHAGAS SIM 

PMDB SP GOULART , ANTONIO SIM 
PMDB SP HUMBERTO MARTINS SIM 

PT SP JOAO ANTONIO SIM 

PMDB sP JOOJI HATO SIM 
PT SP JOSE AMERICO SIM 
PT sP JOSE FERREIRA - ZELAO SIM 
PT SP JOSE LAURINDO SIM 
PT sP JOSE NOGUEIRA SIM 

PMDB SP JOSÉ OLIMPIO SIM 
PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM T ,  c 
PT SP LUCILA PIZANI SIM Tela -+ 	— 	 ~ + 

WI~ IDB sP MILTON LEITE IM 
r  T SP NABIL BONDUKI SIM 

T sP ODILON GUEDES SIM 
B 

1PP 
SP PAULO FRANGE SIM 

L sP RAUL CORTEZ SIM 
13 SP ROGER LIN sim 

PT SP RUBEN CALVO SIM 
PT SP T1TA DIAS SIM  

Por SP TONINHO CAMPANHA SIM 
PL SP TONINHO PAIVA SIM 

PSL SP VANDERLEI JANGROSSI SIM 
PP SP WADIH MUTRAN SIM 

Presid .: ARSELINOTATTO 
I" V ice.: • 

I"Secr .: • 

	

Votos S1II1' 	41 ' 

	

Votos Não: 	2 	Total: 43 

	

Votos Abst: 	0 
"Emissão 3 - 20:57 Operad .: PAINEL ELETRONICO 
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GABINETE DO VEREADOR JOSÉ VIVIAM FERRAZ 

EMENDA N° o 1 	AO PROJETO DE LEI 0493103 

Pelo presente e na forma do Regimento desta Casa, 
REQUEIRO a inclusão de um artigo, onde couber, no Projeto de Lei 
no 0493/03, com a seguinte redação: 

"Art. 	— O Art. 19 , parágrafo 2 0  - Capítulo IV (Dos corredores de 
uso especial) da Lei no 8001/73, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 19 ( ... ) 

C 
e 

L 

" § 21  - Os lotes lindeiros ao logradouro público que define o 
corredor de uso especial poderão ser integrados a outros lotes 
da mesma quadra , lindeiros ou não ao mesmo logradouro , 
exceto quando os lotes se situarem em Z1." ~ 

t 

I 	- 

Sala das Sessões, 	~;'' 

J 

Vereador Jo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA O PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista o Art. 5 0  da Lei 11.732 de 14 de março de 
1995, que em seu preâmbulo "operação urbana Faria Lima, tem como 
diretrizes:" , estabelece em seu item VI : 

" Estímulo ao remembramento de lotes de uma mesma quadra e ao 
adensamento , sem prejuízo da qualidade ambiental, respeitado o 
coeficiente de aproveitamento máximo de 4 1(quatro)." 

Portanto , justifica-se a inclusão da emenda ao Projeto 0493/03, por se 
tratar de matéria de mesmo teor. 



um artigo 9 ao PROJETO DE LEI 049312003, que v  ~1 

introduz alterações na Lei n° 11.732, de 14 de 

março de 1995, que estabelece programa de 

melhorias para a área de influência definida em 

função da interligação da Avenida Brigadeiro 
Fari ma com a Avenida Pedroso de Moraes e 

	

m as Avenidas Presidente Juscelino 	 w  

	

Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, 	~a  

	

Engenheiro Luis Carlos Berrini e Cidade-Jardim. 	ú 

Art. 80. A tabela do Anexo 2 da Lei n° 11.73 de 1995, .passã f  a 
vigorar com as alterações constantes do Ane —Único desta lei.i' 

' 	1 

_ 	Art. 9°. O Executivo criará um Conselho Gestor, p ar~ 

acompanhamento e efetivo gerenciamento da Operação Urbana, 

Faria Lima, que será composto por representantes do Executivo, 

r 
tiQr  

o ~- 

EMENDA AO PROJETO DE LEI N° 49312003. 

Cria um CONSELHO GESTOR acrescentando 

r
-' 

LIDO HOJE 
03 

1  9DEZ 2003 
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Gabinete Vereador Paulo Frange 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete Vereador Paulo Frange 

e por representantes dos agentes produtores do espaço urbano, 

dentre eles o SECOVI, o Instituto de Engenharia, o de 

Arquitetos, e por agentes consumidores de espaço urbano, 

quais sejam, sociedades de amigos de bairro; representantes 

das entidades de movimentos de moradia envolvidos, e • 	entidades de moradia e de bairros para representação do 

conjunto da cidade. 

Parágrafo Primeiro: O Conselho de que trata o caput dará 

espaço e condições de ampla participação da sociedade 

envolvida na região da Operação Urbana Faria Lima, no que 

referir-se as decisões das Secretarias Municipais competentes, 

podendo, para tanto, emitir opiniões pareceres e voto. 

• 	Parágrafo Segundo: O Conselho Gestor terá participação 

decisiva, no sentido de acompanhar deliberações que afetem 

social e urbanisticamente as áreas objeto da Operação Urbana 

Faria Lima, junto as Secretarias Municipais: de Transportes; 

Planejamento Urbano; Habitação; Finanças e outros órgãos da 

administração envolvidos. _.II_>N. 
_~nFl 	

J 

F 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete Vereador Paulo Frange 

Parágrafo Terceiro: O Conselho Gestor terá acesso aos valores 

envolvidos nas tramitações efetivadas que signifiquem 

recebimento de recursos derivados da outorga onerosa e sua 

destinação, de modo a conhecer pagadores e beneficiários, e os 

critérios para a definição desses valores. 

Parágrafo Quarto - O Conselho Gestor emitirá parecer 

semestralmente, a ser encaminhado a todos, os setores da 

administração envolvidos, acompanhando os processos 

administrativos abertos com tal finalidade. 

Parágrafo Quinto — Para as finalidades do artigo anterior o 

Conselho Gestor poderá contar com a assessoria do Poder 

Executivo elou de técnicos do Tribunal de Contas do Município. 

Art. 100 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 02 de dezembro de 2.003. 

ereador PAULO FRANGE 

Líder do PTB na CMSP 	 . 
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VOèP AO NOMINAL 

Emendas Agrupadas (01 e 02 ) ao PL n° 493/03 

382a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

N° Sessão : 778 	 N° Vot.: 2 

Data Sessão: 19/12/2003 

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto 

PRESIDENTE NÃO 

PSDB SP RICARDO MONTORO ABST. 
PSDB sP WILLIAM WOO AB T. 

PC DO B SP ALCIDES AMAZONAS NA 
PL sP ANTONIO CARLOS RODRI UES NA 
PL SP ANTONIO PAES -  BARATAO NA 
PP SP ANTONIO SALIM CURIATI NAO 

PTB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA NA 
T SP AUGUSTO CAMPOS NAO 
r SP BETO CUSTODIO NAO 

DT sP CARLOS APOLINARIO NAO 

rP~L sP CARLOSNEDER NA 
 SP CELSO CARDOSO NAO 

PTB sP CELSOJATENE NA 
PT SP CLAUDETE ALVES NÃO 

PC DO B SP CLAUDIO FONSECA NA 
PSB SP ELISEU GABRIEL NAO 
PT SP FLAVIA PEREIRA NA 
PT SP FRANCISCO CHAGAS NAO 

PMDB SP GOULART , ANTONIO NAO 
PMDB SP HUMBERTO MARTINS NAO 

PT SP JOAO ANTONIO NA 
PMDB SP JOOJI HATO NAO 

PT SP JOSÉ AMERI 0 NA 
PT SP JOSE FERREIRA - ZELAO NAO  
PT sP JOSE LAURINDO NÃO 
PT SP JOSE NOGUEIRA NAO '" - 

PMDB sP JO E OLIMPIO NA 
PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ NAO y 
PT SP LUCILA PIZANI NAO 22 DEZ 2003-  

PMDB SP MILTON LEITE NAO 
PT SP NABIL BONDUKI NAO 
'T SP ODILON GUEDES NAO 
PL SP RAUL CORTEZ NA 

PSB SP ROGER LIN NA 
PT sP RUBENS CALVO NAO 
PT SP TITA DIAS NA 

PDT SP TONINHO CAMPANHA NA 
PL SP T NINHO PAIVA NA 
PP st,  WADIH MUTRAN NA 

PPS SP EDVALDO ESTIMA IM 

Presid.: ARSELINOTATTO 

I° Vice.: 

1"secr .: • 

Votos S im: 	1 

Votos Não : 38 	Total: 41 

Votos Abst: 	2 
Emissão em: 19/12/03 - 21:04 Operad.: PAINEL ELETRONICO 
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[V2 Pi.id:)1 zki 
Assistente ; 	~vRnlar 

RF.1( 	,. 

Á ATM 
Sr. Assessor Chefe: 

Tendo em vista que 'as Notas —  Taquigráficas' da aprovação do presente 
projeto, não ficaram prontas 	até a presente data e que corre prazo para a futura 

Carta de Lei, comunico-lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro. 

Eva 	odolski 
Assistente Parlamentar 

RF 100.453 

À Leg.3 
Senhora Chefe: 

O Substitutivo do Líder do Governo de fls. 24 a 47 foi aprovado 
em 2' discussão e votação na 382' Sessão Extraordinária, realizada em 
19/12 /03, e rejeitadas as emendas de fls ..50 a 54 , estando em condições de ser 
encaminhado à sanção. 

23.12.2003 

V 
INACIO VEIGA 

Of. Legislativo - RF 11.132 na 
Coordenação do Setor Administrativo 

ATM 
kECEBIDO EM LEt.;:3 

Em 
A3 	h. 

OK- 
0 

Aulsleate de Chefia Técnica 

CÓD. 0233 



Sr. Cristino,. 

Oficiar ao Executivo encaminhando copia auten- 

tica. Providenciar carta de lei e registro. Desentranhar uma 
via das plantas n° FL017B001 (Anexo 1) e FLO17B002A (Anexo 3), que no 
processo constavam como fls.n° 46/48. 

-2a  /ÇóiQ 

g ãMIREOÁ  
axb d® Têm~ , 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme despacho de V.Sa.. 

a3/ 3,2 /"0" 

JOSÉ CRISTMO SOUZA SINTGB 
Asalstenlo de Chell., Técnica 

E G 

ç

U E:C 	...... juntado ....1., nesta data . ..................... documento ~ .......e papel para Inlormaçao, rubrtcadj.=... 

ob tolha 	...... n° ....5.5~... 	....:~~ 0......... ...................................................................................................................... 

Em  

(a) ......................... ... .. 
	.. .. 	 .................................... 

X ~T"V& Qrf]n- rj11Da1 ec ~1C Sni ~7, 



NpN a.`.•• CA CO . 

A-s Esen 

~VCOR 

São Paulo, S de dezembro  

Senhora Prefeita, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 493/03, 
de autoria do Executivo, que altera a Lei n° 11.732, de 14 de março de 1995, que 
estabelece programa de melhorias para a área de influência definida em função da 
interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e 
com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, 
Eng° Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim, adequando-a à Lei Federal n° 10.257, de 10 
de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: 01 (uma) via das plantas n° FL01713001 (Anexo 1) e FL017B002A (Anexo 3) 
e Anexo 2 — Programa de Investimentos. 

A Sua Excelência a Senhora 
Doutora Marta Suplicy 
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo. 

ABA/jcss. 
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Assistente Pallémitilllar 

----------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO DE 

2003. Cópia extraída de fls. n° 24/42  do Processo. (PROJETO DE LEI N° 493/03). 

(Executivo). Altera a Lei n° 11.732, de 14 de março de 1995, que estabelece programa de 

melhorias para a área de influência definida em função da interligação da Avenida 

Brigadeiro Faria Lima com a Avenida Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente 

Juscelino Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, Eng° Luis Carlos Berrini e 

Cidade Jardim, adequando-a à Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 

Cidade). A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: CAPÍTULO I 

CONCEITUAÇAO Art. 1° - Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 

r  compreendendo um conjunto integrado de intervenções coordenadas pela Prefeitura, por 

intermédio da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, com a participação dos 

proprietários, moradores, usuários e investidores em geral, visando a melhoria e a 

valorização ambiental da área de influência definida em função da implantação do 

sistema viário de interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima e a Avenida Pedroso de 

Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos 

Bandeirantes, Eng° Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim. § 1° - A área objeto da 

Operação Urbana Faria Lima é a contida e delimitada pelo perímetro assinalado na planta 

n° FL017B001 que deverá integrar o arquivo da Empresa Municipal de Urbanização -

EMURB, constante do Anexo 1 desta lei, descrito a seguir: começa no ponto situado na 

Avenida Cidade Jardim distante 50,00 (cinqüenta) metros de sua confluência com a 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, segue em linha paralela à Avenida Brigadeiro Faria 

Lima até a Rua Henrique Monteiro, Rua Henrique Monteiro, Rua Bianchi Bertoldi, Rua 

Artur de Azevedo, Rua Cunha Gago, Rua Padre Garcia Velho, Avenida Pedroso de 

Moraes, Avenida Professor Frederico Hermann Junior, Avenida das Nações Unidas, 

Ponte Eusébio Matoso, Rua Gerivativa, Rua Magalhães de Castro, Rua Desembargador 

Armando Fairbanks, Avenida Valdemar Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio 

Matoso, Rua Bento Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso, Avenida das 

Nações Unidas, Rua Hungria, Avenida das Nações Unidas, Avenida dos Bandeirantes, 

Rua do Cabo Verde, Avenida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua Pintassilgo, Rua 

Indiaroba, Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Avenida Lavandisca, Rua Inhambu, Avenida 

Ministro Gabriel de Resende Passos, Rua Canário, Avenida República d Líbano, 
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Avenida IV Centenário, Rua Vasco Crevatin, Rua Diogo Jácome, Rua Balthazar da 

Veiga, Rua Escobar Ortiz, Rua Afonso Brás, Rua Barra do Peixe, Rua Gararu, Rua 

Coronel Artur Paula Ferreira, Rua Valois de Castro, Rua Marcos Lopes, Rua Monte 

Aprazível, Rua Natividade, Avenida Santo Amaro, Rua Tenente Negrão, Rua Dr. Renato 

Paes de Barros, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, Rua Leopoldo Couto de 

Magalhães Junior, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Joaquim Floriano, Rua Iguatemi, 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, Avenida Cidade Jardim, até o ponto inicial. § 2° - Para 

os efeitos da presente Operação Urbana, ficam excluídas da área descrita no parágrafo 

• anterior as zonas Z8-AV8 - Esporte Clube Pinheiros e Z8-AV8 - Associação Atlética "A 

Hebraica" e a parte da zona de uso Z1-013, contida entre a faixa de 50,00 (cinqüenta) 

metros lindeira à Avenida Brigadeiro Faria Lima e a faixa de 50,00 (cinqüenta) metros, 

lindeira à Rua Hungria, entre a Rua Dr. Alberto Cardoso de Mello Neto e a Avenida 

Rebouças. § 3° - Para os efeitos da presente Operação Urbana, os lotes parcialmente 

contidos nas faixas lindeiras à Rua Hungria e ao Corredor Z8-CR3 da Avenida Faria 

Lima serão considerados como integrantes da mesma. § 4° - Para os efeitos da presente 

Operação Urbana Consorciada, fica excluída da área descrita no parágrafo primeiro deste 

artigo, a parte remanescente da zona de uso Z9-022 não contida na faixa de 90,00 

(noventa) metros de profundidade contados a partir de seu alinhamento, lindeira à Av. 

Presidente Jucelino Kubitschek, e situada entre as Ruas Clodomiro Amazonas e Ramos 

• Batista. Art. 2° - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, considera-se potencial 

adicional de construção a área de construção computável passível de ser acrescida à 

permitida pela legislação vigente e que poderá ser outorgada nos termos desta lei. § 1° -

Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, considera-se modificação de uso a 

possibilidade de se obter, mediante contrapartida, a alteração de usos não conformes com 

a legislação vigente na data da promulgação desta lei e que passam a ser admitidos 

conforme condições estabelecidas nos termos desta Operação Urbana. § 2° - Para os 

efeitos desta lei consideram-se parâmetros urbanísticos, a Taxa de Ocupação e o Gabarito 

da edificação. § 3° - Fica assegurada aos proprietários de imóveis contidos no perímetro 

referido em seu artigo 1° a opção de utilizar os benefícios concedidos nos termos desta 

lei, ou as disposições da legislação vigente na data de entrada do pedido. Art. 3° - Com o 

objetivo de tratar de forma diferenciada as desigualdades existentes na re ião e 

2 
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privilegiando as funções urbanas relacionadas com a distribuição espacial da população, 

das atividades econômicas e sociais, da oferta de infra-estrutura e de serviços urbanos, 

são criados os seguintes setores: I — Setor 1 Pinheiros: inicia-se no cruzamento da 

Avenida Eusébio Matoso e Avenida Rebouças com a Av. Brigadeiro Faria Lima, segue 

em linha paralela à Avenida Brigadeiro Faria Lima até a Rua Henrique Monteiro, Rua 

Henrique Monteiro, Rua Bianchi Bertoldi, Rua Artur de Azevedo, Rua Cunha Gago, Rua 

Padre Garcia Velho, Avenida Pedroso de Moraes, Avenida Professor Frederico Hermann 

Junior, Avenida das Nações Unidas, Ponte Eusébio Matoso, Rua Gerivativa, Rua 

• Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando Fairbanks, Avenida Valdemar 

Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, Rua Bento Frias, Rua Henrique 

da Cunha, Ponte Eusébio Matoso, Avenida Eusébio Matoso até a ponto inicial; II — Setor 

2 Faria Lima: inicia-se no cruzamento da Avenida Eusébio Matoso com a Avenida 

Nações Unidas, segue em linha paralela à Avenida das Nações Unidas, Rua Hungria, 

Avenida das Nações Unidas, Av. Presidente Juscelino Kubitschek, Av. Brigadeiro Faria 

Lima, Av. Eusébio Matoso até o ponto inicial; III — Setor 3 Hélio Pelegrino: inicia-se no 

cruzamento da Avenida dos Bandeirantes com a Rua Cabo Verde, segue pela Rua Cabo 

Verde, Avenida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua Pintassilgo, Rua Indiaroba, Avenida 

Jacutinga, Rua Tuim, Avenida Lavandisca, Rua Inhambu, Avenida Ministro Gabriel de 

Resende Passos, Rua Canário, Avenida República do Líbano, Avenida IV Centenário, 

• Rua Vasco Crevatin, Rua Diogo Jácome, Rua Balthazar da Veiga, Rua Escobar Ortiz, 

Rua Afonso Brás, Rua Barra do Peixe, Rua Guararu, Rua Paula Ferreira, Rua Valois de 

Castro, Rua Marcos Lopes, Rua Monte Aprazível, Rua Natividade, Avenida Santo 

Amaro, Rua Tenente Negrão, Rua Dr. Renato Paes de Barros, Avenida Presidente 

Juscelino Kubitschek, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, Rua Clodomiro 

Amazonas, Rua Joaquim Floriano, Rua Iguatemi, Avenida Brigadeiro Faria Lima, Av. 

Presidente Juscelino Kubitschek, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Comendador Miguel 

Calfat, Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Fiandeiras, Rua Nova Cidade, Rua 

Alvorada, Rua Dr. Manoel da Rocha, Avenida dos Bandeirantes até o ponto inicial; IV 

— Setor 4 Olimpíadas: inicia-se no cruzamento da Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek com a Avenida das Nações Unidas, segue em linha paralela com a Avenida 

das Nações Unidas, Avenida dos Bandeirantes, Rua Dr. Manoel da Rocha, Rua Alvorada, 

3 
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Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Comendador 

Miguel Calfat, Rua Clodomiro Amazonas, Avenida Juscelino Kubitschek até o ponto 

inicial. CAPÍTULO II OBJETIVOS E DIRETRIZES Art. 4° - A Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima tem por objetivos específicos: I - criar condições efetivas para 

que os investidores e proprietários de imóveis beneficiados com a implantação dos 

melhoramentos mencionados a seguir forneçam os recursos necessários à sua 

viabilização, sem qualquer ônus para a municipalidade: a) melhoramentos ainda não 

implantados, constantes do plano aprovado pela Lei n° 7.104, de 3 de janeiro de 1968, 

• desde a Avenida Pedroso de Moraes até a confluência da Rua Nova Cidade com a 

Avenida Hélio Pellegrino; b) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano 

aprovado pela Lei n° 8.126, de 27 de setembro de 1974, e referentes a interligação da 

Avenida Cidade Jardim com a Avenida dos Bandeirantes; c) melhoramentos referentes a 

planos de integração e interligação do sistema viário, situados dentro do perímetro da 

Operação Urbana e constantes de leis em vigor; d) obras, equipamentos públicos e áreas 

verdes contidos no perímetro da Operação Urbana; II - criar alternativas para que os 

proprietários de' lote parcial ou totalmente atingidos por melhoramentos aprovados 

possam receber o valor justo de indenização, à vista e previamente e, ainda, para que 

possam, efetivamente, participar da valorização decorrente da concretização da Operação 

Urbana; III - melhorar, na área objeto da Operação Urbana, a qualidade de vida de seus 

atuais e futuros moradores, inclusive de habitação subnormal, e de usuários, promovendo 

a valorização da paisagem urbana e a melhoria da infra-estrutura e da qualidade 

ambiental; IV - incentivar o melhor aproveitamento dos imóveis, em particular dos não 

construídos ou subutilizados; V - ampliar e articular os espaços de uso público, em 

particular os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos pedestres. Art. 5° - A 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem como diretrizes urbanísticas: I -

complementação e integração do sistema viário existente na região com o macro sistema 

de circulação da Zona Sul, de forma a possibilitar a distribuição adequada dos fluxos de 

tráfego gerados pela Ponte Bernardo Goldfarb, pelo túnel sob o Rio Pinheiros, pelos 

corredores de ônibus e, ainda, pela implantação dos projetos de transporte de massa, 

elaborados pelo Metrô e pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, para 

atendimento dos usuários da região; II - abertura de espaços de uso público, comp tíveis 
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com a dinâmica de desenvolvimento da região, dimensionados de forma a possibilitar a 

criação de áreas de lazer e de circulação segura para pedestres e de vias que permitam a 

priorização do transporte coletivo sobre o individual; III - criação de condições 

ambientais diferenciadas para os novos espaços públicos obtidos, mediante a implantação 

de arborização, mobiliário urbano e comunicação visual adequados; IV - uso do solo das 

propriedades públicas ou privadas compatível com a conformação das novas quadras 

criadas pela implantação das melhorias viárias e de infra-estrutura; V - criação de 

condições para ampliação da oferta de habitações multifamiliares em áreas de melhor 

• qualidade ambiental, de forma a possibilitar o atendimento do maior número de 

interessados; VI - estímulo ao remembramento de lotes de uma mesma quadra e ao 

adensamento, sem prejuízo da qualidade ambiental, respeitado o coeficiente de 

aproveitamento máximo de 4,0 (quatro); VII - interligação de quadras e de edificações 

dentro de uma mesma quadra mediante o uso dos espaços aéreo e subterrâneo inclusive 

dos logradouros -  públicos; VIII - incentivo a usos diferenciados nas áreas contidas no 

perímetro da Operação Urbana, com ocupação do pavimento térreo para fins comerciais 

até o máximo de 70% (setenta por cento) da área do lote; IX - estímulo ao uso 

residencial em áreas específicas, com taxa de ocupação máxima de 70% (setenta por 

cento) da área do lote; X - criação de áreas verdes, ciclovias e adoção de mecanismos 

que possibilitem a absorção e o escoamento das águas pluviais; XI - provisão de 

. Habitação de Interesse Social, melhoramentos e reurbanização em locais definidos pelos 

órgãos competentes da municipalidade, destinada à população favelada residente na área 

da Operação Urbana e região do seu entorno; XII - atendimento da população residente 

em áreas objeto de desapropriação, interessada em continuar morando na região, através 

do financiamento para aquisição de habitações multifamiliares já construídas ou que 

venham a ser construídas com recursos da Operação Urbana; XIII - ampliação das áreas 

de estacionamento destinadas aos usos comerciais e de serviços. Parágrafo único - A 

provisão de habitação de interesse social poderá ser realizada por meio de soluções 

habitacionais que assegurem o reassentamento da população favelada de que trata o 

inciso XI deste artigo, através de. a) carta de crédito; b) alienação de Habitação de 

Interesse Social; c) alienação de Habitação do Mercado Popular (HMP); d) locação 

social; e) outras soluções, mediante aprovação do Conselho Municipal de H itação. 
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CAPÍTULO III MEIOS E RECURSOS Art. 6 0  - Fica o Executivo autorizado a efetuar, 

de forma onerosa, a outorga de potencial adicional de construção, alteração de usos e 

parâmetros urbanísticos, estabelecidos na legislação de uso e ocupação do solo vigente na 

data da promulgação desta lei, nos lotes contidos no perímetro definido no artigo 1° desta 

lei, na conformidade dos valores, critérios e condições nesta estabelecidos, como forma 

de obtenção dos meios e recursos destinados à Empresa Municipal de Urbanização -

EMURB, para a realização da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. Parágrafo 

único - O total de potencial adicional de construção, outorgado para utilização nos lotes 

contidos no interior do perímetro descrito do artigo 1% fica limitado a 2.250.000 (dois 

milhões, duzentos e cinqüenta mil) metros quadrados, devendo ser deduzidos todos os 

metros quadrados de outorga de adicional de construção aprovados até a data de 

aprovação da presente lei, de acordo com a Tabela 2 do artigo 8° desta lei. Art. 7° - A 

contrapartida da outorga onerosa do potencial adicional de construção, modificação de 

uso e parâmetros urbanísticos prevista no artigo 6° desta lei, somente será realizada 

através de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, nos termos 

definidos no artigo 8° desta lei. § 1° - Os certificados mencionados neste artigo serão 

emitidos sob a denominação "Certificado de Potencial Adicional de Construção —

CEPAC", que serão convertidos, na ocasião desejada por seu detentor, em quantidade de 

metros quadrados de área adicional de construção computável no caso de aumento de 

potencial construtivo, e/ou em metros quadrados de terreno para efeitos de benefícios 

relativos a usos e parâmetros urbanísticos conforme estipulado nesta lei, estabelecidos 

em função de sua aplicação em lote específico, contido no perímetro definido no artigo 1' 

e de acordo com a Tabela 1 do artigo 8° desta lei. § 2° - O valor mínimo estabelecido 

para cada Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, é de R$ 1.100,00 

(mil e cem reais) podendo ser reajustado pela Empresa Municipal de Urbanização -

EMURB, ouvindo-se a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA e a 

Câmara Técnica de Legislação Urbana — CTLU. § Y - O pagamento do valor da venda 

dos Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, poderá ser recebido 

pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB à vista ou parceladamente, sendo 

neste caso, no mínimo 15% (quinze por cento) à vista, e o saldo restante em até 10 (dez) 

prestações mensais, iguais e consecutivas, devidamente corrigidas por índice oficial a ser 
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definido pela Empresa Municipal de Urbanização — EMURB, desde que seja apresentada 

fiança bancária como garantia correspondente ao valor do saldo devedor. § 4 0  - Os 

Certificados referidos neste artigo deverão ser alienados em leilão público, na forma que 

venha a ser determinado pela EMURB ou, utilizados para o pagamento de projetos, 

desapropriações, gerenciamento e obras previstas no Programa de Investimentos da 

presente Operação Urbana. § 5° - Para expedição de Alvará de Aprovação e Execução do 

Projeto, ou para a aplicação no disposto no parágrafo 3° do artigo 230 da Lei n° 

13.430/02 (Plano Diretor Estratégico), somente serão aceitos Certificados de Potencial 

Adicional de Construção — CEPAC's quitados, ou que apresentem garantia de pagamento 

aceita pela Empresa Municipal de Urbanização — EMURB nos termos do parágrafo 3 1  

deste artigo. § 6' - Antes da expedição do Alvará de Aprovação, a Secretaria de 

Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, comunicará à EMURB e ao interessado 

a memória de cálculo da outorga onerosa e a equivalência em quantidade de CEPAC's 

necessários para o pagamento da contrapartida. Art. 8° - Fica autorizado o Executivo a 

emitir até 650.000 (seiscentos e cinqüenta mil) Certificados de Potencial Adicional de 

Construção - CEPAC, obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de 

construção estabelecidos na Tabela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de potencial 

adicional de construção, modificação de uso e parâmetros urbanísticos, que serão 

convertidos de acordo com a Tabela 1 deste artigo de equivalência a seguir descrita:........ 

TABELA 1 - TABELA DE EQUIVALÊNCIA DO CEPAC 
PERNETRO COLUNA A COLUNA B COLU NA C_ 

SETOR 	1 	SUB SETORES 

Equivalência de 1 CEPAC Equivalência de 1 
Equivalência de 1 
CEPAC em M2  de 

em mZ de área adicional 
construção computável 

CEPAC em m  de 
área de terreno 

terreno para taxa de 
ocupação adicional ,de 

referente a (acima de 50% até 70%) 
alteração de uso e 

i 

parãmetros 
urbanísticos 

_ 
SETOR 1 ~ 

Residencial Com/_Serv Residencial Com/Ser_v 

Pinheiros 
1 a (frente F. Lima ) 1,0 0,8 

2 
_ 	1,0 0,8_ 

1b  1 ,5 1,2  2  1 	1,5 1,2 

2,0 1,7 2  
2 --  -- 

1c 
- 	1d ---- 

1 	2,0 
1,8 

_ 1,7 
1,5 1,8 1,5 

c~ 
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SETOR 2 - 
Faria Lima 

2a (frente F. Lima, 0,6 0,5 1,5 0,6 0,5 
entre' Rebouças e C. 

Jardim) 

2b (frente F. Lima, 1,0 0,6 1,5 1,0 0,6 
entre C. Jardim e 

Juscel ino) 

! 2c (frente C. Jardim) 1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 

2d 0,6 0,5 1,5 0,6  0,5  

2e 1,2 1,0 1,5 -1,2-1,0— 
SETOR 3 - 

Hélio 
Pelegrino 3a (frente F. Lima) 

1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 

1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 
3b (frente Jusce lino)_  

1,2 1,0 1,5  1,2  3c 1,0 

3d 1,2 1,0 1,5 1,2 - 1,0 
__ 3e 1,8 1,5 1,5  

4a (frente  F.  Lima) 
0,8 0,6 2 0,8 0,6 

SETOR 4 - 
O limpíadas 

1,0 0,9 2 1,0 0,9 -  4b 

1 	4c _ 1,5 1,2 2 1,5  1,2  

4d 1,2 1,0 2 1,2 1,0 

TABELA 2 - DISTRIBUIÇÃO GERAL DOS ESTOQUES 

Perímetro 
Residencial 

Estoque máximo (m 2)_ 
Com/serv 

_ 
Total 

SETOR 1 - P inheiros 1 	286.695 96.600 383.295 	_ 
361.905  _SETOR 2 - Faria Lima 

SETO R 3 - Hélio Pelegrino 
288 .1 90 
292.445 

73.715  
1 82.505 474.950 

286.005 SETOR 4 - Olimpíada 	190.440 95.565  

RESUMO DOS ESTOQUES 

ESTOQUE TOTAL DE ÁREA ADICIONAL 
	

2.250.000 m? 

ÁREA ADICIONAL JÁ UTILIZADA 
	

940.000 m2  

ESTOQUE LÍQUIDO A SER UTILIZADO 
	

1_310.000 m2, 

Parágrafo único - Para aplicação da Tabela de Equivalência, os setores criados no artigo 

3°, ficam subdivididos nos subsetores abaixo descritos, d i itados pelos per'metros 
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constantes da planta n° FL017B002 que deverá integrar o arquivo da Empresa Municipal 

de Urbanização — EMURB (Anexo 3). SETOR 1 PINHEIROS Subsetor Ia: corresponde 

aos lotes com frente para a Av. Faria Lima. Subsetor lb: inicia no cruzamento da Av. 

Faria Lima com a Rua Teodoro Sampaio, segue pela Rua Teodoro Sampaio até a Rua 

Cunha Gago, Rua Artur de Azevedo, Rua Bianchi Bertoldi, Rua Henrique Monteiro, 

Avenida Rebouças, Avenida Faria Lima até o ponto inicial. Subsetor 1 c: inicia no 

cruzamento da Avenida Professor Frederico Hermann Junior com a Rua Natingui, segue 

pela Rua Natingui, Rua Vupabussu, Rua Ferreira de Araújo, Rua Padre Bento Dias 

•  Pacheco, Rua Padre Carvalho, Rua Paes Leme, Rua Capri, Avenida das Nações Unidas, 

Avenida Eusébio Matoso, Rua Cardeal Arco Verde, Rua dos Cariris, Rua Cláudio 

Soares, Avenida Faria Lima, Rua Teodoro Sampaio, Rua Cunha Gago, Rua Pedro Cristi, 

Avenida Faria Lima, Rua Coropés, Avenida Pedroso de Moraes, Avenida Professor 

Hermann Junior até o ponto inicial. Subsetor 1d1: inicia no cruzamento da Av. Professor 

Frederico Hermann Junior com a Rua Natingui, segue pela Rua Natingui até a Rua 

Vupabussu, Rua Ferreira de Araújo, Rua Marcos de Azevedo, Rua Padre Carvalho, Rua 

Paes Leme, Rua Capri, Avenida das Nações Unidas, Avenida Professor Frederico 

Hen -nann Junior até o ponto inicial. Subsetor 1d2: inicia no cruzamento da Avenida das 

Nações Unidas com a ponte Eusébio Matoso, segue pela Ponte Eusébio Matoso, Rua 

Gerivativa, Rua Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando Fairbanks, Avenida 

,•  Valdemar Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, Rua Bento Frias, Rua 

Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso até o ponto inicial. Subsetor 1d3: inicia no 

cruzamento da Rua Coropés com Avenida Pedroso de Moraes, segue pela Avenida 

Pedroso de Moraes, Rua Padre Garcia Velho, Rua Cunha Gago, Rua Pedro Cristi, 

Avenida Faria Lima, Rua Coropés até o ponto inicial. Subsetor 1d4: inicia no 

cruzamento da Rua Teodoro Sampaio com a Avenida Faria Lima, segue pela Avenida 

Faria Lima até a Avenida Eusébio Matoso, Rua Cardeal Arco Verde, Rua dos Cariris, 

Rua Cláudio Soares até o ponto inicial. SETOR 2 FARIA LIMA Subsetor 2a: 

corresponde aos imóveis integrantes da faixa de 50,00 (cinqüenta) metros, lindeira à 

Avenida Faria Lima, descrita no artigo 1° desta lei, no trecho compreendido entre a 

Avenida Cidade Jardim e Avenida Rebouças/Avenida Eusébio Matoso. Subsetor 2b: 

corresponde aos imóveis com frente para a Avenida Faria Lima no trecho compreendido 
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entre a Av. Juscelino Kubitschek e Avenida Cidade Jardim. Subsetor 2c1: compreende 

todos os imóveis com frente para a Avenida Cidade Jardim em ambos os lados da 

Avenida. Subsetor 2c2: inicia no cruzamento da Avenida Faria Lima com a Avenida 

Cidade Jardim, segue pela Avenida Cidade Jardim, Avenida das Nações Unidas, Rua Dr. 

Alberto Cardoso de Mello Neto, Rua Dr. Alceu de Assis, Rua Angelina Maffei Vita, Rua 

Hans Nobiling, Rua Tucumã, Avenida Faria Lima, Rua Angelina Maffei Vita, Rua 

Ibiapinópolis, Rua Carlos Millan, Praça Yitzhak Rabin, viela existente, Avenida Faria 

Lima até o ponto inicial. Subsetor 2d: inicia no cruzamento da Avenida Faria Lima com 

a Avenida Juscelino Kubitschek, segue pela Avenida Juscelino Kubitschek, Avenida das 

Nações Unidas, Avenida Cidade Jardim, Avenida Faria Lima até o ponto inicial. 

Subsetor 2e: inicia no cruzamento da Avenida Eusébio Matoso com a Avenida das 

Nações Unidas, segue pela Avenida das Nações Unidas até a Alameda Gabriel Monteiro 

da Silva, segue numa paralela à Rua Hungria distante a 50,00 (cinqüenta) metros de seu 

alinhamento, conforme descrito no artigo 1° desta lei, até a Avenida Rebouças, Rua 

Ibiapinópolis, Avenida Eusébio Matoso até o ponto inicial. SETOR 3 HÉLIO 

PELEGRINO Subsetor 3a: corresponde aos imóveis com frente para a Avenida Faria 

Lima. Subsetor 3b: corresponde aos imóveis com frente para a Avenida Juscelino 

Kubitschek. Subsetor 3c1: inicia no cruzamento da Avenida Juscelino Kubitschek com a 

Avenida Faria Lima, segue pela Avenida Faria Lima, Rua Iguatemi, Rua Joaquim 

Floriano, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, Avenida 

Juscelino Kubitschek, Rua Dr. Renato Paes de Barros, Rua Tenente Negrão, Avenida 

Santo Amaro, Avenida Helio Pelegrino, Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rua 

Professor Atílio Inocenti, Rua Clodomiro Amazonas, Avenida Juscelino Kubitschek até o 

ponto inicial. Subsetor 3c2: inicia no cruzamento da Rua Afonso Braz com a Rua 

Escobar Ortiz, segue pela Rua Escobar Ortiz, Rua Baltazar da Veiga, Rua Diogo Jácome, 

Rua Vasco Crevatin, Avenida IV Centenário, Avenida República do Líbano, Rua Afonso 

Braz até o ponto inicial. Subsetor 3d: inicia no cruzamento da Rua Afonso Braz com a 

Av. República do Líbano, segue pela Avenida República do Líbano, Rua Canário, Rua 

Ministro Gabriel Rezende Passos, Rua Inhambu, Avenida Lavandisca, Rua Tuim, 

Avenida Jacutinga, Rua Indiaroba, Rua Pintassilgo, Avenida Graúna, Avenida Santo 

Amaro, Rua Natividade, Rua Monte Aprazível, Rua Marcos Lopes, Rua Valois de 
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Castro, Rua Coronel Artur de Paula Ferreira, Rua Guararu, Rua Barra do Peixe, Rua 

Afonso Braz, Avenida República do Líbano até o ponto inicial. Subsetor 3e: inicia na 

Avenida Santo Amaro com a Rua Cabo Verde, segue pela Rua Cabo Verde, Avenida dos 

Bandeirantes, Rá Dr. Manoel da Rocha, Rua Alvorada, Rua Nova Cidade, Avenida 

Hélio Pelegrino, Avenida Santo Amaro até o ponto inicial. SETOR 4 OLIMPÍADAS 

Subsetor 4a: compreende todos os imóveis com frente para a Avenida Faria Lima. 

Subsetor 4b: inicia no cruzamento da Avenida das Nações Unidas com a Avenida 

Juscelino Kubitschek, seguindo pela Avenida Juscelino Kubitschek, Rua Clodomiro 

• Amazonas, Rua Comendador Miguel Calfat, Rua Professor Atílio Inocenti, Rua 

Fiandeiras, Avenida Faria Lima, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, Rua Ramos Batista, Rua 

Olimpíadas, Rua Gomes de Carvalho, Rua Tenerife, Avenida dos Bandeirantes, Avenida 

das Nações Unidas até o ponto inicial. Subsetor 4c: inicia na Avenida dos Bandeirantes 

com a Alameda Vicente Pinzon, segue pela Alameda Vicente Pinzon, Rua Gomes de 

Carvalho, Rua Lourenço Marques, Rua Casa do Ator, Rua Alvorada, Rua Quatá, Rua 

Nova Cidade, Rua Alvorada, Rua Doutor Manoel da Rocha, Avenida dos Bandeirantes 

até o ponto inicial. Subsetor 4d: inicia no cruzamento da Avenida dos Bandeirantes com 

a Rua Tenerife, segue pela Rua Tenerife, Rua Gomes de Carvalho, Rua Olimpíadas, Rua 

Ramos Batista, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, Avenida Faria Lima, Rua Quatá, Rua 

Alvorada, Rua Casa do Ator, Rua Lourenço Marques, Rua Gomes de Carvalho, Alameda 

• Vicente Pinzon, Avenida dos Bandeirantes até o ponto inicial. CAPÍTULO IV 

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS E DESAPROPRIAÇÕES Art. 9 0  - Fica aprovado 

o Programa de Investimentos relacionados no Anexo 2 desta lei. Parágrafo único - A 

inclusão de novos investimentos no Programa referido no "caput" deste artigo poderá ser 

aprovada através de lei específica, que passará a integrar os objetivos desta lei. Art. 10 -

Todas as disposições a serem reguladas nesta lei, que se referem às desapropriações a 

serem efetivadas em função das obras necessárias à Operação Urbana Consorciada Faria 

Lima, observarão o disposto no Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, e demais 

disposições pertinentes à matéria. Art. 11 - Na hipótese de realização de acordo para se 

estabelecer o valor da indenização a ser paga aos proprietários de imóveis atingidos pelas 

desapropriações, a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica autorizada a 

realizar o pagamento do valor da indenização em Certificados Potencial Adicional de 
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Construção - CEPAC, desde que haja aceitação do proprietário. § 1° - A possibilidade de 

que proprietário, de imóvel expropriado para os fins da presente Operação Urbana, 

através de acordo, venha a receber o valor da indenização na forma prevista no "caput", 

não impede que a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB opte por realizar o 

pagamento em dinheiro, ou, ainda, parte em dinheiro e parte em Certificados de Potencial 

Adicional de Construção - CEPAC. § 2° - Havendo opção pelo pagamento da 

indenização em Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, o valor 

destes será aquele obtido no último leilão realizado antes do pagamento, levando-se em 

•  conta a quantidade de metros quadrados desapropriada e o valor acordado entre as partes. 

Art. 12 - Havendo remanescente de área desapropriada e optando a Empresa Municipal 

de Urbanização - EMURB pela alienação, esta deverá ser realizada na forma da 

legislação específica, e os recursos obtidos destinados à conta vinculada prevista nesta 

lei. CAPÍTULO V INCENTIVOS E CONTRAPARTIDA Art. 13 - Os proprietários de 

imóveis não desapropriados e contidos no interior do perímetro da presente operação 

poderão usufruir ,  dos seguintes incentivos: I - quando, após a data da promulgação desta 

lei, forem remembrados lotes em área de até 2.000 m 2  (dois mil metros quadrados) cada, 

e desde que o novo lote resulte em área de, no mínimo, 2.500 m 2  (dois mil e quinhentos 

metros quadrados), será concedido de forma gratuita, um incentivo, em áreas de 

construção computável igual a 20% (vinte por cento) da área do lote resultante do 

•  remembramento, respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo de 4 (quatro) vezes 

a área do lote; II - para lotes com área igual ou superior a 2.000 m 2  (dois mil metros 

quadrados), será concedido, de forma gratuita, um incentivo, em área de construção 

computável, igual a 20% (vinte por cento) da área do lote, desde que a edificação 

disponha, no pavimento térreo, de áreas destinadas à circulação e atividades de uso 

aberto ao público; III - para qualquer lote com área superior a 1.000 m 2  (mil metros 

quadrados), será concedido, de forma onerosa, o aumento do potencial construtivo do 

lote, estabelecido na legislação vigente de uso e ocupação do solo, acrescido, quando for 

o caso, dos incentivos do inciso 1 deste artigo, até atingir o índice máximo de 4 (quatro) 

vezes sua área, atendidas as demais exigências da legislação vigente e as disposições 

estabelecidas nesta lei; IV - para lotes com área superior a 1.000 m 2  (mil metros 

quadrados), além do benefício constante do inciso IIIdeste go, e desde que atendidas 

12 	,~Y 



Folh■ n ~....
u
..~ .......du proc. 

................. .... 	................ 

CAMARA MUNICIPAL I ~ Y F 
s ioi ~ te R211u1 tintar 

suas exigências, serão concedidos, de forma onerosa, mais os seguintes incentivos: a) 

aumento da taxa de ocupação para uso residencial, comercial e de serviços, até o limite 

de 70% (setenta por cento) da área do lote, conforme coluna C da Tabela de Conversão 

constante do artigo 8° desta lei; b) permissão do uso misto, residencial e comercial ou de 

serviços, em um mesmo lote, em zonas de uso Z2, respeitada, sempre que necessário, a 

equivalência de valores de CEPAC prevista na coluna B da Tabela de Conversão 

constante no artigo 8° desta lei; c) alteração de uso nas Z1, nas Z2, no Corredor Z8-CR1-

I contido no Setor Pinheiros e na zona de uso Z9-022 contida no Setor Olimpíada, 

respeitadas as restrições específicas previstas nesta lei, e conforme coluna B da Tabela de 

Equivalência de CEPAC constante nesta lei; V - para lotes com qualquer área, serão 

concedidos, de forma onerosa, os seguintes incentivos, decididos caso a caso pela 

Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU: a) cessão do espaço público aéreo e/ou 

subterrâneo, resguardado o interesse público; b) anexação de área remanescente de 

imóvel desapropriado quando lindeiro ao mesmo, observado o direito de investidura; VI 

- os incentivos estabelecidos neste artigo poderão ser aplicados cumulativamente, 

respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo de 4 (quatro) vezes a área do lote. § 

1' - A forma onerosa, a que se refere o inciso V deste artigo, corresponderá a uma 

contrapartida financeira efetuada em Certificados de Potencial Adicional de Construção -

CEPAC e fixada pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, em função de 

• critérios previamente aprovados pela Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU. § 

2° - Os incentivos estabelecidos neste artigo, para vilas e edifícios em condomínio 

contidos nas áreas referidas no "caput" somente poderão ser concedidos mediante a 

concordância da totalidade de seus proprietários. § Y - No caso de propostas referentes à 

cessão mencionada na alínea "a" do inciso V deste artigo, fica a Secretaria Municipal de 

Planejamento Urbano - SEMPLA obrigada a promover, no mínimo, 1 (uma) audiência 

pública devidamente divulgada em jornal de grande circulação, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias da data de sua realização, cabendo à Câmara Técnica de 

Legislação Urbana - CTLU, a aprovação ou não das propostas. § 4° - A concessão dos 

incentivos estabelecidos neste artigo para o imóvel ou imóveis atingidos pela Lei n° 

9.768, de 28 de novembro de 1984, ficará vinculada à preservação, restauração e 

conservação da "Casa do Bandeirista" e, ainda à aprovação 	apela Câmara Técnica 
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de Legislação Urbana - CTLU, do projeto de construção de edificações em tais imóveis. 

Art. 14 - Além das disposições gerais da legislação vigente na data da promulgação desta 

lei, ficam estabelecidas, para os imóveis contidos no interior do perímetro desta operação 

que vierem a utilizar os incentivos desta lei, as seguintes disposições específicas: I - o 

potencial adicional de construção, concedido na forma da presente lei, não poderá ser 

utilizado cumulativamente com quaisquer incentivos que, mediante a redução da taxa de 

ocupação, elevem o coeficiente de aproveitamento do lote; II - as alterações de uso nos 

lotes do Setor 1 - Pinheiros, contidos no Corredor Z8-CR1-1, somente serão admitidas 

• para as categorias R3, R2-02, C2, S2 e E2, de acordo com as seguintes exigências: a) 

vedação de acesso de veículos pela Avenida Pedroso de Moraes; b) quando os lotes não 

forem de esquina, obrigatoriedade de anexação de lote ou lotes do Corredor com lote da 

zona de uso Z2, de forma que o acesso seja sempre direto para outra via que não a do 

Corredor; c) limitação do gabarito da edificação a 25,00 (vinte e cinco) metros de altura; 

III — as edificações nos lotes do Setor Faria Lima de frente para a Avenida Presidente 

Juscelino Kubitschek deverão observar recuo de frente de 10,00 (dez) metros para os 

lotes lindeiros, exceto para o subsolo cujo recuo de frente deverá ser aquele previsto em 

lei ordinária vigente na data da promulgação desta lei; IV - As alterações de uso nos 

lotes do Setor 3 - Hélio Pellegrino e Setor 4 — Olimpíada somente serão admitidas para as 

categorias referidas neste inciso e de acordo com as seguintes exigências: a) uso 

residencial R2-02,R3-01, uso comercial C2, serviços S2 e institucional E2, nos imóveis 

lindeiros à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, totalmente contidos na faixa de 

90,00 (noventa) metros de profundidade, contados a partir de seu alinhamento, com taxa 

de ocupação máxima de 70% (setenta por cento) da área do lote; b) observância dos 

recuos de frente e de fundos de 10,00 (dez) metros e laterais de 3,00 (três) metros, 

excluído o subsolo, para o qual serão observados os recuos de lei ordinária vigente na 

data da entrada do pedido de aprovação de projeto em SEHAB; c) uso residencial R2-02 

e R3-01, uso comercial C2, serviços S2 nos imóveis contidos no Setor 3 - Hélio 

Pellegrino; d) para os imóveis contidos no perímetro que começa no cruzamento da Rua 

Ramos Batista com a Avenida Juscelino Kubitschek, segue pela Avenida Juscelino 

Kubitschek, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Silva Correia, Rua Professor Atílio Inocenti, 

Rua Santa Justina, Rua Fiandeiras, Rua Elvira Ferraz, Rua Ramos Batista até o ponto 
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inicial, só será admitido uso residencial multifamiliar com gabarito de 25,00 m, 

respeitada a largura mínima da via em 10,00 (dez) metros, exceto nos lotes com frente 

para a Avenida Juscelino Kubitschek e Avenida Faria Lima, para os quais, além de não 

haver restrições ao gabarito, serão admitidos usos C2 e S2; e) para empreendimentos a 

serem implantados em vias com larguras superior a 10,00 m (dez) até 12,00 (doze) 

metros deverá ser mantido o gabarito de 25,00 (vinte e cinco) metros estabelecido na 

legislação vigente; V — a alteração de uso em Z2 a que se refere a letra "c" do inciso III 

do artigo 14 desta lei, refere-se à categoria 112-02; VI - para as categorias de uso C2 e 

•  S2, a exigência de estacionamento obrigatório será de 1 (uma) vaga para cada 35 mZ 

(trinta e cinco metros quadrados) de área de construção computável; VII - as edificações 

nos lotes situados na área envoltória com largura de 50,00 (cinqüenta) metros, contados 

das divisas de vilas existentes, que venham a ser enquadradas, nos termos desta lei, como 

Z8-200, deverão ter sua volumetria contida no espaço delimitado por um plano inclinado 

em 60% calculado a partir da altura de 6,00 (seis) metros, medidos da cota média do 

terreno da vila na respectiva divisa. CAPÍTULO VI DA GESTÃO DA OPERAÇÃO 

Art. 15 - Fica a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB autorizada a praticar todos 

os atos necessários à realização da Operação Urbana Faria Lima, em especial o da venda 

de áreas remanescentes de imóveis desapropriados, contidos no perímetro da Operação, e 

o da celebração de acordos amigáveis, judicial ou extrajudicialmente, com os 

proprietários de imóveis necessários à implantação de qualquer melhoramento objetivado 

nesta lei. § 1' - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB estabelecerá o Plano de 

Prioridades para a implantação do Programa de Investimentos, em função dos recursos 

disponíveis para.sua realização e do qual o valor correspondente a 10% (dez por cento) 

do total das aplicações deverá sempre ser destinado à construção de Habitações de 

Interesse Social e à urbanização de favelas, em conta vinculada a esse fim. § 2° - A 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica autorizada a receber remuneração, a 

ser fixada pelo Executivo, por serviços prestados, decorrentes da implantação do 

Programa de Investimentos objetivado na Operação Urbana Faria Lima e referentes a 

desapropriações, projetos e obras. § 3° - A Empresa Municipal de Urbanização -

EMURB poderá conceder a interessados autorização para realização total ou parcial de 

obras ou serviços constantes do Programa de Investimentos, integrante do Anexo 2 desta 

IS 
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CAIVIARA MUNICIPAL 

lei, as quais deverão ser executados sob orientação dos órgãos próprios da 

municipalidade e sem quaisquer ônus para a mesma. § 4° - Cabe à Empresa Municipal 

de Urbanização - EMURB, implementar o programa de investimentos definido na 

presente lei e o programa de obras necessárias e complementares à efetivação desta 

Operação Urbana. § 5° - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica autorizada 

a efetuar o pagamento de qualquer obra do Programa de Investimentos da Operação 

Urbana Faria Lima em dinheiro ou com Certificados de Potencial Adicional de 

Construção - CEPAC, desde que haja concordância do contratado. § 6° - Cabe à Empresa 

• Municipal de Urbanização - EMURB, coordenar o Grupo de Gestão criado nesta lei. Art. 

16 - Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta lei e os referentes à 

comercialização de potencial adicional de construção deverão ser administrados pela 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, em conta vinculada à Operação Urbana 

Consorciada Faria Lima, observado o disposto no parágrafo 1° do artigo 15. § 1° - Os 

recursos referidos no "caput" deste artigo serão aplicados exclusivamente no pagamento 

de desapropriações, estudos, projetos, supervisão técnica, remuneração da Empresa 

Municipal de Urbanização - EMURB e despesas do Programa de Investimentos, 

constantes dos objetivos da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. § 2° - Os 

recursos, enquanto não forem efetivamente utilizados, deverão ser aplicados em 

operações financeiras, objetivando o aumento das receitas a serem aplicadas conforme o 

• disposto no parágrafo 1° deste artigo. Art. 17 - Fica instituído o Grupo de Gestão da 

Operação Urbana Consorciada Faria Lima, coordenado pela Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, contando com a participação de órgãos municipais, de entidades 

representativas da sociedade civil organizada, visando a definição e implementação do 

Programa de Intervenções da Operação Urbana, bem como a definição de aplicação dos 

seus recursos. Parágrafo único — O Grupo de Gestão terá a seguinte composição: a) 

Empresa Municipal de Urbanização — EMURB — como coordenadora; b) 1 (um) 

representante de cada uma das entidades da sociedade civil a seguir descritas: 

Movimento Defènda São Paulo, IAB — Instituto de Arquitetos do Brasil, IE - Instituto de 

Engenharia, APEOP, SECOVI, OAB, FAU/USP, União de Movimentos de Moradia, e 

Associação de Moradores de Favelas (das favelas envolvidas nesta Operação Urbana); c) 

1 (um) representante de cada um dos órgãos públicos municipais a serem desi nados 

16 



Folha n'...... : ~ ......do proc. 

.................... ~. 	................. 

CAIVIARA MUNICIPAL D T  „ 	Usí- _À 

pela(o) Prefeita(o), num total de 9 representantes. CAPÍTULO VII 	DAS 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS Art. 18 — As vilas existentes, contidas no 

perímetro da presente Operação Urbana, definido na conformidade dos parágrafos do 

artigo 1% cuja totalidade dos proprietários tiver interesse no seu enquadramento como 

Z8-200, poderão, no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data da publicação desta 

lei, apresentar proposta à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, para 

posterior aprovação pela Câmara Técnica de Legislação Urbana — CTLU. Parágrafo 

único — A partir da data do protocolamento da proposta, formulada nos termos do 

• presente artigo e junto à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano — SEMPLA, os 

proprietários de lotes situados na área envoltória definida no inciso VII do artigo 14 desta 

lei quando vierem a utilizar seus benefícios deverão atender as exigências fixadas no 

referido inciso. Art. 19 — Os incentivos estabelecidos no artigo 13 desta lei e a alteração 

de parâmetros proposta na conformidade de seu artigo 14 não serão concedidos para lotes 

que venham a ser objeto de desapropriação, em função do disposto no parágrafo único do 

artigo 9% a partir da data da remessa do projeto de lei respectivo à Câmara Municipal de 

São Paulo. Art. 20 — A área ajardinada referida no inciso VI do artigo 1° da Lei n° 8.274, 

de 12 de agosto de 1975, poderá ser ocupada por atividades que, a critério da Câmara 

Técnica de Legislação Urbana - CTLU, não descaracterizem sua finalidade e não ocupem 

mais de 20% (vinte por cento) de sua área. Parágrafo único — A ocupação da área 

referida no "caput" deste artigo será efetuada sob a forma de concessão de direito real de 

uso, que será outorgada pela EMURB, de forma onerosa, pelo prazo de 10 (dez) anos e 

mediante concorrência, a interessados em geral, que se obriguem a promover a 

manutenção das áreas não ocupadas e a impedir os acessos de lotes lindeiros a tais 

espaços. Art. 21 — Durante o prazo de vigência desta lei, a outorga onerosa de que trata 

o artigo 6° poderá ser efetuada em dinheiro, até a primeira emissão e colocação pública 

ou privada do Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC desta 

Operação Urbana pelo poder Executivo, ou no caso de não emissão do CEPAC. § 1' -

As propostas de adesão à Operação Urbana Consorciada Faria Lima que já tiverem sido 

protocoladas na data da publicação desta lei, serão analisadas de acordo com as 

disposições da Lei n° 11.732/95, exceto naquilo referente ao valor da contrapartida. § 2° 

- Os cálculos dos valores da contrapartida serão feitos com base na lei vigente na data da 
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emissão da Certidão de Uso do Solo. § 3° - As propostas de que trata o parágrafo 1 °  

deste artigo poderão, a pedido do interessado, ser examinadas conforme as disposições 

desta lei. § 4° - O estoque relativo às propostas a que se refere o parágrafo 1' deste artigo, 

deverá ser abatido do estoque total previsto no artigo 6° desta lei. Art. 22 — Fazem parte 

integrante desta lei, rubricados pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara, os Anexos 1, 2 

e 3. Art. 23 — Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação. Art. 24 — Os casos omissos e as dúvidas 

advindas da aplicação desta lei serão analisados, dirimidos e decididos pela Câmara 

Técnica de Legislação Urbana — CTLU. Art. 25 - As despesas decorrentes da execução 

desta lei correrão por conta dos recursos disponíveis na conta vinculada à Operação 

Urbana Consorciada Faria Lima, de recursos próprios da Empresa Municipal de 

Urbanização — EMURB e, ainda, de dotações próprias. Art. 26 — Esta lei entrará em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei 

n° 11.732, de 14 de março de 1995. Art. 27 — A aprovação do presente projeto de lei 

poderá ser feita conforme os ditames previstos na alínea "á", do parágrafo 2°, do artigo 

46 da Lei Orgânica do Município. Eu, Jose CRi rIN .,o.J , SANTOSAssistente de Chefia 
Ássleterl ~ 1• Ciella Técnica 

Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro 

competente n° 55 e digitei. Eu, ................... Assem 	Assistente de Chefia Técnica, 
Malstet~ da Chefia Téc~ 

padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, 22 de dezembro de 2003. C e da Seção 

Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos, Ate. I+Tm.AwRç=,nml 
Chok 

Vi~tBN Fern4c10 arr ~traiSjoDiretor do Departamento dos Serviços egis ative  ós~c~a 
CâRfm  
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Altera a Lei n° 11.732, de 14 de março de 
1995, que estabelece programa de 
melhorias para a área de influência 
definida em função da interligação da 
Avenida Brigadeiro Faria Lima com a 
Avenida Pedroso de Moraes e com as 
Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, 

49  
Hélio Pellegrino, dos Bandeirantes, Eng° 
Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim, 
adequando-a à Lei Federal n° 10.257, de 
10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2003. 
decretou a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
CONCEITUAÇÃO 

Art. 1° - Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Faria Lima, 
compreendendo um conjunto integrado de intervenções coordenadas pela Prefeitura, 
por intermédio da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, com a participação 
dos proprietários, moradores, usuários e investidores em geral, visando a melhoria e a 
valorização ambiental da área de influência definida em função da implantação do 

•  sistema viário de interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima e a Avenida Pedroso 
de Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino Kubitschek, Hélio Pellegrino, dos 
Bandeirantes, Eng° Luis Carlos Berrini e Cidade Jardim. 

§ 1' - A área objeto da Operação Urbana Faria Lima é a contida e 
delimitada pelo perímetro assinalado na planta n° FL017B001 que deverá integrar o 
arquivo da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, constante do Anexo 1 desta 
lei, descrito a seguir: começa no ponto situado na Avenida Cidade Jardim distante 
50,00 (cinqüenta) metros de sua confluência com a Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
segue em linha paralela à Avenida Brigadeiro Faria Lima até a Rua Henrique 
Monteiro, Rua Henrique Monteiro, Rua Bianchi Bertoldi, Rua Artur de Azevedo, Rua 
Cunha Gago, Rua Padre Garcia Velho, Avenida Pedroso de Moraes, Avenida 
Professor Frederico Hermann Junior, Avenida das Nações Unidas, Ponte Eusébio 
Matoso, Rua Gerivativa, Rua Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando 
Fairbanks, Avenida Valdemar Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio 
Matoso. Rua Bento Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso, Avenida 
das Nações Unidas, Rua Hungria, Avenida das Nações Unidas, Avenida dos 
Bandeirantes, Rua do Cabo Verde, Avenida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua 
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Pintassilgo, Rua Indiaroba, Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Avenida Lavandisca, Rua 
Inhambu, Avenida Ministro Gabriel de Resende Passos, Rua Canário, Avenida 
República do Líbano, Avenida IV Centenário, Rua Vasco Crevatin, Rua Diogo 
Jácome, Rua Balthazar da Veiga, Rua Escobar Ortiz, Rua Afonso Brás, Rua Barra do 
Peixe, Rua Gararu, Rua Coronel Artur Paula Ferreira, Rua Valois de Castro, Rua 
Marcos Lopes, Rua Monte Aprazível, Rua Natividade, Avenida Santo Amaro, Rua 
Tenente Negrão, Rua Dr. Renato Paes de Barros, Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, Rua Clodomiro Amazonas, 
Rua Joaquim Floriano, Rua Iguatemi, Avenida Brigadeiro Faria Lima, Avenida Cidade 
Jardim, até o ponto inicial. 

§ 2° - Para os efeitos da presente Operação Urbana, ficam excluídas 
da área descrita no parágrafo anterior as zonas Z8-AV8 - Esporte Clube Pinheiros e 
Z8-AV8 - Associação Atlética "A Hebraica" e a parte da zona de uso Z1-013, contida 
entre a faixa de 50,00 (cinqüenta) metros lindeira à Avenida Brigadeiro Faria Lima e a 
faixa de 50,00 (cinqüenta) metros, lindeira à Rua Hungria, entre a Rua Dr. Alberto 
Cardoso de Mello Neto e a Avenida Rebouças. 

§ 3° - Para os efeitos da presente Operação Urbana, os lotes 
parcialmente contidos nas faixas lindeiras à Rua Hungria e ao Corredor Z8-CR3 da 
Avenida Faria Lima serão considerados como integrantes da mesma. 

§ 4° - Para os efeitos da presente Operação Urbana Consorciada, fica 
excluída da área descrita no parágrafo primeiro deste artigo, a parte remanescente da 
zona de uso Z9-022 não contida na faixa de 90,00 (noventa) metros de profundidade 
contados a partir de seu alinhamento, lindeira à Av. Presidente Jucelino Kubitschek, e 
situada entre as Ruas Clodomiro Amazonas e Ramos Batista. 

Art. 2° - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, considera-
se potencial adicional de construção a área de construção computável passível de ser 
acrescida à permitida pela legislação vigente e que poderá ser outorgada nos termos 
desta lei. 

• 	 § 1° - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, considera-se 
modificação de uso a possibilidade de se obter, mediante contrapartida, a alteração de 
usos não conformes com a legislação vigente na data da promulgação desta lei e que 
passam a ser admitidos conforme condições estabelecidas nos termos desta Operação 
Urbana. 

§ 2° - Para os efeitos desta lei consideram-se parâmetros urbanísticos, 
a Taxa de Ocupação e o Gabarito da edificação. 

§ 3° - Fica assegurada aos proprietários de imóveis contidos no 
perímetro referido em seu artigo 1° a opção de utilizar os benefícios concedidos nos 
termos desta lei, ou as disposições da legislação vigente na data de entrada do pedido. 

Art. 3° - Com o objetivo de tratar de forma diferenciada as 
desigualdades existentes na região e privilegiando as funções urbanas relacionadas 
com a distribuição espacial da população, das atividades econômicas e sociais, da 
oferta de infra-estrutura e de serviços urbanos, são criados os seguintes setores: 

I — Setor 1 Pinheiros: inicia-se no cruzamento da Avenida Eusébio 
Matoso e Avenida Rebouças com a Av. Brigadeiro Faria Lima, segue em linha paralela 

2 	é__ 
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à Avenida Brigadeiro Faria Lima até a Rua Henrique Monteiro, Rua Henrique 
Monteiro, Rua Bianchi Bertoldi, Rua Artur de Azevedo, Rua Cunha Gago, Rua Padre 
Garcia Velho, Avenida Pedroso de Moraes, Avenida Professor Frederico Hermann 
Junior, Avenida das Nações Unidas, Ponte Eusébio Matoso, Rua Gerivativa, Rua 
Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando Fairbanks, Avenida Valdemar 
Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, Rua Bento Frias, Rua 
Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso, Avenida Eusébio Matoso até a ponto 
inicial; 

II — Setor 2 Faria Lima: inicia-se no cruzamento da Avenida Eusébio 
Matoso com a Avenida Nações Unidas, segue em linha paralela à Avenida das Nações 
Unidas, Rua Hungria, Avenida das Nações Unidas, Av. Presidente Juscelino 
Kubitschek, Av. Brigadeiro Faria Lima, Av. Eusébio Matoso até o ponto inicial; 

III — Setor 3 Hélio Pelegrino: inicia-se no cruzamento da Avenida 
dos Bandeirantes com a Rua Cabo Verde, segue pela Rua Cabo Verde, Avenida Santo 
Amaro, Avenida Graúna, Rua Pintassilgo, Rua Indiaroba, Avenida Jacutinga, Rua 
Tuim, Avenida Lavandisca, Rua Inhambu, Avenida Ministro Gabriel de Resende 
Passos, Rua Canário, Avenida República do Líbano, Avenida IV Centenário, Rua 
Vasco Crevatin, Rua Diogo Jácome, Rua Balthazar da Veiga, Rua Escobar Ortiz, Rua 
Afonso Brás, Rua Barra do Peixe, Rua Guararu, Rua Paula Ferreira, Rua Valois de 
Castro, Rua Marcos Lopes, Rua Monte Aprazível, Rua Natividade, Avenida Santo 
Amaro, Rua Tenente Negrão, Rua Dr. Renato Paes de Barros, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, Rua Clodomiro 
Amazonas, Rua Joaquim Floriano, Rua Iguatemi, Avenida Brigadeiro Faria Lima, Av. 
Presidente Juscelino Kubitschek, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Comendador Miguel 
Calfat, Rua Professor Atílio Innocenti, Rua Fiandeiras, Rua Nova Cidade, Rua 
Alvorada, Rua Dr. Manoel da Rocha, Avenida dos Bandeirantes até o ponto inicial; 

IV — Setor 4 Olimpíadas: inicia-se no cruzamento da Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek com a Avenida das Nações Unidas, segue em linha 
paralela com a Avenida das Nações Unidas, Avenida dos Bandeirantes, Rua Dr. 

• Manoel da Rocha, Rua Alvorada, Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rua Professor 
Atílio Innocenti, Rua Comendador Miguel Calfat, Rua Clodomiro Amazonas, Avenida 
Juscelino Kubitschek até o ponto inicial. 

CAPÍTULO II 
OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. 4° - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem por 
objetivos específicos: 

I - criar condições efetivas para que os investidores e proprietários de 
imóveis beneficiados com a implantação dos melhoramentos mencionados a seguir 
forneçam os recursos necessários à sua viabilização, sem qualquer ônus para a 
municipalidade: 

a) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano 
aprovado pela Lei n° 7.104, de 3 de janeiro de 1968, desde a Avenida Pedroso de 
Moraes até a confluência da Rua Nova Cidade com a Avenida Hélio Pellegrino; 
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b) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano 
aprovado pela Lei n° 8.126, de 27 de setembro de 1974, e referentes a interligação da 
Avenida Cidade Jardim com a Avenida dos Bandeirantes; 

c) melhoramentos referentes a planos de integração e interligação do 
sistema viário, situados dentro do perímetro da Operação Urbana e constantes de leis 
em vigor; 

d) obras, equipamentos públicos e áreas verdes contidos no perímetro 
da Operação Urbana; 

II - criar alternativas para que os proprietários de lote parcial ou 
totalmente atingidos por melhoramentos aprovados possam receber o valor justo de 
indenização, à vista e previamente e, ainda, para que possam, efetivamente, participar 
da valorização decorrente da concretização da Operação Urbana; 

• 	 III - melhorar, na área objeto da Operação Urbana, a qualidade de 
vida de seus atuais e futuros moradores, inclusive de habitação subnormal, e de 
usuários, promovendo a valorização da paisagem urbana e a melhoria da infra-
estrutura e da qualidade ambiental; 

IV - incentivar o melhor aproveitamento dos imóveis, em particular 
dos não construídos ou subutilizados; 

V - ampliar e articular os espaços de uso público, em particular os 
arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos pedestres. 

Art. 5° - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem como 
diretrizes urbanísticas: 

I - complementação e integração do sistema viário existente na 
região com o macro sistema de circulação da Zona Sul, de forma a possibilitar a 
distribuição adequada dos fluxos de tráfego gerados pela Ponte Bernardo Goldfarb, 
pelo túnel sob o Rio Pinheiros, pelos corredores de ônibus e, ainda, pela implantação 
dos projetos de transporte de massa, elaborados pelo Metrô e pela Companhia Paulista 
de Trens Metropolitanos - CPTM, para atendimento dos usuários da região; 

•  II - abertura de espaços de uso público, compatíveis com a dinâmica 
de desenvolvimento da região, dimensionados de forma a possibilitar a criação de 
áreas de lazer e de circulação segura para pedestres e de vias que permitam a 
priorização do transporte coletivo sobre o individual; 

III - criação de condições ambientais diferenciadas para os novos 
espaços públicos obtidos, mediante a implantação de arborização, mobiliário urbano e 
comunicação visual adequados; 

IV - uso do solo das propriedades públicas ou privadas compatível 
com a conformação das novas quadras criadas pela implantação das melhorias viárias e 
de infra-estrutura; 

V - criação de condições para ampliação da oferta de habitações 
multifamiliares em áreas de melhor qualidade ambiental, de forma a possibilitar o 
atendimento do maior número de interessados; 

VI - estímulo ao remembramento de lotes de uma mesma quadra e ao 
adensamento, sem prejuízo da qualidade ambiental, respeitado o coeficiente de 
aproveitamento máximo de 4,0 (quatro); 

k_ 
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VII - interligação de quadras e de edificações dentro de uma mesma 
quadra mediante o uso dos espaços aéreo e subterrâneo inclusive dos logradouros 
públicos; 

VIII - incentivo a usos diferenciados nas áreas contidas no perímetro 
da Operação Urbana, com ocupação do pavimento térreo para fins comerciais até o 
máximo de 70% (setenta por cento) da área do lote; 

IX - estímulo ao uso residencial em áreas específicas, com taxa de 
ocupação máxima de 70% (setenta por cento) da área do lote; 

X - criação de áreas verdes, ciclovias e adoção de mecanismos que 
possibilitem a absorção e o escoamento das águas pluviais; 

XI - provisão de Habitação de Interesse Social, melhoramentos e 
reurbanização em locais definidos pelos órgãos competentes da municipalidade, 

• 

	

	 destinada à população favelada residente na área da Operação Urbana e região do seu 
entorno; 

XII - atendimento da população residente em áreas objeto de 
desapropriação, interessada em continuar morando na região, através do financiamento 
para aquisição de habitações multifamiliares já construídas ou que venham a ser 
construídas com recursos da Operação Urbana; 

XIII - ampliação das áreas de estacionamento destinadas aos usos 
comerciais e de serviços. 

Parágrafo único - A provisão de habitação de interesse social poderá 
ser realizada por meio de soluções habitacionais que assegurem o reassentamento da 
população favelada de que trata o inciso XI deste artigo, através de: 

a) carta de crédito; 
b) alienação de Habitação de Interesse Social; 
c) alienação de Habitação do Mercado Popular (HMP); 
d) locação social; 
e) outras soluções, mediante aprovação do Conselho Municipal de 

Habitação. 

CAPÍTULO III 
MEIOS E RECURSOS 

Art. 6° - Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma onerosa, a 
outorga de potencial adicional de construção, alteração de usos e parâmetros 
urbanísticos, estabelecidos na legislação de uso e ocupação do solo vigente na data da 
promulgação desta lei, nos lotes contidos no perímetro definido no artigo 1° desta lei, 
na conformidade dos valores, critérios e condições nesta estabelecidos, como forma de 
obtenção dos meios e recursos destinados à Empresa Municipal de Urbanização -
EMURB, para a realização da Operação Urbana Consorciada Faria Lima. 

Parágrafo único - O total de potencial adicional de construção, 
outorgado para utilização nos lotes contidos no interior do perímetro descrito do artigo 
V, fica limitado a 2.250.000 (dois milhões, duzentos e cinqüenta mil) metros 
quadrados, devendo ser deduzidos todos os metros quadrados de outorga de adicional 
de construção aprovados até a data de aprovação da presente lei, de acordo com a 
Tabela 2 do artigo 8° desta lei. 
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Art. 7° - A contrapartida da outorga onerosa do potencial adicional de 
construção, modificação de uso e parâmetros urbanísticos prevista no artigo 6° desta 
lei, somente será realizada através de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC, nos termos definidos no artigo 8° desta lei. 

§ 1' - Os certificados mencionados neste artigo serão emitidos sob a 
denominação "Certificado de Potencial Adicional de Construção — CEPAC", que serão 
convertidos, na ocasião desejada por seu detentor, em quantidade de metros quadrados 
de área adicional de construção computável no caso de aumento de potencial 
construtivo, e/ou em metros quadrados de terreno para efeitos de benefícios relativos a 
usos e parâmetros urbanísticos conforme estipulado nesta lei, estabelecidos em função 
de sua aplicação em lote específico, contido no perímetro definido no artigo 1° e de 
acordo com a Tabela 1 do artigo 8° desta lei. 

§ 2° - O valor mínimo estabelecido para cada Certificado de 
Potencial Adicional de Construção - CEPAC, é de R$ 1.100,00 (mil e cem reais) 
podendo ser reajustado pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, ouvindo-
se a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA e a Câmara Técnica de 
Legislação Urbana — CTLU. 

§ Y - O pagamento do valor da venda dos Certificados de Potencial 
Adicional de Construção - CEPAC, poderá ser recebido pela Empresa Municipal de 
Urbanização - EMURB à vista ou parceladamente, sendo neste caso, no mínimo 15% 
(quinze por cento) à vista, e o saldo restante em até 10 (dez) prestações mensais, iguais 
e consecutivas, devidamente corrigidas por índice oficial a ser definido pela Empresa 
Municipal de Urbanização — EMURB, desde que seja apresentada fiança bancária 
como garantia correspondente ao valor do saldo devedor. 

§ 4° - Os Certificados referidos neste artigo deverão ser alienados em 
leilão público, na forma que venha a ser determinado pela EMURB ou, utilizados para 
o pagamento de projetos, desapropriações, gerenciamento e obras previstas no 
Programa de Investimentos da presente Operação Urbana. 

• 	 § 5° - Para expedição de Alvará de Aprovação e Execução do 
Projeto, ou para a aplicação no disposto no parágrafo Y do artigo 230 da Lei n° 
13.430/02 (Plano Diretor Estratégico), somente serão aceitos Certificados de Potencial 
Adicional de Construção — CEPAC's quitados, ou que apresentem garantia de 
pagamento aceita pela Empresa Municipal de Urbanização — EMURB nos termos do 
parágrafo 3° deste artigo. 

§ 6° - Antes da expedição do Alvará de Aprovação, a Secretaria de 
Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, comunicará à EMURB e ao 
interessado a memória de cálculo da outorga onerosa e a equivalência em quantidade 
de CEPAC's necessários para o pagamento da contrapartida. 

Art. 8° - Fica autorizado o Executivo a emitir até 650.000 (seiscentos 
e cinqüenta mil) Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, 
obedecendo sempre o limite total de metros quadrados de construção estabelecidos na 
Tabela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de potencial adicional de construção, 
modificação de uso e parâmetros urbanísticos, que serão convertidos de acordo com a 
Tabela l deste artigo de equivalência a seguir descrita: 
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TABELA 1 - TABELA DE EQUIVAL NCIA DO CEPAC 

PERIMETRO COLUNA A COLUNA B COLUNA C 
SETOR SUB SETORES 

Equivalência de 1 CEPAC Equivalência de 1 
Equivalência de 1 
CEPAC em m2  de 

em m2  de área adicional 
de construção computável 

CEPAC em m2  de 
área de terreno 

terreno para taxa de 
ocupação adicional 

referente a (acima de 50% até 70%) 
alteração de uso e 

parâmetros 
urbanísticos 

Residencial Com/Sere Residencial Com/Serv 
SETOR 1 - 
Pinheiros 

1a frente F. Lima 1,0 0,8 
2  

1,0 0,8 

1b 1,5 1,2 2 1,5 1,2 

1c 2,0 1,7 2 2,0 1,7 
1d 1,8 1,5 2 1,8 1,5 

SETOR 2 - 
Faria Lima 

2a (frente F. Lima, 0,6 0,5 1,5 0,6 0,5 
entre Rebouças e C. 

Jardim 

2b (frente F. Lima, 1,0 0,6 1,5 1,0 0,6 
entre C. Jardim e 

Juscelino 

2c (frente C. Jardim) 1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 

2d 0,6 0,5 1,5 0,6 0,5 
2e 1,2 1,0 1,5 1,2 1,0 

SETOR 3 - 
Hélio 

Pelegrino 3a frente F. Lima 
1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 

3b frente Juscelino 
1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 

3c 1,2 1,0 1,5 1,2 1,0 

3d 1,2 1,0 1,5 1,2 1,0 
3e 1,8 1,5 1,5 1,8 1,5 

SETOR 4 - 
Olimpíadas 4a frente F. Lima 

0,8 0,6 2 0,8 0,6 

4b 1,0 0,9 2 1,0 0,9 

4c 1,5 1,2 2 1,5 1,2 	1 

4d 1,2 1,0 2 1,2 1,0 

TABELA 2 - DISTRIBUIÇÃO GERAL DOS ESTOQUES 

Perímetro Estoque máximo (mZ) 
Residencial 	Com/sere 	1 	 Total 

r 
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SETOR 1 - Pinheiros 286.695 96.600 383.295 
SETOR 2 - Faria Lima 288.190 73.715 361.905 
SETOR 3 - Hélio Pele rino 292.445 182.505 474.950 
SETOR 4 - Olimpíada 190.440 95.565 2 86.005 

RESUMO DOS ESTOQUES 

ESTOQUE TOTAL DE ÁREA ADICIONAL 
	

2.250.000 ml 

ÁREA ADICIONAL JÁ UTILIZADA 
	

940.000 ml 

o 

	 ESTOQUE LfQUIDO A SER UTILIZADO 
	

1.310.000 ml 

Parágrafo único - Para aplicação da Tabela de Equivalência, os 
setores criados no artigo 3°, ficam subdivididos nos subsetores abaixo descritos, 
delimitados pelos perimetros constantes da planta n° FL017B002 que deverá integrar o 
arquivo da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB (Anexo 3). 

n 
u 

SETOR 1 PINHEIROS 
Subsetor Ia: corresponde aos lotes com frente para a Av. Faria Lima. 
Subsetor lb: inicia no cruzamento da Av. Faria Lima com a Rua 

Teodoro Sampaio, segue pela Rua Teodoro Sampaio até a Rua Cunha Gago, Rua Artur 
de Azevedo, Rua Bianchi Bertoldi, Rua Henrique Monteiro, Avenida Rebouças, 
Avenida Faria Lima até o ponto inicial. 

Subsetor ]c: inicia no cruzamento da Avenida Professor Frederico 
Hermann Junior com a Rua Natingui, segue pela Rua Natingui, Rua Vupabussu, Rua 
Ferreira de Araújo, Rua Padre Bento Dias Pacheco, Rua Padre Carvalho, Rua Paes 
Leme, Rua Capri, Avenida das Nações Unidas, Avenida Eusébio Matoso, Rua Cardeal 
Arco Verde, Rua dos Cariris, Rua Cláudio Soares, Avenida Faria Lima, Rua Teodoro 
Sampaio, Rua Cunha Gago, Rua Pedro Cristi, Avenida Faria Lima, Rua Coropés, 
Avenida Pedroso de Moraes, Avenida Professor Hermann Junior até o ponto inicial. 

Subsetor ldI: inicia no cruzamento da Av. Professor Frederico 
Hermann Junior com a Rua Natingui, segue pela Rua Natingui até a Rua Vupabussu, 
Rua Ferreira de Araújo, Rua Marcos de Azevedo, Rua Padre Carvalho, Rua Paes 
Leme, Rua Capri, Avenida das Nações Unidas, Avenida Professor Frederico Hermann 
Junior até o ponto inicial. 

Subsetor 1d2: inicia no cruzamento da Avenida das Nações Unidas 
com a ponte Eusébio Matoso, segue pela Ponte Eusébio Matoso, Rua Gerivativa, Rua 
Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando Fairbanks, Avenida Valdemar 
Ferreira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, Rua Bento Frias, Rua 
Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso até o ponto inicial. 

Subsetor 1d3: inicia no cruzamento da Rua Coropés com Avenida 
Pedroso de Moraes, segue pela Avenida Pedroso de Moraes, Rua Padre Garcia Velho, 
Rua Cunha Gago, Rua Pedro Cristi, Avenida Faria Lima, Rua Coropés até o ponto 
inicial. 
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Subsetor 1d4: inicia no cruzamento da Rua Teodoro Sampaio com a 
Avenida Faria Lima, segue pela Avenida Faria Lima até a Avenida Eusébio Matoso, 
Rua Cardeal Arco Verde, Rua dos Cariris, Rua Cláudio Soares até o ponto inicial. 

SETOR 2 FARIA LIMA 
Subsetor 2a: corresponde aos imóveis integrantes da faixa de 50,00 

(cinqüenta) metros, lindeira à Avenida Faria Lima, descrita no artigo 1° desta lei, no 
trecho compreendido entre a Avenida Cidade Jardim e Avenida Rebouças/Avenida 
Eusébio Matoso. 

Subsetor 2b: corresponde aos imóveis com frente para a Avenida 
Faria Lima no trecho compreendido entre a Av. Juscelino Kubitschek e Avenida 
Cidade Jardim. 

• 	 Subsetor 2c1: compreende todos os imóveis com frente para a 
Avenida Cidade Jardim em ambos os lados da Avenida. 

Subsetor 2c2: inicia no cruzamento da Avenida Faria Lima com a 
Avenida Cidade Jardim, segue pela Avenida Cidade Jardim, Avenida das Nações 
Unidas, Rua Dr. Alberto Cardoso de Mello Neto, Rua Dr. Alceu de Assis, Rua 
Angelina Maffei Vita, Rua Hans Nobiling, Rua Tucumã, Avenida Faria Lima, Rua 
Angelina Maffei Vita, Rua Ibiapinópolis, Rua Carlos Millan, Praça Yitzhak Rabin, 
viela existente, Avenida Faria Lima até o ponto inicial. 

Subsetor 2d: inicia no cruzamento da Avenida Faria Lima com a 
Avenida Juscelino Kubitschek, segue pela Avenida Juscelino Kubitschek, Avenida das 
Nações Unidas, Avenida Cidade Jardim, Avenida Faria Lima até o ponto inicial. 

Subsetor 2e: inicia no cruzamento da Avenida Eusébio Matoso com a 
Avenida das Nações Unidas, segue pela Avenida das Nações Unidas até a Alameda 
Gabriel Monteiro da Silva, segue numa paralela à Rua Hungria distante a 50,00 
(cinqüenta) metros de seu alinhamento, conforme descrito no artigo 1° desta lei, até a 
Avenida Rebouças, Rua Ibiapinópolis, Avenida Eusébio Matoso até o ponto inicial. 

• 	 SETOR 3 HÉLIO PELEGRINO 
Subsetor 3a: corresponde aos imóveis com frente para a Avenida 

Faria Lima. 
Subsetor 3b: corresponde aos imóveis com frente para a Avenida 

Juscelino Kubitschek. 
Subsetor 3c1: inicia no cruzamento da Avenida Juscelino Kubitschek 

com a Avenida Faria Lima, segue pela Avenida Faria Lima, Rua Iguatemi, Rua 
Joaquim Floriano, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Leopoldo Couto de Magalhães 
Junior, Avenida Juscelino Kubitschek, Rua Dr. Renato Paes de Barros, Rua Tenente 
Negrão, Avenida Santo Amaro, Avenida Helio Pelegrino, Rua Nova Cidade, Rua 
Fiandeiras, Rua Professor Atílio Inocenti, Rua Clodomiro Amazonas, Avenida 
Juscelino Kubitschek até o ponto inicial. 

Subsetor 3c2: inicia no cruzamento da Rua Afonso Braz com a Rua 
Escobar Ortiz, segue pela Rua Escobar Ortiz, Rua Baltazar da Veiga, Rua Diogo 
Jácome, Rua Vasco Crevatin, Avenida IV Centenário, Avenida República do Líbano, 
Rua Afonso Braz até o ponto inicial. 
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Subsetor 3d: inicia no cruzamento da Rua Afonso Braz com a Av. 
República do Líbano, segue pela Avenida República do Líbano, Rua Canário, Rua 
Ministro Gabriel Rezende Passos, Rua Inhambu, Avenida Lavandisca, Rua Tuim, 
Avenida Jacutinga, Rua Indiaroba, Rua Pintassilgo, Avenida Graúna, Avenida Santo 
Amaro, Rua Natividade, Rua Monte Aprazível, Rua Marcos Lopes, Rua Valois de 
Castro, Rua Coronel Artur de Paula Ferreira, Rua Guararu, Rua Barra do Peixe, Rua 
Afonso Braz, Avenida República do Líbano até o ponto inicial. 

Subsetor 3e: inicia na Avenida Santo Amaro com a Rua Cabo Verde, 
segue pela Rua Cabo Verde, Avenida dos Bandeirantes, Rua Dr. Manoel da Rocha, 
Rua Alvorada, Rua Nova Cidade, Avenida Hélio Pelegrino, Avenida Santo Amaro até 
o ponto inicial. 

SETOR 4 OLIMPÍADAS 
Subsetor 4a: compreende todos os imóveis com frente para a 

Avenida Faria Lima. 
Subsetor 4b: inicia no cruzamento da Avenida das Nações Unidas 

com a Avenida Juscelino Kubitschek, seguindo pela Avenida Juscelino Kubitschek, 
Rua Clodomiro Amazonas, Rua Comendador Miguel Calfat, Rua Professor Atílio 
Inocenti, Rua Fiandeiras, Avenida Faria Lima, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, Rua 
Ramos Batista, Rua Olimpíadas, Rua Gomes de Carvalho, Rua Tenerife, Avenida dos 
Bandeirantes, Avenida das Nações Unidas até o ponto inicial. 

Subsetor 4c: inicia na Avenida dos Bandeirantes com a Alameda 
Vicente Pinzon, segue pela Alameda Vicente Pinzon, Rua Gomes de Carvalho, Rua 
Lourenço Marques, Rua Casa do Ator, Rua Alvorada, Rua Quatá, Rua Nova Cidade, 
Rua Alvorada, Rua Doutor Manoel da Rocha, Avenida dos Bandeirantes até o ponto 
inicial. 

Subsetor 4d: inicia no cruzamento da Avenida dos Bandeirantes com 
a Rua Tenerife, segue pela Rua Tenerife, Rua Gomes de Carvalho, Rua Olimpíadas, 
Rua Ramos Batista, Rua Ministro Jesuíno Cardoso, Avenida Faria Lima, Rua Quatá, 

• 

	

	 Rua Alvorada, Rua Casa do Ator, Rua Lourenço Marques, Rua Gomes de Carvalho, 
Alameda Vicente Pinzon, Avenida dos Bandeirantes até o ponto inicial. 

CAPÍTULO IV 
PROGRAMA DE INVESTIMENTOS E DESAPROPRIAÇÕES 

Art. 9° - Fica aprovado o Programa de Investimentos relacionados no 
Anexo 2 desta lei. 

Parágrafo único - A inclusão de novos investimentos no Programa 
referido no "caput" deste artigo poderá ser aprovada através de lei específica, que 
passará a integrar os objetivos desta lei. 

Art. 10 - Todas as disposições a serem reguladas nesta lei, que se 
referem às desapropriações a serem efetivadas em função das obras necessárias à 
Operação Urbana Consorciada Faria Lima, observarão o disposto no Decreto-Lei n° 
3.365, de 21 de junho de 1941, e demais disposições pertinentes à matéria. 

io 
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Art. 11 - Na hipótese de realização de acordo para se estabelecer o 
valor da indenização a ser paga aos proprietários de imóveis atingidos pelas 
desapropriações, a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica autorizada a 
realizar o pagamento do valor da indenização em Certificados de Potencial Adicional 
de Construção - CEPAC, desde que haja aceitação do proprietário. 

§ 1° - A possibilidade de que proprietário de imóvel expropriado para 
os fins da presente Operação Urbana, através de acordo, venha a receber o valor da 
indenização na forma prevista no "caput", não impede que a Empresa Municipal de 
Urbanização - EMURB opte por realizar o pagamento em dinheiro, ou, ainda, parte em 
dinheiro e parte em Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC. 

§ 2' - Havendo opção pelo pagamento da indenização em 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC, o valor destes será 

•  aquele obtido no último leilão realizado antes do pagamento, levando-se em conta a 
quantidade de metros quadrados desapropriada e o valor acordado entre as partes. 

Art. 12 - Havendo remanescente de área desapropriada e optando a 
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB pela alienação, esta deverá ser realizada 
na forma da legislação específica, e os recursos obtidos destinados à conta vinculada 
prevista nesta lei. 

CAPÍTULO V 
INCENTIVOS E CONTRAPARTIDA 

Art. 13 - Os proprietários de imóveis não desapropriados e contidos 
no interior do perímetro da presente operação poderão usufruir dos seguintes 
incentivos: 

I - quando, após a data da promulgação desta lei, forem remembrados 
lotes em área de até 2.000 mz (dois mil metros quadrados) cada, e desde que o novo 
lote resulte em área de, no mínimo, 2.500 m' (dois mil e quinhentos metros 

• quadrados), será concedido de forma gratuita, um incentivo, em áreas de construção 
computável igual a 20% (vinte por cento) da área do lote resultante do 
remembramento, respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo de 4 (quatro) 
vezes a área do lote; 

II - para lotes com área igual ou superior a 2.000 m 2  (dois mil metros 
quadrados), será concedido, de forma gratuita, um incentivo, em área de construção 
computável, igual a 20% (vinte por cento) da área do lote, desde que a edificação 
disponha, no pavimento térreo, de áreas destinadas à circulação e atividades de uso 
aberto ao público; 

III - para qualquer lote com área superior a 1.000 ml (mil metros 
quadrados), será concedido, de forma onerosa, o aumento do potencial construtivo do 
lote, estabelecido na legislação vigente de uso e ocupação do solo, acrescido, quando 
for o caso, dos incentivos do inciso I deste artigo, até atingir o índice máximo de 4 
(quatro) vezes sua área, atendidas as demais exigências da legislação vigente e as 
disposições estabelecidas nesta lei; 
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IV - para lotes com área superior a 1.000 m 2  (mil metros quadrados), 
além do beneficio constante do inciso I11 deste artigo, e desde que atendidas suas 
exigências, serão concedidos, de forma onerosa, mais os seguintes incentivos: 

a) aumento da taxa de ocupação para uso residencial, comercial e de 
serviços, até o limite de 70% (setenta por cento) da área do lote, conforme coluna C da 
Tabela de Conversão constante do artigo 8° desta lei; 

b) permissão do uso misto, residencial e comercial ou de serviços, 
em um mesmo lote, em zonas de uso Z2, respeitada, sempre que necessário, a 
equivalência de valores de CEPAC prevista na coluna B da Tabela de Conversão 
constante no artigo 8° desta lei; 

c) alteração de uso nas Z1, nas Z2, no Corredor Z8-CRI -1 contido no 
Setor Pinheiros e na zona de uso Z9-022 contida no Setor Olimpíada, respeitadas as 
restrições específicas previstas nesta lei, e conforme coluna B da Tabela de 
Equivalência de CEPAC constante nesta lei; 

V - para lotes com qualquer área, serão concedidos, de forma 
onerosa, os seguintes incentivos, decididos caso a caso pela Câmara Técnica de 
Legislação Urbana - CTLU: 

a) cessão do espaço público aéreo e/ou subterrâneo, resguardado o 
interesse público; 

b) anexação de área remanescente de imóvel desapropriado quando 
lindeiro ao mesmo, observado o direito de investidura; 

VI - os incentivos estabelecidos neste artigo poderão ser aplicados 
cumulativamente, respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo de 4 (quatro) 
vezes a área do lote. 

§ 1' - A forma onerosa, a que se refere o inciso V deste artigo, 
corresponderá a uma contrapartida financeira efetuada em Certificados de Potencial 
Adicional de Construção - CEPAC e fixada pela Empresa Municipal de Urbanização -
EMURB, em função de critérios previamente aprovados pela Câmara Técnica de 
Legislação Urbana - CTLU. 

• 	 § 2' - Os incentivos estabelecidos neste artigo, para vilas e edifícios 
em condomínio contidos nas áreas referidas no "caput" somente poderão ser 
concedidos mediante a concordância da totalidade de seus proprietários. 

§ Y - No caso de propostas referentes à cessão mencionada na alínea 
"a" do inciso V deste artigo, fica a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano -
SEMPLA obrigada a promover, no mínimo, 1 (uma) audiência pública devidamente 
divulgada em jornal de grande circulação, com antecedência mínima de 15 (quinze) 
dias da data de sua realização, cabendo à Câmara Técnica de Legislação Urbana -
CTLU, a aprovação ou não das propostas. 

§ 4° - A concessão dos incentivos estabelecidos neste artigo para o 
imóvel ou imóveis atingidos pela Lei n° 9.768, de 28 de novembro de 1984, ficará 
vinculada à preservação, restauração e conservação da "Casa do Bandeirista" e, ainda à 
aprovação prévia pela Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU, do projeto de 
construção de edificações em tais imóveis. 

Art. 14 - Além das disposições gerais da legislação vigente na data 
da promulgação desta lei, ficam estabelecidas, para os imóveis contidos no interior do 
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perímetro desta operação que vierem a utilizar os incentivos desta lei, as seguintes 
disposições específicas: 

I - o potencial adicional de construção, concedido na forma da 
presente lei, não poderá ser utilizado cumulativamente com quaisquer incentivos que, 
mediante a redução da taxa de ocupação, elevem o coeficiente de aproveitamento do 
lote; 

II - as alterações de uso nos lotes do Setor 1 - Pinheiros, contidos no 
Corredor Z8-CR1-I, somente serão admitidas para as categorias R3, R2-02, C2, S2 e 
E2, de acordo com as seguintes exigências: 

a) vedação de acesso de veículos pela Avenida Pedroso de Moraes; 
b) quando os lotes não forem de esquina, obrigatoriedade de 

anexação de lote ou lotes do Corredor com lote da zona de uso Z2, de forma que o 
• 	 acesso seja sempre direto para outra via que não a do Corredor; 

c) limitação do gabarito da edificação a 25,00 (vinte e cinco) metros 
de altura; 

III — as edificações nos lotes do Setor Faria Lima de frente para a 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek deverão observar recuo de frente de 10,00 
(dez) metros para os lotes lindeiros, exceto para o subsolo cujo recuo de frente deverá 
ser aquele previsto em lei ordinária vigente na data da promulgação desta lei; 

IV - As alterações de uso nos lotes do Setor 3 - Hélio Pellegrino e 
Setor 4 — Olimpíada somente serão admitidas para as categorias referidas neste inciso e 
de acordo com as seguintes exigências: 

a) uso residencial R2-02,R3-01, uso comercial C2, serviços S2 e 
institucional E2, nos imóveis lindeiros à Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
totalmente contidos na faixa de 90,00 (noventa) metros de profundidade, contados a 
partir de seu alinhamento, com taxa de ocupação máxima de 70% (setenta por cento) 
da área do lote; 

b) observância dos recuos de frente e de fundos de 10,00 (dez) 
metros e laterais de 3,00 (três) metros, excluído o subsolo, para o qual serão 
observados os recuos de lei ordinária vigente na data da entrada do pedido de 
aprovação de projeto em SEHAB,-  

c) uso residencial R2-02 e R3-01, uso comercial C2, serviços S2 nos 
imóveis contidos no Setor 3 - Hélio Pellegrino; 

d) para os imóveis contidos no perímetro que começa no cruzamento 
da Rua Ramos Batista com a Avenida Juscelino Kubitschek, segue pela Avenida 
Juscelino Kubitschek, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Silva Correia, Rua Professor 
Atílio Inocenti, Rua Santa Justina, Rua Fiandeiras, Rua Elvira Ferraz, Rua Ramos 
Batista até o ponto inicial, só será admitido uso residencial multifamiliar com gabarito 
de 25,00 m, respeitada a largura mínima da via em 10,00 (dez) metros, exceto nos 
lotes com frente para a Avenida Juscelino Kubitschek e Avenida Faria Lima, para os 
quais, além de não haver restrições ao gabarito, serão admitidos usos C2 e S2; 

e) para empreendimentos a serem implantados em vias com larguras 
superior a 10,00 m (dez) até 12,00 (doze) metros deverá ser mantido o gabarito de 
25,00 (vinte e cinco) metros estabelecido na legislação vigente; 

V — a alteração de uso em Z2 a que se refere a letra "c" do inciso III 
do artigo 14 desta lei, refere-se à categoria R2-02; 
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VI - para as categorias de uso C2 e S2, a exigência de 
estacionamento obrigatório será de 1 (uma) vaga para cada 35 m 2  (trinta e cinco metros 
quadrados) de área de construção computável; 

VII - as edificações nos lotes situados na área envoltória com largura 
de 50,00 (cinqüenta) metros, contados das divisas de vilas existentes, que venham a ser 
enquadradas, nos termos desta lei, como Z8-200, deverão ter sua volumetria contida no 
espaço delimitado por um plano inclinado em 60% calculado a partir da altura de 6,00 
(seis) metros, medidos da cota média do terreno da vila na respectiva divisa. 

CAPÍTULO VI 
DA GESTÃO DA OPERAÇÃO 

• 	 Art. 15 - Fica a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
autorizada a praticar todos os atos necessários à realização da Operação Urbana Faria 
Lima, em especial o da venda de áreas remanescentes de imóveis desapropriados, 
contidos no perímetro da Operação, e o da celebração de acordos amigáveis, judicial 
ou extrajudicialmente, com os proprietários de imóveis necessários à implantação de 
qualquer melhoramento objetivado nesta lei. 

§ 1' - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB estabelecerá 
o Plano de Prioridades para a implantação do Programa de Investimentos, em função 
dos recursos disponíveis para sua realização e do qual o valor correspondente a 10% 
(dez por cento) do total das aplicações deverá sempre ser destinado à construção de 
Habitações de Interesse Social e à urbanização de favelas, em conta vinculada a esse 
fim. 

§ 2° - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica 
autorizada a receber remuneração, a ser fixada pelo Executivo, por serviços prestados, 
decorrentes da implantação do Programa de Investimentos objetivado na Operação 
Urbana Faria Lima e referentes a desapropriações, projetos e obras. 

§ 3° - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB poderá 
conceder a interessados autorização para realização total ou parcial de obras ou 
serviços constantes do Programa de Investimentos, integrante do Anexo 2 desta lei, as 
quais deverão ser executados sob orientação dos órgãos próprios da municipalidade e 
sem quaisquer ônus para a mesma. 

§ 4° - Cabe à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, 
implementar o programa de investimentos definido na presente lei e o programa de 
obras necessárias e complementares à efetivação desta Operação Urbana. 

§ 5° - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB fica 
autorizada a efetuar o pagamento de qualquer obra do Programa de Investimentos da 
Operação Urbana Faria Lima em dinheiro ou com Certificados de Potencial Adicional 
de Construção - CEPAC, desde que haja concordância do contratado. 

§ 6° - Cabe à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, 
coordenar o Grupo de Gestão criado nesta lei. 

Art. 16 - Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta 
lei e os referentes à comercialização de potencial adicional de construção deverão ser 
administrados pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, em conta vinculada 
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à Operação Urbana Consorciada Faria Lima, observado o disposto no parágrafo 1° do 
artigo 15. 

§ 1° - Os recursos referidos no "caput" deste artigo serão aplicados 
exclusivamente no pagamento de desapropriações, estudos, projetos, supervisão 
técnica, remuneração da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB e despesas do 
Programa de Investimentos, constantes dos objetivos da Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima. 

§ 2° - Os recursos, enquanto não forem efetivamente utilizados, 
deverão ser aplicados em operações financeiras, objetivando o aumento das receitas a 
serem aplicadas conforme o disposto no parágrafo 1° deste artigo. 

Art. 17 - Fica instituído o Grupo de Gestão da Operação Urbana 
Consorciada Faria Lima, coordenado pela Empresa Municipal de Urbanização - 
EMURB, contando com a participação de órgãos municipais, de entidades 
representativas da sociedade civil organizada, visando a definição e implementação do 
Programa de Intervenções da Operação Urbana, bem como a definição de aplicação 
dos seus recursos. 

Parágrafo único — O Grupo de Gestão terá a seguinte composição: 
a) Empresa Municipal de Urbanização — EMURB — como 

coordenadora; 
b) 1 (um) representante de cada uma das entidades da sociedade 

civil a seguir descritas: Movimento Defenda São Paulo, IAB — Instituto de Arquitetos 
do Brasil, IE - Instituto de Engenharia, APEOP, SECOVI, OAB, FAU/USP, União de 
Movimentos de Moradia, e Associação de Moradores de Favelas (das favelas 
envolvidas nesta Operação Urbana); 

c) 1 (um) representante de cada um dos órgãos públicos municipais a 
serem designados pela(o) Prefeita(o), num total de 9 representantes. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 18 — As vilas existentes, contidas no perímetro da presente 
Operação Urbana, definido na conformidade dos parágrafos do artigo 1% cuja 
totalidade dos proprietários tiver interesse no seu enquadramento como Z8-200, 
poderão, no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data da publicação desta lei, 
apresentar proposta à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, para 
posterior aprovação pela Câmara Técnica de Legislação Urbana — CTLU. 

Parágrafo único — A partir da data do protocolamento da proposta, 
formulada nos termos do presente artigo e junto à Secretaria Municipal de 
Planejamento Urbano — SEMPLA, os proprietários de lotes situados na área envoltória 
definida no inciso VII do artigo 14 desta lei quando vierem a utilizar seus benefícios 
deverão atender as exigências fixadas no referido inciso. 

Art. 19 — Os incentivos estabelecidos no artigo 13 desta lei e a 
alteração de parâmetros proposta na conformidade de seu artigo 14 não serão 
concedidos para lotes que venham a ser objeto de desapropriação, em função do 
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disposto no parágrafo único do artigo 9% a partir da data da remessa do projeto de lei 
respectivo à Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 20 — A área ajardinada referida no inciso VI do artigo 1° da Lei 
n° 8.274, de 12 de agosto de 1975, poderá ser ocupada por atividades que, a critério da 
Câmara Técnica de Legislação Urbana - CTLU, não descaracterizem sua finalidade e 
não ocupem mais de 20% (vinte por cento) de sua área. 

Parágrafo único — A ocupação da área referida no "caput" deste 
artigo será efetuada sob a forma de concessão de direito real de uso, que será 
outorgada pela EMURB, de forma onerosa, pelo prazo de 10 (dez) anos e mediante 
concorrência, a interessados em geral, que se obriguem a promover a manutenção das 
áreas não ocupadas e a impedir os acessos de lotes lindeiros a tais espaços. 

Art. 21 — Durante o prazo de vigência desta lei, a outorga onerosa de 
que trata o artigo 6° poderá ser efetuada em dinheiro, até a primeira emissão e 
colocação pública ou privada do Certificado de Potencial Adicional de Construção -
CEPAC desta Operação Urbana pelo poder Executivo, ou no caso de não emissão do 
CEPAC. 

§ 1' - As propostas de adesão à Operação Urbana Consorciada Faria 
Lima que já tiverem sido protocoladas na data da publicação desta lei, serão analisadas 
de acordo com as disposições da Lei n° 11.732/95, exceto naquilo referente ao valor da 
contrapartida. 

§ 2° - Os cálculos dos valores da contrapartida serão feitos com base 
na lei vigente na data da emissão da Certidão de Uso do Solo. 

§ 3° - As propostas de que trata o parágrafo 1' deste artigo poderão, a 
pedido do interessado, ser examinadas conforme as disposições desta lei. 

§ 4° - O estoque relativo às propostas a que se refere o parágrafo 1' 
deste artigo, deverá ser abatido do estoque total previsto no artigo 6° desta lei. • 	Art. 22 — Fazem parte integrante desta lei, rubricados pelo Prefeito e 
pelo Presidente da Câmara, os Anexos 1, 2 e 3. 

Art. 23 — Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 24 — Os casos omissos e as dúvidas advindas da aplicação desta 
lei serão analisados, dirimidos e decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbana 
— CTLU. 

Art. 25 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta dos recursos disponíveis na conta vinculada à Operação Urbana Consorciada 
Faria Lima, de recursos próprios da Empresa Municipal de Urbanização — EMURB e, 
ainda, de dotações próprias. 

16 	 I 



Folha 0 ° 5........ do Proc.  

............ J ........ 	... .............. 

CAMARA MUNICIPAL 
KATHYA Rí:GI"A MORM rÇ  OE ST7A 

Aa l:.te..te Paia.—iaar 

Art. 26 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n° 11.732, de 14 de março de 
1995. 

Art. 27 — A aprovação do presente projeto de lei poderá ser feita 
conforme os ditames previstos na alínea "a", do parágrafo 2% do artigo 46 da Lei 
Orgânica do Município. 

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de dezembro de 2003. 

o O Presidente, 

ÂBA/za 
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São Paulo, 30 de dezembro de 2003. 
11 

Recebi oficio Leg. 3 n° 898/03, de 30/12/01 

encaminhando à Exma. Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

• 	 relativa ao Projeto de Lei ri' 493/03, de autoria do Executivo. 
i 

Anexo: 01 (uma) via das plantas n° FL01713001 (Anexo 1) e FL017 0 2A (Anexo 3) 

e Anexo 2 — Programa de Investimentos. 
ANA LUI FANES TORRES FERREIRi ,  

RF' 586.0+13,1.01 
SGFA-ATL 



-;-O  

é 
l 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
1 W 95 

Papel para informação, rubricado como tolha n°......!....... J....J .................. ....  ....................... 

9 	_ 1 

processo n° ... 	: .. ...09....3...... de 20 	......~.......... 	...../... 	..... 	(a) .................................. / .. ................ . ..................................../................ 

KATHYA GINC, MORAI  

Asslstor.te Parlamentar 
§ 2° - Para os efeitos da presente Operação Urbana, ficam ex- 

	

LEI ,Y 13.769 , DE 26 DE JANEIRO DE 2004 	 cluídas da área descrita no parágrafo anterior as zonas ZS-AV8 
- Es orte Clube Pinheiros e Z8-AV8 - Associação Atlética "A 

(Projeto de Lei n° 493103, do Executivo, aprovado na forma 
p 

hebraica" e a parte.da zona de uso ZI-013, contida entre a 
do Substitutivo do Legìslalivo) 

faixa de 50,00 (cinqüenta) melros lindeira à Avenida Briga- 

Altera a Lei n° 11732, de 14 de março deiro Faria Lima e a faixa de 50,00 (cinqüenta) melros, lin- 

de 1995, que estabelece programa de deira à Rua Hungria , entre a Rua Dr. Alberto Cardoso de 
melhorias para a área de influência Mello Neto e a Avenida Rebouças. 
definida em junção da interligação da § 3° - Para os efeitos da presente Operação Urbana, os lotes 

Avenida Brigadeiro Faria Lima com a parcialmente contidos nas faixas lindeiras à Rua Hungria e ao 

Avenida Pedroso de Moraes e com as Corredor Z8-CR3 da Avenida Faria Lima serão considerados 
Avenidas 	Presidente 	Juscelino como integrantes da mesma. 

Kubilschek, Hélio Pellegrino, dos § 4° - Para os efeitos da presente Operação Urbana Consor- 

Bandeirantes, Eng° Luis Carlos Berrini ciada , fica excluída da área descrita no parágrafo primeiro 
e Cidade Jardim, adequando-a à Lei Fe- deste artigo, a parte remanescente da zona de uso Z9-022 não 
deral n° 10.257, de 10 de julho de 2001 contida na faixa de 90,00 (noventa) melros de profundidade 

(Estatuto da Cidade), contados a partir de seu alinhamento, lindeira à Av. Presidente 

MARTA SUPLICY, Prefeila do Município de São Paulo, no 
Jucelino Kubilschek, e situada entre as Ruas Clodomiro Ama- 

uso das atribuições que lhe são confcridas por lei, faz saber 
zonas e Ramos Balista. 

An . 2° - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, consi- 
que a Cãmara Municipal , em sessão de 19 de dezembro de 

dera-se potencial adicional de construção a área de construção 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

computável passível de ser acrescida à permitida pela legis- 

lação vigente e que poderá ser outorgada nos termos desta lei. 

CONCEITUARÃO 
§ V - Para os efeitos da Operação Urbana Faria Lima, consi- 
dera-se modificação de uso a possibilidade de se obter, me- 

Art. l° -Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Faria 
diante contrapartida , a alteração de usos não conformes com a  
legislação vigente na data da 	 desta lei e que 

Lima, compreendendo um conjunto integrado de intervenções e cond i ções passam a ser admitidos conforme condições estabelecidas nos 
coordenadas pela Prefeitura, por intermédio da Empresa Muni- . termos desta Operação Urbana. 
cipal de Urbanização - EMURB, com a participação dos pro- 

§ 	- Pardos efeitos desta lei consideram-se parámetros urba- 
prietários, moradores, usuários e investidores em geral, vi- 

nísucos, a Taxa 	Ocupação e 	Gabarito da edificação. 
st  

sando a melhoria e a valorização ambiental da área de in- § 3° -Fica assegurada aos proprietários de imóveis contidos no 
ur 	 i  

fluência definida em função da implantação do sistema viário perímetro rcfcrido em seu artigo 1° a opção de utilizar os bene- 
de interligação da Avenida Brigadeiro Faria Lima e a Avenida ficios concedidos nos lemros desta lei, ou as disposições da le- 
Pedroso de Moraes e com as Avenidas Presidente Juscelino gislação vigente na data de entrada do pedido. 

• 

J 

Kubitschek , Helio Pellegrino , dos Bandeirantes , Eng Luis 
Carlos Berrini e Cidade Jardim. 

§ 1° - A área objeto da Operação Urbana Faria Lima é a con-

tida e delimitada pelo perímetro assinalado na planta n° 

FL017B001 que deverá integrar o arquivo da Empresa Muni-
cipal de Urbanização - EMURB, constante do Anexo 1 desta 
lei, descrito a seguir. começa no ponto situado na Avenida Ci-

dade Jardim distante 50,00 (cinqüenta) melros de sua con-

fluência com a Avenida Brigadeiro Faria Lima, segue em linha 

paralela à Avenida Brigadeiro Faria Lima até a Rua Henrique 
Monteiro, Rua Henrique Monteiro , Rua Bianchi Berioldi, Rua 
Artur de Azevedo , Rua Cunha Gago, Rua Padre Garcia Velho, 

Avenida Pedroso de Moracs , Avenida Professor Frederico 
Herann Junior, Avenida das Nações Unidas, Ponte Eusébio 

Maloso, Rua Gerivaliva , Rua Magalhães de Castro, Rua De-
sembargador Arando Fairbanks, Avenida Valdemar Ferreira, 

Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Maloso , Rua Bento 
Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso, Ave-
nida das Nações Unidas, Rua Hungria, Avenida das Nações 

Unidas, Avenida dos Bandeirantes, Rua do Cabo Verde, Ave-

nida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua Pintassilgo, Rua In-

diaroba, Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Avenida Lavandisca, 

Rua Inhambu, Avenida Ministro Gabriel de Resende Passos, 
Rua Canário, Avenida República do Líbano, Avenida IV Cen-

tenário, Rua Vasco Crevatin, Rua Diogo Jácome, Rua Bal-
thazar da Veiga , Rua Escobar Orliz, Rua Afonso Brás, Rua 
Barra do Peixe, Rua Gararu , Rua Coronel Artur Paula Ferreira, 
Rua Valois de Castro, Rua Marcos Lopes, Rua Monte Apra-

zivel, Rua Natividade, Avenida Santo Amaro, Rua Tenente 

Negrão, Rua Dr. Renato Paes de Banos, Avenida Presidente 
Juscelino Kubilschek, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Ju-

nior, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Joaquim Floriano, Rua 

Igualemi, Avenida Brigadeiro Faria Lima, Avenida Cidade 

Jardim, até o ponto inicial. 

' 	 I 
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Art. 3° - Com o objetivo de (ralar de fora diferenciada as de-

sigualdades existentes na região e privilegiando as funções ur-

banas relacionadas com a distribuição espacial da população, 

das atividades económicas e sociais, da oferta de infra-estru-

lura e de serviços urbanos, são criados os seguintes setores: 

1 - Setor 1 Pinheiros: inicia-se no cruzamento da Avenida Eu-

sébio Maloso e Avenida Rebouças com a Av. Brigadeiro Faria 
Lima, segue em linha paralela à Avenida Brigadeiro Faria 

Lima até a Rua Henrique Monteiro, Rua Henrique Monteiro, 
Rua Bianchi Berloldi, Rua Artur de 'Azevedo , Rua Cunha 
Gago, Rua Padre Garcia Velho, Avenida Pedroso de Moraes, 

Avenida Professor Frederico Herann Junior, Avenida das 

Nações Unidas , Ponte Eusébio Maloso, Rua Gerivaliva, Rua 
Magalhães de Castro, Rua Desembargador Armando Fair-
banks, Avenida Valdemar Ferreira , Praça Jorge de Lima, Ave-
nida Eusébio Matoso, Rua Bento Frias , Rua Henrique da 
Cunha, Ponte Eusébio Maloso, Avenida Eusébio Maloso alé o 
ponto inicial; 

lI - Setor 2 Faria Lima: inicia-se no cruzamento da Avenida 

Eusébio Matoso com a Avenida Nações Unidas, segue em 

linha paralela à Avenida das Nações Unidas, Rua Hungria, 

Avenida das Nações Unidas, Av, Presidente Juscelino Kubils-

chek , Av. Brigadeiro Faria Lima, Av: Eusébio Matoso até o 

ponto inicial; 
III - Setor 3 Hélio Peregrino: inicia-se no cruzamento da Ave-

nida dos Bandeirantes com a Rua Cabo Verde, segue pela Rua 

Cabo Verde, Avenida Santo Amaro, Avenida Graúna, Rua Pin-

tassilgo, Rua Indiaroba, Avenida Jacutinga, Rua Tuim, Ave-
nida Lavandisca, Rua Inhambu, Avenida Ministro Gabriel de 

Resende Passos, Rua Canário, Avenida República do Líbano, 
Avenida IV Centenário , Rua Vasto Crevalin, Rua Diogo Já-
come, Rua Balthazar da Veiga, Rua Escobar Oniz , Rua Afonso 
Brás, Rua Bana do Peixe , Rua Guarani, Rua Paula Ferreira, 
Rua Valois de Castro, Rua Marcos Lopes, Rua Monte Apra-
zível, Rua Natividade, Avenida Santo Amaro, Rua Tenente Ne-
grão, Rua Dr, Renato Paes de Barros, Avenida Presidente Jus-

celino Kubilschek Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, 
Rua Clodomiro Amazonas, Rua Joaquim Floriano, Rua Igua-

temi, Avenida Brigadeiro Faria Lima, Av. Presidente Juscelino 

Kubilschek, Rua Clodomiro Amazonas, Rua Comendador Mi-
guel Calfat, Rua Professor Atílio Innocenli, Rua Fiandeiras, 

Rua Nova Cidade , Rua Alvorada , Rua Dr . Manoel da Rocha, 
Avenida dos Bandeirantes até o ponto inicial; 

1V - Setor 4 Olimpíadas : inicia-se no cruzamento da Avenida 
Presidente Juscelino Kubilschek com a Avenida das Nações 

Unidas, segue em linha paralela com a Avenida das Nações 

Unidas, Avenida dos Bandeirantes , Rua Dr . Manoel da Rocha, 
Rua Alvorada , Rua Nova Cidade , Rua Fiandeiras , Rua Pro- 
fessor Atílio Innocenli, Rua Comendador Miguel Calfat, Rua 

Clodomiro Amazonas, Avenida Juscelino Kubilschek até o 

ponto inicial, 
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CAPITULO II 

OBJETIVOS E DIRETRIZES 

Art. C - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem por 

objetivos específicos: 
1 - criar condições efetivas para que os investidores e proprie-

tários de imóveis beneficiados com a implantação dos melho-

ramentos mencionados a seguir forneçam os recursos necessá-

rios à sua viabilização, sem qualquer ónus para a municipali-

dade; 

a) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano 

aprovado pela Lei n° 7.104, de J de janeiro de 1968, desde a 

Avenida Pedroso de Moraes até a confluência da Rua Nova 

Cidade com a Avenida Hélio Pellegrino; 

b) melhoramentos ainda não implantados, constantes do plano 

aprovado pela Lei n° 8.126, de 27 de setembro de 1974, e refe-

rentes a interligação da Avenida Cidade Jardim com a Avenida 

dos Bandeirantes; 

c) melhoramentos referentes a planos de integração e interli-

gação do sistema viário, situados dentro do perímetro da Ope-

ração Urbana e constantes de leis em vigor; 

d) obras, equipamentos públicos e áreas verdes contidos no pe-

rímetro da Operação Urbana; 

11 - criar alternativas para que os proprietários de lote parcial 
ou totalmente atingidos por melhoramentos aprovados possam 

receber o valor justo de indenização, à vista e previamente e, 

ainda, para que possam, efetivamente, participar da valori-

zação decorrente da concretização da Operação Urbana; 

III - melhorar, na área objeto da Operação Urbana, a qualidade 

de vida de seus aluais e futuros moradores, inclusive de habi-

tação subnormal, e de usuários, promovendo a valorização da 

paisagem urbana e a melhoria da infra-estrutura e da qualidade 

ambiental; 
IV - incentivar o melhor aproveitamento dos imóveis, em par-

ticular dos não construídos ou subutilizados; 

V - ampliar e articular os espaços de uso público, em parti-

cular os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos 

pedestres. 

Art. 5° - A Operação Urbana Consorciada Faria Lima tem 

como direuizes urbanísticas: 

1 - complementação e integração do sislema viário existente na 

região com o macro sislema de circulação da Zona Sul, de 

fora a possibilitar a distribuição adequada dos fluxos de trá-

fego gerados pela Ponte Bernardo Goldfarb, pelo túnel sob o 

Rio Pinheiros, pelos corredores de ónibus e, ainda, pela im-

plantação dos projetos de transporte de massa, elaborados pelo 

Metró e pela Companhia Paulisla de Trens Metropolitanos -

CPTM, para atendimento dos usuários da região; 

11 - abertura de espaços de uso público, compatíveis com a di-

nâmica de desenvolvimento da região, dimensionados de 

fora a possibilitar a criação de áreas de lazer e de circulação 

segura para pedestres e de vias que perigam a priorização do 

transporte coletivo sobre o individual; 

111 - criação de condições ambientais diferenciadas para os 

novos espaços públicos obtidos, mediante a implantação de ar-

borização, mobiliário urbano e comunicação visual adequados; 

1V - uso do solo das propriedades públicas ou privadas compa-

lível com a conformação das novas quadras criadas pela im-

plantação das melhorias viárias e de infra-estrutura; 

V - criação de condições para ampliação da oferta de habita-

ções multifamiliares em áreas de melhor qualidade ambiental, 

de forma a possibilitar o atendimento do maior número de in-

teressados; - 

VI - estimulo ao remembramento de Ioles de uma mesma 

quadra e ao adensamento, sem prejuízo da qualidade am-

biental, respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo de 

4,0 (quatro); 

VII - interligação de quadras e de edificações dentro de uma 

mesma quadra mediante o uso dos espaços aéreo e subterráneo 

inclusive dos logradouros públicos; 

VIII - incentivo a usos diferenciados nas áreas contidas no pe-

rimetro da Operação Urbana, com ocupação do pavimento 

térreo para fins comerciais até o máximo de 70% (setenta por 

cento) da área do lote; 

IX - estímulo ao uso residencial em áreas específicas, com 

taxa de ocupação máxima de 70% (setenta por cento) da área 

do lote; 

X - criação de áreas verdes, ciclovias e adoção de mecanismos 

que possibilitem a absorção e o escoamento das águas plu-
viais; 

XI - provisão de Habitação de Interesse Social, melhoramentos 

e reurbanização em locais definidos pelos órgãos competentes 

da municipalidade, destinada à população favelada residente 

na área da Operação Urbana e região do seu entorno; 

Xli - atendimento da população residente em áreas objeto de 

desapropriação, interessada em continuar morando na região, 

através do financiamento para aquisição de habitações multifa-

miliares já construídas ou que venham a ser construídas com 

recursos da Operação Urbana; 

XIII - ampliação das áreas de estacionamento destinadas aos 

usos comerciais e de serviços. 

Parágrafo único - A provisão de habitação de interesse social 

poderá ser realizada por meio de soluções habitacionais que 

assegurem o reassenlamento da população favelada de que 

trata o inciso XI deste artigo, através de: 

a) carta de crédito; 

b) alienação de Habitação de Interesse Social; 

c) alienação de Habitação do Mercado Popular (1IMP); 
d) locação social; 

e) outras soluções, mediante aprovação do Conselho Muni-

cipal de Habitação. 

CAPÍTULO III 

MEIOS E RECURSOS 

Art 6° - Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma one-

rosa, a outorga de potencial adicional de construção, alteração 

de usos e parâmetros urbanísticos, estabelecidos na legislação 

de uso e ocupação do solo vigente na data da promulgação 

desta lei, nos Ioles contidos no perímetro definido no artigo 1° 

desta lei, na conformidade dos valores, critérios e condições 

nesta estabelecidos, como fora de obtenção dos meios e re-

cursos destinados à Empresa Municipal de Urbanização -

EMURB, para a realização da Operação Urbana Consorciada 

Faria Lima. 

Parágrafo único - 0 total de potencial adicional de construção, 

outorgado para utilização nos lotes contidos no interior do pe-

rímetro descrito do artigo 1% fica limitado a 2.250.000 (dois 

milhões, duzentos e cinquenta mil) metros quadrados, devendo 

ser deduzidos Iodos os metros quadrados de outorga de adi-

cional de construção aprovados até a data de aprovação da pre-

sente lei, de acordo com a Tabela 2 do artigo 8° desta lei. 

Art. 7° - A contrapartida da outorga onerosa do potencial adi-

cional de construção, modificação de uso e parâmetros urba-

nísticos prevista no artigo 0 desta lei, somente será realizada 

através de Certificados de Potencial Adicional de Construção -

CEPAC, nos termos definidos no artigo 8° desta lei. 

§ V - Os certificados mencionados neste artigo serão emitidos 

sob a denominação "Certificado de Potencial Adicional de 

Construção - CEPAC', que serão convertidos, na ocasião de-

sejada por seu detentor, em quantidade de metros quadrados 

de área adicional de construção computável no caso de au-

mento de potencial construtivo, e/ou em melros quadrados de 

terreno para efeitos de benefrcios relativos a usos e parámetros 

urbanísticos conforte estipulado nesta lei, estabelecidos em 

função de sua aplicação em Iole específico, contido no perí-

metro definido no artigo I° e de acordo com a Tabela 1 do ar-

tigo 8° desta lei. 

§ 2° - O valor mínimo estabelecido para cada Certificado de 

Potencial Adicional de Construção - CEPAC, é de R$ 

1.100,00 (mil e cem reais) podendo ser reajustado pela Em-

presa Municipal de Urbanização - EMURB, ouvindo-se a Se-

cretaria Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA e a 

Cámara Técnica de Legislação Urbana - CFLU. 

§ J° - 0 pagamento do valor da venda dos Certificados de Po-

tencial Adicional de Construção - CEPAC, poderá ser recebido 

pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB à vista ou 

pareciadamente, sendo neste caso, no mínimo 15% (quinze por 

cento) à vista, e o saldo restante em até 10 (dez) prestações 

mensais, iguais e consecutivas, devidamente corrigidas por ín-

dice oficial a ser definido pela Empresa Municipal de Urbani-

zação - EMURB, desde que seja apresentada fiança bancária 

como garantia correspondente ao valor do saldo devedor. 

§ 0 - Os Certificados referidos neste artigo deverão ser alie- 
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nados em leilão público , na forma que venha a ser delermi - KATHYA P 	rJA MD~ALES DE SC' ^ò 
nado pela EMURB ou, utilizados para o pagamento de pro- AssLâ: 	.te Pci;Lintidar 

jetos, desapropriações, gerenciamento e obras previstas no 

Programa de Investimentos da presente Operação Urbana. 

§ 5° - Para expedição de Alvará de Aprovação e Execução do 

Projeto, ou para a aplicação no disposto no parágrafo 3° do ar- 
i 	ligo 230 da Lei n° 13.430102 (Plano Diretor Estratégico), so- 

mente serão aceitos Certificados de Potencial Adicional de 

Construção - CEPAC's quitados, ou que apresentem garantia 

de pagamento aceita pela Empresa Municipal de Urbanização 
- EMURB nos termos do parágrafo 3° deste artigo. 
§ 6° - Antes da expedição do Alvará de Aprovação, a Secre- 

taria de Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, co- 

municará à EMURB e ao inlcressado a memória de cálculo da 
outorga onerosa e a equivaléncia em quantidade de CEPAC's 
necessários para o pagamento da contrapartida. 

Arl. 8° - Fica autorizado o Executivo a emitir até 650.000 
(seiscentos e cinquenta mil) Certificados de Potencial Adi- 

cional de Construção - CEPAC, obedecendo sempre o limite 

total de melros quadrados de construção estabelecidos na Ta- 

bela 2 deste artigo, para a outorga onerosa de polencial adi- 

cional de construção, modificação de uso e parâmetros urba- 

nísticos, que serão convertidos de acordo com a Tabela 1 deste 

artigo de equivaléncia a seguir descrita: 

TABELA 1 -TABELA DE EQUI VALÊNCIA  DO CEPAC 

PERIMETRO COLUNA A COLUNA B COLUNA C 
SETOR SUB SETORES 

Equivaléncia de 1 
Equivaléncia de 1 CEPAC 

Equivaléncia de 1 CEPAC em m' de 
em m' de érea adicional 

CEPAC em m' de terreno para laxa de 
de constrção eomputével 

área de Terreno  ocupação adicional 

~me e (acima de 501, até 700/5) 

alteração de uso e 
parâmetros 
urbanísticos 

Resi denci al Com/Sem Residencial Com/Serv 

SETOR 1 - 
Pinheiros 2 

]a (frente ELima)-__1,0_ _0,8 --  - 	0,8 

1  15 12 

_ ---- - - 	

- - 2  - 

-- _1,0 -- 

 - 15 1 

Ic 20 17 2  20 1,7 
1  1 , 8 1,5 2 18 15 

ETOR2- 
aria Lima 

0,6 0,5 1,5 0,6 0,5 
2a (frente F. Lima, 
entre Rebouças e C. 
Jardim)___  

1,0 0,6 1,5 1,0 0,6 
2b (frente F. Lima, 
entre C, Jardim e 
Juscelino 

2c (frente C. Jardim) 1,0 0,8 1,5 1,0 - 	0,8 

- O S -- 1,5 	- 	- 2d 	- 0,6 - - 	0,6  ---' 0, 5 

1,2 --- 2e 10 	- 
_-_1.5_-~ 

12 10 
SETOR 3- 
Hélio Pelegnno 1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 

3a(fienteF_Lima) _-- 

1,0 0,8 1,5 1,0 0,8 
3b frente Jusceli no 

lZ 1,0 1,5 1,2 1,0 3c 

3d 1,2 1,0 1,5 1,2 1,0 

3e 1 ,8 1 , 5 15 18 1,5 
SETOR 4 - 

0,8 0,6 2 0,8 0,6 
limp íadas 4a frente F. Lima 

4b 1,0 0,9 2  1,0 0,9  

4d 1,2 1,0 2 1,2 1,0 

R 

a 
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TABELA 2 - DISTRIBUIÇÃO GERAL DOS ESTOQUES 

Perímetro 	 Estoque máximo  (m 2 ) 

R 1 — Pinheiros 286.695 96.600 383.295 

R 2 -Fa ria  Lima 288.190 73.715 361.905 

JETOR

3  - Hélio Pelegrino 292.445 182.505 474.950 

R 4 —Olimpíada 190.440 95.565 286.005 

RESUMO DOS ESTOQUES 
i 

ESTOQUE TOTAL DE ÁREA ADICIONAL 
	

2.250.000 m 2  

ÁREA ADICIONAL JÁ UTILIZADA 

ESTOQUE LIQUIDO A SER UTILIZADO 

Parágrafo único - Para aplicação da Tabela de Equivalència, os 

setores criados no artigo 3% ficam subdivididos nos subsetores 

abaixo descritos, delimitados pelos perimelros constantes da 

planta n° FL017B002 que deverá integrar o arquivo da Em-

presa Municipal de Urbanização - EMURB (Anexo 3). 

SETOR 1 

PINHEIROS 

Subsetor Ia: corresponde aos lotes com frente para a Av. Faria 

Lima. 

Subsetor Ib: inicia no cruzamento da Av. Faria Lima com a 

Rua Teodoro Sampaio, segue pela Rua Teodoro Sampaio até a 

Rua Cunha Gago, Rua Artur de Azevedo, Rua Bianchi Ber-

toldi, Rua Henrique Monteiro, Avenida Rebouças, Avenida 

Faria Lima até o ponto inicial. 

Subselor Ic: inicia no cruzamento da Avenida Professor Fre-

derico Hermann Junior com a Rua Natingui, segue pela Rua 

Natingui, Rua Vupabussu, Rua Ferreira de Araújo, Rua Padre 

Bento Dias Pacheco, Rua Padre Carvalho, Rua Pacs Leme, 

Rua Capri, Avenida das Nações Unidas, Avenida Eusébio Ma-

toso, Rua Cardeal Arco Verde, Rua dos Cariris, Rua Cláudio 

Soares, Avenida Faria Lima, Rua Teodoro Sampaio, Rua 

Cunha Gago, Rua Pedro Crisli, Avenida Faria Lima, Rua Co-

ropés, Avenida Pedroso de Moraes, Avenida Professor Her-

mann Junior até o ponto inicial. 

Subsclor ldL inicia no cruzamento da Av. Professor Frederico 

Hen= Junior com a Rua Natingui, segue pela Rua Natingui 

940.000 m 2  

1.310.000 m 2  

Subsetor 2a: corresponde aos imóveis integrantes da faixa de 

50,00 (cinquenta) melros, lindeira à Avenida Faria Lima, des-

crita no artigo 1° desta lei, no trecho compreendido entre a 

Avenida Cidade Jardim e Avenida Rebouças/Avenida Eusébio 

Matoso. 

Subsetor 2b: corresponde aos imóveis com frente para a Ave-

nida Faria Lima no trecho compreendido entre a Av, Juscelino 

Kubitschek e Avenida Cidade Jardim. 

Subselor 2c1: compreende lodos os imóveis com frente para a 

Avenida Cidade Jardim em ambos os lados da Avenida 

Subsetor 2c2: inicia no cruzamento da Avenida Faria Lima 

com a Avenida Cidade Jardim, segue pela Avenida Cidade 

Jardim, Avenida das Nações Unidas, Rua Dr. Alberto Cardoso 

de Mello Neto, Rua Dr. Alceu de Assis, Rua Angelina Malrei 

Vila, Rua Hans Nobiling, Rua Tucumã, Avenida Faria Lima, 

Rua Angelina Maffei Vita, Rua Ibiapinópolis, Rua Carlos 

Millan, Praça Yitzhak Rabin, viela existente, Avenida Faria 

Lima até o ponto inicial. 

Subsclor 2d: inicia no cruzamento da Avenida Faria Lima com 

a Avenida Juscelino Kubitschek, segue pela Avenida Juscelino 

Kubitschek, Avenida das Nações Unidas, Avenida Cidade 

Jardim, Avenida Faria Lima até o ponto inicial. 

Subsclor 2e: inicia no cruzamento da Avenida Eusébio Matoso 

com a Avenida das Nações Unidas, segue pela Avenida das 

Nações Unidas até a Alameda Gabriel Monteiro da Silva, 

segue numa paralela à Rua Hungria distante a 50,00 (cin-

gúcnta) metros de seu alinhamento, conforme descrito no ar-

tigo 1° desta lei, até a Avenida Rebouças Rua Ibiapinópolis 
até a Rua Vupabussu, Rua Ferreira de Araújo, Rua Marcos de I 	Avenida Eusébio Matoso até o ponto inicial. 
Azevedo, Rua Padre Carvalho, Rua Paes Leme, Rua Capri, 

Avenida das Nações Unidas, Avenida Professor Frederico SETOR 3 
Herrnann Junior até o ponto inicial. HÉLIO PELEGRINO 
Subsetor Id2: inicia no cruzamento da Avenida das Nações 

Unidas com a ponte Eusébio Matoso, segue pela Ponte Eu- 
Subsetor 3a: corresponde aos imóveis com frente para a Ave- 

sébio Matoso, Rua Gerivaliva, Rua Magalhães de Castro, Rua nida Faria Lima. 
Desembargador Armando Fairbanks, Avenida Valdemar Fer- 

Subsclor 3b: corresponde aos imóveis com frente para a Ave- 
reira, Praça Jorge de Lima, Avenida Eusébio Matoso, Rua nida Juscelino Kubitschck. 
Bento Frias, Rua Henrique da Cunha, Ponte Eusébio Matoso 

Subsetor 3c1: inicia no cruzamento da Avenida Juscelino Ku- 
até o ponto inicial. bitschck com a Avenida Faria Lima, segue pela Avenida Faria 
Subsetor Ida: inicia no cruzamento da Rua Coropés com Ave- 

Lima, Rua Iguatemi, Rua Joaquim Floriano, Rua Clodomiro 
nida Pedroso de Moraes, segue pela Avenida Pedroso de Mo- 

Amazonas, Rua Leopoldo Couto de Magalhães Junior, Ave. 
raes, Rua Padre Garcia Velho, Rua Cunha Gago, Rua Pedro 

nida Juscelino Kubitschek, Rua Dr. Renato Paes de Banas, 
Cristi, Avenida Faria Lima, Rua Coropés até o ponto inicial. 

Rua Tenente Negrão, Avenida Santo Amaro, Avenida Helio 
Subsetor Id4: inicia no cruzamento da Rua Teodoro Sampaio 

Pelegrino, Rua Nova Cidade, Rua Fiandeiras, Rua Professor 
com a Avenida Faria Lima, segue pela Avenida Faria Lima até 

Afilio Inocenli, Rua Clodomiro Amazonas, Avenida Juscelino 
a Avenida Eusébio Matoso, Rua Cardeal Arco Verde, Rua dos 

Kubitschck até o ponto inicial. 
Cariris, Rua Cláudio Soares até o ponto inicial. 

Subsetor 3c2: inicia no cruzamento da Rua Afonso Braz com a 

Rua Escobar Ortiz, segue pela Rua Escobar Ortiz, Rua Bal- 
SETOR 2 tazar da Veiga, Rua Diogo Jácome, Rua Vasco Crevalin, Ave- 
FARIA  LIMA nida IV Centenário, Avenida República do Líbano, Rua 

Afonso Braz até o ponto inicial. 

EG U E ...................juntado ........... nesta data, ..................... documento .......... e papel para Informaçâo, rubricado...... 

folha.......... nv ..................................................................................................................................................................... 

Em ................../..............1................ 

(a) .................................................................................................... 

C] 
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Papel para informação, rubricado como folha n°

/

.......'`.....~..r......~ ...................................... 
do processo n° ..... ....!..Ì .... " 	 ...... da 20 O 	....9~../....v. 	....../.. 	..... 	(a) ............................ 

ANEXO 2 DA LEI N°  13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 I 	 KATHYA REGINA MORpI FS DE 5Q"ZA 
A9sistei; te Parlamentar 

a 

ANEXO 2 - PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
DESCRIÇÃO DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
APROVADO NO ARTIGO 9° DA LEI W 11.732, DE 14 DE 

MARÇO DE 1995. 

1 - Realização dos estudos, projetos, supervisão técnica e re-

muneração da EMURB necessários à implantação da presente 
Operação Urbana e adoção de medidas visando a valorização 

da História dos Bairros contidos no perímetro da Operação. 

Il - Pagamento de desapropriações ainda não efetivadas refe-

rente ao cumprimento das Leis 5399157, 7104168, 8126!/4 e 

8274(15 e ao de Leis especificas referentes a melhoramentos 

viários contidos no perímetro da Operação Urbana. 

111 - Realização de todas as obras e serviços necessários à im- 

plantação dos melhoramentos constantes do inciso II acima, 

referentes à: 
a) demolições, remanejamento de redes e interferéncias, terra-

plenagem, remoção de entulho; 
b) pavimentação de vias e espaços públicos, drenagem urbana 

e redes de infra-estrutura básica e de serviços públicos, ilumi-

nação, sinalização e semáforos; 
c) mobiliário urbano, comunicação visual, paisagismo e ajardi-

namento. 
IV - Realização de todas as obras e serviços necessários à im-

plantação dos seguintes equipamentos: 
d) viaduto da Av. Bandeirantes, na conlluéncia da Praça Roger 
Palli com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale; 
e) acessos viários e passarelas do conjunto das pontes Eusébio 

Maloso e Bernardo Goldfarb sobre o Rio Pinheiros; 

0 acessos viários e passarelas da ponte Cidade Jardim sobre o 

Rio Pinheiros; 	 _ 

g) novo Terminal de ônibus, para o remanejamento ou transfe-

rência do existente nas proximidades do Largo da Balata, com 
instalações para lojas e estacionamento coletivo e demais me-

lhoramentos destinados ao transporte coletivo. 

V - Provisão de Habitações de Interesse Social, melhoramento 

e reurbanização, nos lermos do disposto no parágrafo único do 

artigo 5° em locais definidos pelos órgãos competentes da Mu-

nicipalidade, destinadas à população favelada residente na área 

da presente Operação Urbana, e na região de seu entorno, de 

acorao com as seguintes prioridades de atendimento: 

Favela da Rua Coliseu. 

Favela do Real Parque.  
FavelaPanorama. 
VI - Construção de habitações multifamiliares para venda fi-
nanciada à população residente em área objeto de desapro-
priação e que esteja interessada em continuar morando na re-
gião. 

e VII : Aquisição de imóveis para implantação de praças e equi-

pamentos institucionais necessários para comportar o incre-

mento populacional decorrente da presente Operação Urbana. 

VIII - Execução e implantação dos ternos constantes do AI-

vará de Licença n° 01/SVMA-G/94, de 03 de março de 1994 

emitido pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 

E IX - Construção de passagem em desnível nos cruzamentos da 

Av. Faria Lima com Av. Rebouças/Eusébio Matoso e Cidade 
I Jardim; 

X - Execução de Boulevard na Av, Juscelino Kubilscheck do 

túnel tribunal de Justiça até a Av. Marginal Pinheiros, in- 
cluindo as conexões com a Av. Marginal Pinheiros sentido sul, 

XI - Execução de intervenção de requalificação urbana do 

Largo da Batata 

ANEXO 3 DA LEI N° 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

CÓD. 0233 
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KATHYA RE PIA MORDI ~ S DE SOUZA 
Aaslsleolo Pall ~ u~ nitlr 
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Para arquivamento. 

05 / OD / ~2tJ:7 4 

JOSÉ CRISTI\O SOUZA SANTOS 
Supenisorde Finalização do Proc. Legislativo 

Observação:: 

Desentranhadas as folhas n4 46 e 48, conforme despacho 

as folhas n4 57--verso, Logo q presente expediente é 

encerrado core 98 folhas. 

$GF33 r  em 06/02/2004 
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Doca 	1d1i X - RF 100.92 7  

SUBSECRETARIA DE DOCUMENI`At~̀ `A0 } 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°........'`.. ~ ! 

processo n° ..... 	..,~. " 	 ...... de 20 O....../........./....... 	(a) .............. 

ANEXO 2 DA LEI N°  13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 I 	 KATHYA REGINA MORAI FS DE 50"7A 
Assistei,te PaIUmenlar 

ANEXO 2 - PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
DESCRIÇÃO DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
APROVADO NO ARTIGO 9° DA LEI N° 11.732, DE 14 DE 

MARÇO DE 1995. 

I - Realização dos estudos, projetos, supervisão técnica e re-

muneração da EMURB necessários à implantação da presente 
Operação Urbana e adoção de medidas visando a valorização 
da História dos Bairros contidos no perímetro da Operação. 

lI - Pagamento de desapropriações ainda não efetivadas refe-
rente ao cumprimento das Leis 5399157, 7104168, 8126/74 e 

8274/75 e ao de Leis específicas referentes a melhoramentos 

viários contidos no perímetro da Operação Urbana. 

111 - Realização de todas as obras e serviços necessários à im- 

plantação dos melhoramentos constantes do inciso 11 acima, 

referentes à: 	 + 
a) demolições, remanejamento de redes e interferências, terra-

plenagem, remoção de entulho; 	. 

b) pavimentação de vias e espaços públicos, drenagem urbana 

e redes de infra-estrutura básica e de serviços públicos, ilumi-

nação, sinalização e semáforos; 
c) mobiliário urbano, comunicação visual, paisagísmo e ajardi-
namenlo. 
IV - Realização de todas as obras e serviços necessários à im-

plantação dos seguintes equipamentos; 
d) viaduto da Av. Bandeirantes, na confluência da Praça Roger 

Patti com as Ruas Guaraiúva e Ribeiro do Vale; 
e) acessos viários e passarelas do conjunto das pontes Eusébio 

Matoso e Bemardo Goldfarb sobre o Rio Pinheiros; 

o acessos viários e passarelas da ponte Cidade Jardim sobre o 

Rio Pinheiros; 

g) novo Terminal de õnibus, para o remanejamenlo ou transfe-
rência do existente nas proximidades do Largo da Batata, com 

instalações para lojas e estacionamento coletivo e demais me-

lhoramentos destinados ao transporte coletivo. 

V - Provisão de Habitações de Interesse Social, melhoramento 
e reurbanização, nos termos do disposto no parágrafo único do 

artigo 5° em locais definidos pelos órgãos competentes da Mu-
nicipalidade, destinadas à população favelada residente na área 

da presente Operação Urbana, e na região de seu enlouro, de 

acordo com as seguintes prioridades de atendimento: 

Favela da Rua Coliseu. 

Favela do Real Parque. 
Favela Panorama. 
VI - Construção de habitações multìfamiliares para venda fi- 
nanciada à população residente em área objeto de desapro- 
priação e que esleja interessada em continuar morando na re-
gião, 

F VII : Aquisição de imóveis para implantação de praças e equi-

pamentos inslilucionais necessários para comportar o incre-

mento populacional decorrente da presente Operação Urbana. 

VIII - Execução e implantação dos lermos constantes do AI-

vará de Licença n° 01/SVMA-G/94, de 03 de março de 1994 

P emitido pela Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 

IX - Construção de passagem em desnível nos cruzamentos da 

Av. Faria Lima com Av. Rebouças/Eusébio Matoso e Cidade 
Jardim; 

X - Execução de Boulevard na Av, Juscelino KubiLscheck do 
túnel tribunal de Justiça até a Av. Marginal Pinheiros, in- 
cluindo as conexões com a Av. Marginal Pinheiros sentido sul. 

XI - Execução de intervenção de requalificação urbana do 
Largo da Batata 

ANEXO 3 DA LEI N° 13.769, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

5 

CÓD. 0233 



ó ~ 
Q 

á m 

w ~ 

m 
b 

C 

O 

i~ 

R ~ 	 fEY 

K ~ 
Y 

~~ 	a 	 n1L7  

'u 	a 

r 
s 

o 	o 



h  '  y  N . 

1L 

A 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°..,..... 	J 	v 

processo n .  ...... ~ ....V.. 	.!-..... de 20© ~ O y O ~ 	0 \ 

KATHYA REAL MORAI °S OE SO'JZã 
Assistente Pali ucnler 

À 

SGP.33 — Senhora Supervisora: 

Para arquivamento. 
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JOSE CRI INO SOUZA SANTOS 
Supenisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Observação:: 

Desentranhadas as folhas n4 46 e 48, conforme despacho 

as folhas n4 57-verso, Logo q presente expediente é 

encerrado com 98 folhas. 

SGP33 {  em 06/02/2004 
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